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Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 8/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000,
inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.
Estádio Universitário de Lisboa.



N.o 13 — 17 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 955

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 1120/2000 (2.a série). — O Instituto de Gestão
de Fundos de Capitalização da Segurança Social, designado abre-
viadamente por IGFCSS, é uma pessoal colectiva de direito público,
dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com
a natureza de instituto público, sujeito à tutela e à superintendência
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

O IGFCSS tem por principal objecto a gestão de fundos de capi-
talização no âmbito do financiamento do sistema de segurança social
do Estado e de outros sistemas previdenciais.

Nos termos dos artigos 6.o, n.o 1, e 10.o dos Estatutos do IGFCSS,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, os mem-
bros do conselho directivo ficam sujeitos ao estatuto do gestor público,
sendo nomeados por despacho do Primeiro-Ministro, sob proposta
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

Atenta a natureza das suas atribuições, o IGFCSS obriga a que
a sua liderança seja conduzida por individualidades com especiais
aptidões para o efeito, designadamente em função das suas habi-
litações e experiência profissional.

Assim, seguindo a proposta do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, constante do despacho n.o 89/MTS/99, de 2 de Dezembro,
cumprido o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, e ao abrigo dos artigos 6.o, n.o 1, e 22.o, n.o 4, dos
Estatutos do IGFCSS, determino o seguinte:

1 — São nomeadas para o conselho directivo do Instituto de Gestão
de Fundos de Capitalização da Segurança Social as seguintes indi-
vidualidades:

Prof. Doutor Carlos Manuel Pereira da Silva, como presidente;
Licenciado António Henriques da Silva Cruz, como vogal e

vice-presidente;
Licenciado Luís Filipe de Faria Fragoso, como vogal.

2 — Os nomeados são, para o efeito, requisitados, respectivamente,
ao Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica
de Lisboa, ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 260/76, de
8 de Abril, ao Banco Nacional Ultramarino, de acordo com o artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 485/76, de 21 de Junho, e à Associação da Bolsa
de Derivados do Porto, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 719/74, de 18 de Dezembro, passando a auferir, por opção, a
remuneração correspondente às funções que irão desempenhar, sendo
os respectivos encargos suportados pelo IGFCSS.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Novembro
de 1999, relativamente ao presidente e vice-presidente do IGFCSS,
e a partir de 13 de Dezembro de 1999, relativamente ao outro vogal
do conselho directivo.

16 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Carlos Manuel Pereira da Silva, licenciado em Economia pelo Ins-
tituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa em
1978 e doutorado em Gestão pela Universidade de Orléans em 1988,
com a tese intitulada «Economies d’échelle et rentabilité dans l’indus-
trie de l’assurance: l’exemple portugais». Agregado em Gestão pelo
Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica
de Lisboa, por unanimidade, com a lição «Os riscos de rendimento
de reforma: a utilidade dos fundos de pensões na sua gestão», em
1994. Autor de diversos artigos sobre seguros, poupança e reforma,
nomeadamente «La retraite, l’epargne et l’integration des fonds de
pensions: le cas portugais», Association Internationale pour l’Etude
de l’Economie de l’Assurance — Etudes et Dossiers, séries n.o 184
(Maio, 1994). Professor associado do Instituto Superior de Economia
e Gestão.

Coordenador do curso de pós-graduação de Gestão de Seguros
e Fundos de Pensões. Responsável das seguintes cadeiras:

Gestão de Empresas Financeiras, da licenciatura em Gestão;
Gestão de Seguradoras, do mestrado em Actuariado e Gestão

de Riscos Financeiros;
Economia dos Intermediários Financeiros, do mestrado em Eco-

nomia Monetária e Financeira.

Membro de diversas associações científicas, nomeadamente do Ins-
tituto dos Actuários Portugueses, da Association Actuarielle Inter-
nationale e do Centro de Investigação sobre Economia Financeira

(CIEF), centro de investigação do Instituto Superior de Economia
e Gestão.

Presidente do Fundo de Estabilização Financeira da Segurança
Social (FEFSS).

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

António Henriques da Silva Cruz, 30 anos de idade, licenciado
em Economia pela Faculdade de Economia do Porto, com pós-gra-
duação em Análise Financeira pelo IESFF — Instituto de Estudos
Económicos e Fiscais — Espaço Atlântico, Porto. Membro da Asso-
ciação de Estudantes da Faculdade de Economia do Porto, responsável
pelo Departamento Editorial, entre 1989 e 1992. Entre 1991 e 1994,
exerceu funções no Gabinete de Estudos, Publicações e Estudos
Descritivos do Mercado de Valores Mobiliários e do Mercado de
Capitais, da Bolsa de Valores do Porto. Formador em Análise Técnica
de Cotações, na Bolsa de Derivados do Porto, entre 1994 e 1995,
e formador no Instituto Mercado de Capitais — Bolsa de Derivados
do Porto, de 1997 a 1998. Desde 1995, gestor de conta no Banco
Nacional Ultramarino — Departamento Banca de Empresas Norte.
Foi nomeado em 1999 para vice-presidente do Fundo de Estabilização
Financeira da Segurança Social.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Luís Filipe de Faria Fragoso, 42 anos de idade, licenciado em Direito
pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (1983); curso
de especialização em Mercados de Derivados, dirigido a executivos
financeiros — Meff-RV — Madrid (1995); curso geral de Ges-
tão — Instituto Superior de Estudos Empresariais — Universidade do
Porto (1997).

De Novembro de 1993 até esta data: director de negocia-
ção — BDP — Bolsa de Derivados do Porto (inicialmente, e até 1996,
Bolsa de Valores do Porto).

De Outubro de 1999 até esta data: director da Câmara de Com-
pensação — BDP — Bolsa de Derivados do Porto (*).

De Novembro de 1989 a Outubro de 1993: director comer-
cial — Potain Portugal, Equipamentos Construção, AS.

De Janeiro de 1988 a Novembro de 1989: realização, como pro-
fissional liberal, de diversos trabalhos ligados, sobretudo, à formação
na área económico-financeira.

De Janeiro de 1986 a Abril de 1987: director administra-
tivo — Soemp, Soc. de Empilhadores, L.da (filial do Porto).

De Janeiro de 1984 a Janeiro de 1986: estágio de advocacia.
De Junho de 1977 a Dezembro de 1980: empregado administra-

tivo — Kendall, Pinto Basto & C.a L.da

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1121/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
conjugado com a alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é dada por finda, a seu pedido, a comissão
de serviço do vogal do conselho directivo do Instituto de Gestão
e Alienação do Património Habitacional do Estado (IGAPHE) enge-
nheiro José António Muñoz Miguez.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Janeiro
de 2000.

21 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 57/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelo Ministro da Administração Interna, atento o
despacho conjunto n.o 701/98, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 234, de 10 de Outubro de 1998, publicado ao abrigo do n.o 2
do artigo 33.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana,
aprovada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho,
alterar a antiguidade e vencimentos dos majores de infantaria, cava-
laria e administração militar do quadro permanente da mesma Guarda
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para as datas referidas, ficando ordenados nas listas de antiguidade
como se indica:

Infantaria:

(840026) Francisco José Martins Rodrigues — 1 de Janeiro de 1998.
(696043) Agostinho da Silva Correia — 1 de Janeiro de 1998.
(726235) Francisco António Cóias de Oliveira — 1 de Janeiro de 1998.
(849914) José Mário Porteira de Almeida — 1 de Janeiro de 1998.
(746206) Viriato Amoedo Rodrigues — 1 de Janeiro de 1998.
(756266) Abílio Alves Barreira — 1 de Janeiro de 1998.
(840025) Eduardo Augusto Marques Fernandes — 1 de Janeiro de

1998.
(840037) Carlos Alberto — 1 de Janeiro de 1998.
(840019) Pedro António Gonçalves de Almeida — 1 de Janeiro de

1998.
(840016) Carlos Alberto Pedrosa Vieira — 1 de Janeiro de 1998.
(840015) Carlos Manuel Gervásio Branco — 1 de Janeiro de 1998.
(840023) Albano da Conceição Martins Pereira — 1 de Janeiro de

1998.
(840047) António José Fernandes Rosa — 1 de Janeiro de 1998.
(840024) José Manuel Monteiro Antunes — 1 de Janeiro de 1998.
(840013) Carlos Alberto Gomes dos Santos — 1 de Janeiro de 1998.
(840035) António José Mendes de Oliveira — 1 de Janeiro de 1998.
(840034) Francisco José Damião — 22 de Janeiro de 1998.
(840038) Victor Alberto Dias Rosa — 25 de Janeiro de 1998.
(840030) Fernando José Machado Nascimento — 21 de Fevereiro de

1998.
(706185) José Joaquim Rosado Rocha — 2 de Março de 1998.
(686150) Felisbino Monteiro Garcia — 9 de Maio de 1998.
(786192) António dos Santos Martins Fernandes — 27 de Maio de

1998.
(776099) João da Silva Sousa — 27 de Maio de 1998.
(756267) Eduardo Duarte da Silva Branco — 27 de Maio de 1998.

Cavalaria:

(840044) Bartolomeu Nuno Guanilho da Costa Cabral — 1 de Janeiro
de 1998.

(840042) Rui Ferreira Pereira — 1 de Janeiro de 1998.
(840046) Jorge Manuel Gaspar Esteves — 2 de Março de 1998.

Administração militar:

(840056) João Carlos Santos Carvalho — 1 de Janeiro de 1998.
(840054) João Fernandes Pedrosa — 1 de Janeiro de 1998.

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da
Administração Interna.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1122/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exonero, a seu pedido,
das funções de secretariado, a partir de 14 de Dezembro de 1999,
a assistente administrativa do quadro único de pessoal do Ministério
da Administração Interna Cristina Maria Morgado Alves.

14 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 758/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de Viação de 29 de Dezembro de 1999, e ao abrigo do disposto
no n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
foi alterada a composição do júri do concurso interno geral de ingresso
para provimento de cinco lugares de assistente administrativo, aberto
pelo aviso n.o 15 619/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 251, de 27 de Outubro de 1999, no que se refere aos vogais efectivos,
que foram substituídos pelos seguintes elementos:

Lígia da Silva e Sousa Lopes dos Santos, chefe de repartição,
que substituirá a presidente do júri nas suas faltas ou
impedimentos.

Maria Helena Marçal Ribeiro Marques, chefe de secção.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Subdirector-Geral, a Chefe de
Repartição de Pessoal e Expediente Geral, Lígia Santos.

Despacho n.o 1123/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 7 de Dezembro de 1999,
foi autorizada a nomeação, em comissão de serviço, como director
dos Serviços de Viação de Lisboa e Vale do Tejo, precedendo con-
curso, do Dr. Nélson Joaquim dos Anjos Conceição Oliveira, com
efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — Pelo Subdirector-Geral, a Chefe de
Repartição de Pessoal e Expediente Geral, Lígia Santos.

Rectificação n.o 106/2000. — Em virtude de o despacho
n.o 25 660, de 29 de Novembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 301, de 29 do corrente, respeitante às nomeações
de técnicos superiores de 1.a classe da carreira de jurista, ter sido
publicado com inexactidão, rectifica-se que onde se lê «Paula Cristina
da Silva Conceição Costa» deve ler-se «Paula Cristina da Silva Cameira
Costa». (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Subdirector-Geral, a Chefe de
Repartição de Pessoal, Lígia Santos.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 1124/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Novembro de 1999 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Rui Manuel Carvalho Fonseca Dias, técnico profissional de 1.a classe
(telecomunicações) do quadro de pessoal do Serviço Nacional de
Protecção Civil — nomeado, precedendo concurso, técnico profis-
sional principal do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação de nomeação da nova categoria.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 1999. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Hernâni M. Duarte.

Despacho n.o 1125/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Dezembro de 1999 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Rosa Maria Martins Ferreira Pinhal, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Bombeiros — trans-
ferida, obtida a anuência do serviço de origem, com a mesma cate-
goria, para o quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil, com efeitos a partir da data da publicação do despacho no
Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 58/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de construção de centros de exames com parques de manobras, no
prosseguimento da política de melhoria da segurança rodoviária, defi-
nida por lei;

Considerando o estabelecido no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Administração
Interna, o seguinte:

1.o É autorizado o Ministério da Administração Interna a contrair
encargos com a concepção/construção do parque de manobras e exa-
mes da Direcção-Geral de Viação em Arroiolos, por dois anos eco-
nómicos, até ao montante de 112 476 653$, acrescido do IVA à taxa
legal em vigor, referente ao concurso público de empreitada de obras
públicas realizado em 24 de Março de 1999.

2.o Os referidos encargos não podem exceder em cada ano eco-
nómico as seguintes importâncias, acrescidas do IVA:

1999 — 8 547 009$;
2000 — 103 929 644$.

3.o A importância fixada para 2000 pode ser acrescida do saldo
que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4.o Os encargos resultantes da execução da presente portaria são
satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento
da Direcção-Geral de Viação.

6 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da
Administração Interna.
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Portaria n.o 59/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de construção de centros de exames com parques de manobras, no
prosseguimento da política de melhoria da segurança rodoviária, defi-
nida por lei;

Considerando o estabelecido no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
das Finanças, o seguinte:

1.o É autorizado o Ministério da Administração Interna a contrair
encargos com a concepção/construção do parque de manobras e exa-
mes da Direcção-Geral de Viação em Vila Real, por dois anos eco-
nómicos, até ao montante de 96 747 453$, acrescido do IVA à taxa
legal em vigor, referente ao concurso público de empreitada de obras
públicas realizado em 26 de Março de 1999.

2.o Os referidos encargos não podem exceder em cada ano eco-
nómico as seguintes importâncias, acrescidas do IVA:

1999 — 8 547 009$;
2000 — 88 200 444$.

3.o A importância fixada para 2000 pode ser acrescida do saldo
que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4.o Os encargos resultantes da execução da presente portaria são
satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento
da Direcção-Geral de Viação.

6 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Portaria n.o 60/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de construção de centros de exames com parques de manobras, no
prosseguimento da política de melhoria da segurança rodoviária, defi-
nida por lei;

Considerando o estabelecido no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Administração
Interna, o seguinte:

1.o É autorizado o Ministério da Administração Interna a contrair
encargos com a concepção/construção do parque de manobras e exa-
mes da Direcção-Geral de Viação em Lousada, Porto, por dois anos
económicos, até ao montante de 100 982 929$, acrescido do IVA à
taxa legal em vigor, referente ao concurso público de empreitada
de obras públicas realizado em 4 de Março de 1999.

2.o Os referidos encargos não podem exceder em cada ano eco-
nómico as seguintes importâncias, acrescidas do IVA:

1999 — 60 000 000$;
2000 — 40 982 929$.

3.o A importância fixada para 2000 pode ser acrescida do saldo
que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4.o Os encargos resultantes da execução da presente portaria são
satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento
da Direcção-Geral de Viação.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da
Administração Interna.

Portaria n.o 61/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de construção de centros de exames com parques de manobras, no
prosseguimento da política de melhoria da segurança rodoviária, defi-
nida por lei;

Considerando o estabelecido no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Administração
Interna, o seguinte:

1.o É autorizado o Ministério da Administração Interna a contrair
encargos com a concepção/construção do parque de manobras e exa-
mes da Direcção-Geral de Viação em Leiria, por dois anos econó-
micos, até ao montante de 106 937 860$, acrescido do IVA à taxa
legal em vigor, referente ao concurso público de empreitada de obras
públicas realizado em 30 de Março de 1999.

2.o Os referidos encargos não podem exceder em cada ano eco-
nómico as seguintes importâncias, acrescidas do IVA:

1999 — 51 282 051$;
2000 — 55 655 809$.

3.o A importância fixada para 2000 pode ser acrescida do saldo
que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4.o Os encargos resultantes da execução da presente portaria são
satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento
da Direcção-Geral de Viação.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da
Administração Interna.

Portaria n.o 62/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de construção de centros de exames com parques de manobras, no
prosseguimento da política de melhoria da segurança rodoviária, defi-
nida por lei;

Considerando o estabelecido no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Administração
Interna, o seguinte:

1.o É autorizado o Ministério da Administração Interna a contrair
encargos com a concepção/construção do parque de manobras e exa-
mes da Direcção-Geral de Viação em Sobral de Monte Agraço, por
dois anos económicos, até ao montante de 112 381 117$, acrescido
do IVA à taxa legal em vigor, referente ao concurso público de emprei-
tada de obras públicas realizado em 5 de Março de 1999.

2.o Os referidos encargos não podem exceder em cada ano eco-
nómico as seguintes importâncias, acrescidas do IVA:

1999 — 60 000 000$;
2000 — 52 381 117$.

3.o A importância fixada para 2000 pode ser acrescida do saldo
que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4.o Os encargos resultantes da execução da presente portaria são
satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento
da Direcção-Geral de Viação.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da
Administração Interna.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 1126/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 4.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na redacção
introduzida pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, bem como do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, aplicáveis por força
do n.o 2 do artigo 41.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda
do n.o 1.1 do despacho n.o 24 265, de 23 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 10 de Dezembro, nomeio, pre-
cedendo concurso, o arquitecto José António Amaral Trindade Cha-
gas, assessor principal do quadro da Direcção-Geral do Património,
para exercer, em comissão de serviço e por um período de três anos,
o cargo de chefe da Divisão de Inspecção Patrimonial da Direcção-
-Geral do Património.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 759/2000 (2.a série). — Para os devidos efei-
tos se publica a delegação de competências do chefe da 1.a Repartição
de Finanças de Oeiras na sua adjunta, tal como se indica:

De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Impostos e às direcções
de finanças de Lisboa ou a entidades superiores e ou
equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;
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f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência, a que se referem o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilidade pela organização e conservação do arquivo
dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão possível
e com qualidade.

De carácter específico:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos de
impugnação judicial e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

c) Proferir os despachos respeitantes às notificações referidas
no artigo 22.o do Código de Processo Tributário;

d) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar por
via postal;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões nele proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, afastamento excepcional da
mesma e inquirição de testemunhas em audiência contra-
ditória;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e controlo
de todo o serviço, com excepção de autorização para paga-
mento em prestações, apreciação e fixação de garantias,
nomeação de perito na prestação de contas de fiel depositário,
designação da modalidade de venda de bens penhorados, fixa-
ção de valores base dos bens para venda, decisões respeitantes
à venda dos bens penhorados sobre uma das modalidades
extrajudiciais previstas no Código de Processo Civil ou por
negociação particular, abertura de propostas em carta fechada
para adjudicação dos bens penhorados e restituição de sobras;

h) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção da inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

i) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais.

24 de Novembro de 1999. — O Chefe da 1.a Repartição de Finanças
de Oeiras, João Diogo Coutinho.

Aviso (extracto) n.o 760/2000 (2.a série). — Por meu despacho
de 27 de Dezembro de 1999, por delegação de competências do
director-geral:

Ana Patrícia Mariano Godinho, Maria Teresa Esteves Campos
Romão, José Alberto Jesus Pereira Peixoto e Rita Isabel Santos
Marques — nomeados, precedendo concurso e após a aprovação
do estágio, na categoria de técnico superior de 2.a classe, área de
gestão dos recursos humanos, escalão 1, índice 400, em lugares
vagos do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, anexo
à Portaria n.o 663/94, de 19 de Julho, ficando colocados nos serviços
centrais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 1127/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral do Orçamento de 14 de Dezembro de 1999, por
delegação do director-geral:

Licenciada Luísa Alexandra Gouveia Pelica Miranda da Silva, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro da
Direcção-Geral do Orçamento — nomeada, na sequência de con-
curso, na categoria de técnica superior de orçamento e conta espe-
cialista, do mesmo quadro, com efeitos a 14 de Dezembro de 1999,
considerando-se na mesma data exonerada do lugar anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Rectificação n.o 107/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 622/99 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, rectifica-se que, a p. 19 380,
onde se lê «9 — [. . .] pelo despacho conjunto dos Secretários de
Estado do Orçamento e da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 9 de Dezembro de 1999.» deve ler-se «9 — [. . .]
pelo despacho conjunto n.o 1076/99 dos Secretários de Estado do
Orçamento e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999.»

Com a publicação da presente rectificação inicia-se novo prazo
de 15 dias úteis para apresentação de candidaturas.

4 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Rectificação n.o 108/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 624/99 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, rectifica-se que, a p. 19 380,
onde se lê «9 — [. . .] pelo despacho conjunto dos Secretários de
Estado do Orçamento e da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 9 de Dezembro de 1999.» deve ler-se «9 — [. . .]
pelo despacho conjunto n.o 1076/99 dos Secretários de Estado do
Orçamento e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999.».

Com a publicação da presente rectificação inicia-se novo prazo
de 15 dias úteis para apresentação de candidaturas.

4 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 761/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na categoria de técnico de fazenda de 2.a classe,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de
Abril de 1999. — Informam-se os candidatos ao concurso externo de
admissão a estágio para ingresso na categoria de técnico de fazenda
de 2.a classe, tendo em vista o preenchimento de 10 lugares vagos
de técnico de fazenda de 2.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tesouro, aberto pelo aviso n.o 7559/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 21 de Abril de
1999, de que, na data da publicação do presente aviso no Diário
da República, será afixado, na Direcção-Geral do Tesouro, sita na
Rua da Alfândega, 5, 1.o, Lisboa, o projecto de lista de classificação
final, bem como a acta que definiu os critérios de avaliação utilizados
pelo júri.

Mais se informam os interessados de que, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos dispõem
do prazo de 10 dias úteis para, querendo, dizerem, por escrito, o
que se lhes oferecer.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Júri, Américo Alves
Cabaça da Cruz.

Instituto de Informática

Aviso n.o 762/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 17 de Dezembro de 1999:

Licenciados António Manuel Amaro Caxaria e Luís Filipe de Andrade
de Albergaria e Melo, técnicos superiores principais, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal técnico superior deste Insti-
tuto — promovidos, precedendo concurso, a assessores do mesmo
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quadro. (Não carece de visto ou declaração de conformidade do
Tribunal de Contas).

27 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Rectificação n.o 109/2000. — O aviso de abertura do concurso
interno de acesso geral, tendo em vista o provimento de um lugar
da categoria de técnico profissional principal, da carreira de técnico
profissional, da área funcional de apoio técnico à área de desen-
volvimento de recursos humanos, do quadro de pessoal deste Instituto,
n.o 18 465/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 294, de 20 de Dezembro de 1999, carece de ser rectificado, pelo
que, na alínea b) do n.o 5, rectifica-se que onde se lê «ser técnico
profissional de 2.a classe com, pelo menos, três anos na categoria
classificados de Bom» deve ler-se «ser técnico profissional de 1.a classe
com, pelo menos, três anos na categoria classificados de Bom».

21 de Dezembro de 1999. — A Vogal do Conselho de Direcção,
Rosa Maria Peças.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1128/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, nomeio pre-
sidente da Comissão de Planeamento Energético de Emergência o
licenciado Hermínio Cravo Rodrigues Moreira, director-geral da
Energia, com efeitos a partir desta data.

22 de Novembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 1129/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais, ficou desde logo dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação da área
inerente ao cargo de director do Gabinete Jurídico;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite, no caso de criação de
serviços, como é o da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais, que o primeiro provimento dos cargos de director de ser-
viços e chefe de divisão seja feita por escolha, em regime de comissão
de serviço, por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio director do Gabinete Jurídico,
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais, a asses-
sora do quadro de pessoal do Gabinete de Direito Europeu do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, Ana Cristina Patrão Bernardino
Lopes Branco, em regime de comissão de serviço, por um ano, com
efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 1130/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/89, de 8 de Novembro, considerando o
Decreto do Presidente da República n.o 199/99, de 25 de Outubro,
e tendo em conta o disposto na Lei Orgânica do Ministério da Eco-
nomia, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro,
delego no Secretário de Estado da Indústria e Energia, Prof. Doutor
Vítor Manuel da Silva Santos, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Autorizar a construção e exploração de instalações de arma-
zenagem de petróleos brutos, seus derivados e resíduos, cuja
capacidade total de armazenamento não seja superior a
1000 m3, bem como as alterações a introduzir nas mesmas
instalações, transferências, averbamentos e cancelamentos, a
que se referem os artigos 15.o e seguintes do Decreto
n.o 29 034, de 1 de Outubro de 1938;

b) Aprovação dos projectos base referentes aos componentes
do sistema de abastecimento de gás natural e respectivos gases

de substituição, nos termos do artigo 1.o e do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 183/94, de 1 de
Julho, e demais legislação complementar;

c) Aprovação dos projectos de construção das infra-estruturas
das redes de distribuição regional de gás natural, nos termos
da base XXXIV das bases de exploração, em regime de serviço
público, de redes de distribuição regional de gás natural, apro-
vadas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 33/91, de 16 de
Janeiro.

As competências delegadas nos termos do presente despacho podem
ser subdelegadas nos termos legais e compreendem a prática dos
actos regulamentares e administrativos que se mostrem necessários
ao respectivo exercício.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de 1999 pelo
Secretário de Estado da Indústria e Energia.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 1131/2000 (2.a série). — Nomeio, precedendo
concurso, nos termos dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, a licenciada
Elsa Helena do Rosário Benrós para o cargo de chefe da Divisão
de Agências de Viagens e Turismo da Direcção-Geral do Turismo,
conforme proposta de 15 de Dezembro de 1999 do director-geral
do Turismo.

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 763/2000 (2.a série). — Por despachos de 27 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do INETI e do director
do Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica:

Licenciada Maria Manuela Castanheira Alcobia de Almeida Machado
Jorge, assessora do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica — autorizada a transferência, com idên-
tica categoria, para o quadro de pessoal deste organismo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Director de Serviços, Maria Fer-
nanda Baptista.

Despacho n.o 1132/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 35.o, nos artigos 36.o e 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos artigos 5.o e 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, nos artigos 7.o e 8.o
do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, e no despacho de delegação
de competências n.o 13 018/99 do Secretário de Estado da Indústria
e Energia de 22 de Junho de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 158, de 9 de Julho de 1999:

1 — O conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial, doravante designado de INETI, delega, com
faculdade de subdelegação, no seu presidente, a seguinte competência:

Autorizar despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente aprovados, nos termos da alínea b) do
n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados os actos que, invocando a competência
ora delegada, tenham sido praticados desde 16 de Março de 1999
dentro do âmbito desta.

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Presi-
dente, Henrique Francisco Vieira de Almeida Machado Jorge. — A
Vice-Presidente, Maria Hortense Rodrigues Martins. — O Vice-Presi-
dente, José Fernandes Tavares.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1133/2000 (2.a série). — Por resolução do Con-
selho de Ministros foi criada a Comissão de Acompanhamento do
Plano Nacional de Emprego.

Importa agora adequar a representação do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade naquela Comissão à nova realidade institucional
decorrente da orgânica e composição do XIV Governo Constitucional.

Assim, designo como representantes do Ministério do Trabalho
e da Solidariedae na Comissão de Acompanhamento do Plano Nacio-
nal de Emprego, as seguintes individualidades:

Dr.a Maria Cândida Medeiros Soares, directora-geral do
Emprego e Formação Profissional.

Dr. Luís Manuel Antunes Capucha, director-geral do Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade.

15 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 1134/2000 (2.a série). — Por decisão do Conselho
de 20 de Dezembro de 1996 foi instituído o Comité de Emprego
e do Mercado de Trabalho, com o objectivo de assistir o Conselho
no exercício das suas responsabilidades nestes domínios.

Importa agora adequar a representação nacional naquele Comité
à nova realidade institucional decorrente da orgânica e composição
do XIV Governo Constitucional.

Assim, a representação nacional no Comité de Emprego e do Mer-
cado de Trabalho passa a ter a seguinte composição:

a) Membros efectivos:

Dr.a Maria Cândida Medeiros Soares, directora-geral do
Emprego e Formação Profissional.

Dr. Luís Manuel Antunes Capucha, director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade;

b) Membros suplentes:

Dr. Fernando Ribeiro Lopes, director-geral das Condições
de Trabalho.

Dr. Mário Caldeira Dias, presidente da comissão executiva
do Instituto de Emprego e Formação Profissional.

15 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 1135/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo é um organismo dotado
de personalidade jurídica de direito público, com autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, que tem por objectivo garantir,
na respectiva área geográfica de actuação, o reconhecimento dos direi-
tos e o cumprimento das obrigações decorrentes dos regimes de segu-
rança social, o exercício da acção social e a execução de programas
e acções de inserção social e compreende, entre outros, o Serviço
Sub-Regional de Lisboa.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Maria Teresa Branco possui, para além dos requisitos
gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil ade-
quado para o exercício das funções de director do referido Serviço
Sub-Regional, considerando, designadamente, a sua formação aca-
démica e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar
a sua actividade, precisamente, enquanto directora do Serviço Sub-
-Regional de Lisboa desde 1993.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada directora do Serviço Sub-Regional de Lisboa do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a
licenciada Maria Teresa Bandeira de Carvalho e Branco.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 20 de Dezembro
de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Maria Teresa Bandeira de Carvalho e Branco, nascida em 8 de
Abril de 1947, licenciada em Finanças pelo Instituto Superior de Eco-
nomia, de Lisboa. Assessora principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade. Actual-
mente é directora do Serviço Sub-Regional de Lisboa do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, desde Outubro
de 1993. Admitida na função pública em 1973, na então Direcção-
-Geral da Previdência, como adjunta de chefe de secção, iniciou a
carreira técnica em Novembro de 1974. Em 1988 é nomeada chefe
da Divisão de Organização da então Direcção-Geral da Organização
e Recursos Humanos e em Fevereiro de 1992 é nomeada presidente
da comissão administrativa da Caixa de Previdência e Abono de Famí-
lia dos Profissionais de Pesca, cargo que exerceu até à sua extinção
em Outubro de 1992 e que acumulou, a partir de Julho do mesmo
ano, com o de presidente da comissão administrativa da Caixa de
Previdência do Pessoal da Companhia Carris de Ferro de Lisboa.
Em Abril de 1993 é nomeada presidente da comissão administrativa
da Caixa de Previdência dos Profissionais de Espectáculos e presidente
do Fundo Especial de Segurança Social da Banca dos Casinos, cargos
que exerceu em acumulação com o de presidente da comissão admi-
nistrativa da Caixa da Carris de Ferro de Lisboa, até à extinção das
duas Caixas em 30 de Setembro de 1993.

Despacho n.o 1136/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo é um organismo dotado
de personalidade jurídica de direito público, com autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, que tem por objectivo garantir,
na respectiva área geográfica de actuação, o reconhecimento dos direi-
tos e o cumprimento das obrigações decorrentes dos regimes de segu-
rança social, o exercício da acção social e a execução de programas
e acções de inserção social e compreende, entre outros, o Serviço
Sub-Regional de Loures.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Maria de Lurdes Rebelo possui, para além dos requi-
sitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil
adequado para o exercício das funções de directora do referido Serviço
Sub-Regional, considerando, designadamente, a sua formação aca-
démica e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar
a sua actividade, precisamente, enquanto directora do Serviço Sub-
-Regional de Loures desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada directora do Serviço Sub-Regional de Loures do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a
licenciada Maria de Lurdes Paiva Fernandes Rebelo.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 20 de Dezembro
de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Maria de Lurdes Paiva Fernandes Rebelo nasceu a 6 de Agosto
de 1954. Pós-graduação em Administração Pública pelo INA, 1987.
Licenciatura em História pela Faculdade de Letras de Lisboa, 1981.
Assessora, por concurso, da carreira técnica superior do quadro do
pessoal do CRSSLVT. Requisição: no Instituto Português de Ensino
a Distância — IPED, Ministério da Educação, de 1983 a 1985; Labo-
ratório Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial — LNETI,
Ministério da Indústria e Energia, de 1988 a 1989. Destacamento
no Instituto Nacional de Administração — INA, 1987. Comissão de
Serviço: directora de projecto de modernização admininistrativa na
Câmara Municial de Sintra, desde 1994; directora do Serviço Sub-
-Regional de Loures, do CRSSLVT, desde Junho de 1996. Respon-
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sável pela coordenação da biblioteca da JNF (Ministério da Agri-
cultura), de 1980 a 1983. Responsável pela organização e coordenação
do Centro de Documentação do IPED (Ministério da Educação),
de 1983 a 1985. Responsável pela coordenação do Centro de Docu-
mentação do Departamento de Energias Convencionais do LNETI,
de 1988 a 1989. Responsável pela gestão do quadro de efectivos inter-
departamentais (QEI) do pessoal do IROMA, Ministério da Agri-
cultura: I consulta técnica para a informação agrária, 1983.

Grupo de Trabalho para a Informação Agrária (GTIA), represen-
tante permanente da JNF, de 1981 a 1983, tendo colaborado na versão
portuguesa do Thesaurus Agrovoc. Ministério da Educação: Sinal-AVS,
revista científica e técnica editada pelo IPED, tendo feito parte da
comissão redactorial, de 1983 a 1985. INCITE — Associação Portu-
guesa para o Desenvolvimento da Informação Científica e Técnica,
como representante permanente do IPED, de 1984 a 1986. Ministério
da Indústria e Energia: Projecto de Educação e Formação para o
Desenvolvimento Tecnológico, fazendo parte do grupo de trabalho
do LNETI.

Ministério da Solidariedade e Segurança Social: comissão inter-
ministerial para a Quinta do Mocho, criada pelo despacho conjunto
n.o 17/97. Foi nomeada representante do MSSS nesta comissão.

Despacho n.o 1137/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo é um organismo dotado
de personalidade jurídica de direito público, com autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, que tem por objectivo garantir,
na respectiva área geográfica de actuação, o reconhecimento dos direi-
tos e o cumprimento das obrigações decorrentes dos regimes de segu-
rança social, o exercício da acção social e a execução de programas
e acções de inserção social e compreende, entre outros, o Serviço
Sub-Regional de Setúbal.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os serviços
sub-regionais de segurança social são dirigidos por um director, equi-
parado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado Joaquim Ventura Leite possui, para além dos requisitos
gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil ade-
quado para o exercício das funções de director do referido Serviço
Sub-Regional, considerando, designadamente, a sua formação aca-
démica e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar
a sua actividade, precisamente, enquanto director do Serviço Sub-
-Regional de Setúbal desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 18.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado director do Serviço Sub-Regional de Setúbal do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo o
licenciado Joaquim Ventura Leite.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 20 de Dezembro
de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Joaquim Ventura Leite nasceu a 15 de Agosto de 1950 e licenciou-se
em Finanças pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Finan-
ceiras de Lisboa, em 1973. Iniciou a sua actividade profissional a
23 de Abril de 1974 como técnico da Direcção Provincial da Indústria
de Moçambique. Entre 1975 e 1986 foi assistente da cadeira de Eco-
nomia I na Universidade de Loreunço Marques. Em 1976 passou
a perito na Direcção de Indústria e em 1977 foi nomeado director
do mesmo organismo, em regime de substituição. Em 1979 foi
nomeado director para o Programa Nacional de Carvão na Secretaria
de Estado do Carvão e Hidrocarbonetos da então República Popular
de Moçambique, cargo que exerceu até Junho de 1983. Regressado
a Portugal, exerceu funções de consultor numa empresa de teleco-
municações entre 1983 e Outubro de 1984.

Em Outubro de 1984 foi contratado como técnico pela Câmara
Municipal de Grândola.

Depois de ingressar no quadro, como técnico superior, foi nomeado,
em 1987, chefe da Divisão Administrativa e Financeira em regime
de comissão de serviço, que foi renovada sucessivamente até Julho

de 1996. Desde Julho de 1996 e até ao presente, exerceu, em comissão
de serviço, o cargo de director do Serviço Sub-Regional de Segurança
Social de Setúbal.

Despacho n.o 1138/2000 (2.a série). — O Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa é um organismo dotado de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira
e patrimonial, que tem por objectivo garantir, na respectiva área geo-
gráfica de actuação, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento
das obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, o exercício
da acção social e a execução de programas e acções de inserção social.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os centros
regionais de segurança social são dirigidos por um conselho directivo
constituído por um presidente e dois vogais, equiparados, respecti-
vamente, a director-geral e subdirectores-gerais.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado José Brilhante possui, para além dos requisitos gerais
exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil adequado
para o exercício das funções de vogal do conselho directivo daquele
organismo, considerando, designadamente, a sua formação académica
e experiência profissional, sendo, em particular, de destacar a sua
actividade, enquanto director do Serviço Sub-Regional de Santarém
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 9.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado vogal do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo o licenciado José Jesus
Brilhante.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 20 de Dezembro
de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José Jesus Brilhante, nascido a 18 de Setembro de 1957, licenciado
em história pela Universidade Clássica de Lisboa; possui pós-gra-
duação nos domínios das Ciências de Informação e Documentação
(dois anos), Gestão em Ciência e Tecnologia (INA, um ano), e em
Prospectiva Estratégica (ISEF, um ano);

Profissionalmente foi encadernador, animador cultural, tesoureiro
e presidente da Casa da Cultura da Juventude de Santarém. Desem-
penhou as funções de delegado regional do distrito de Santarém do
Fundo de Apoio aos Organismos Juvenis. Foi chefe de divisão e coor-
denador/director do Centro de Formação Profissional em Produção
Animal e chefe do Centro de Documentação e Informação da Estação
Zootécnica Nacional, INIA, Ministério da Agricultura. Desempenhou
as funções de director do Serviço Sub-Regional de Segurança Social
de Santarém nos últimos três anos e meio.

Despacho n.o 1139/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 27.o do Decreto-Lei n.o 335/85, de 20 de Agosto, e 18.o, n.o 3,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É renovada a comissão de serviço do adjunto do provedor
da Casa Pia de Lisboa, licenciado Victor Manuel Videira Barreto.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia imediato ao da
cessação da actual comissão de serviço.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 1140/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 26.o do Decreto-Lei n.o 335/85, de 20 de Agosto, e 18.o, n.o 3,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É renovada a comissão de serviço do provedor da Casa Pia
de Lisboa, licenciado Luís Manuel Martins Rebelo.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia imediato ao da
cessação da actual comissão de serviço.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.



962 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 13 — 17 de Janeiro de 2000

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 1141/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ana
Rita da Silva Azevedo para prestação de tarefas de apoio adminis-
trativo ao meu Gabinete, nos seguintes termos:

1 — A nomeação tem a duração de um ano e é revogável a todo
o tempo.

2 — A remuneração mensal é de 205 000$ e será actualizada na
mesma percentagem em que o for o índice 100 da tabela indiciária
do regime geral.

3 — A nomeada terá direito a subsídios de férias, de Natal e de
refeição, nos termos legalmente estabelecidos, podendo ser abonado
o trabalho extraordinário e o prestado em dias de descanso semanal
em condições legais.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 14 de Dezem-
bro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 1142/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Dezembro de 1999:

Nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, procede-se à reclassificação
para a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior de serviço social, em lugares a aditar ao quadro de pessoal
da Casa Pia de Lisboa, os seguintes funcionários do quadro de pessoal
desta Instituição:

Ana Cristina Lopes Silva Conceição.
Carla Maria Lourenço Rebelo Ramalho Ventura.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 1143/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Dezembro de 1999:

Nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, procede-se à reclassificação
para a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior, em lugares a aditar ao quadro de pessoal da Casa Pia de
Lisboa, os seguintes funcionários do quadro de pessoal desta ins-
tituição:

Célia Marina C. Tomás de Lemos Carvalho.
Manuel Cardoso Ferrinho.
Maria Emília Rangel Carvalho.
Rui Fernando Ferreira Esteves.
Rui Miguel Martins Norberto.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 764/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo de 18 de Novembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da
publicação deste aviso, concurso interno de ingresso geral para pro-
vimento de 140 lugares vagos existentes na categoria de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Centro, constante do anexo I
ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o provimento
dos lugares postos a concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 184/89, de
2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
96/92, de 23 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/98, de 13 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — as funções ine-
rentes aos lugares a prover são de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade e uma forte componente de utilização de meios
informáticos em qualquer das áreas administrativas existentes no Cen-
tro Nacional de Pensões, nomeadamente organização de processos
de benefícios diferidos (pensões), pessoal, contabilidade, contencioso,
secretaria, expediente, tradução, documentação, informação e relações
públicas.

5 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso
situam-se no Centro Nacional de Pensões, em Lisboa. O vencimento
é o correspondente ao previsto para a categoria de assistente admi-
nistrativo. As regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com observância do disposto
no n.o 3 do mesmo artigo.

6.1.1 — Requisitos especiais — só podem candidatar-se ao concurso
os funcionários ou agentes da Administração Pública que, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sejam detentores do 11.o ano de
escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas escritas de conhecimentos gerais e específicos, com
duração de noventa e sessenta minutos, respectivamente, terão em
conta o programa de provas aprovado pelo despacho do Secretário
de Estado da Admininistração Pública de 5 de Março de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 1996,
a utilizar nos concursos de ingresso na categoria de assistente admi-
nistrativo, transcrito em anexo ao presente aviso, sendo eliminatórias
de per si para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores, numa
escala de 0 a 20 valores.

7.1.1 — Nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização das provas:

Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio — Lei Orgânica do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade;

Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro — Lei
Orgânica do Centro Nacional de Pensões;

Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto — Lei de Bases da Segurança
Social;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regime do concurso

de recrutamento e selecção de pessoal;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças;
Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 9/99, de 8 de Janeiro,
e 437/99, de 29 de Outubro, e Decreto Regulamentar n.o 7/94,
de 11 de Março — protecção na invalidez e velhice;

Decreto-Lei n.o 322/90, de 18 de Outubro — protecção na morte;
Decreto Regulamentar n.o 1/94, de 18 de Janeiro — prestações

por morte;
Decreto-Lei n.o 265/99, de 14 de Julho — protecção social das

situações de dependência.

7.1.2 — Os candidatos serão notificados da data, hora e local da
prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após divul-
gação da lista dos candidatos admitidos.

7.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.3 — A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais reve-
ladas pelos candidatos através da consideração e ponderação dos
factores:

a) Concepção sobre o modo de desempenho das funções cor-
respondentes ao lugar posto a concurso;

b) Grau de maturidade e responsabilidade;
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c) Motivação profissional;
d) Clareza de raciocínio.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação de cada um dos
factores integrantes de cada método e sistema de classificação final
constam de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, para o
Campo Grande, 6, 1749-001 Lisboa, nele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração passada e autenticada pelo serviço donde conste
a descrição das funções exercidas nos últimos três anos, com
vista à apreciação do conteúdo funcional;

f) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias autenticadas);

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas, no caso
de os concorrentes serem em número inferior a 100, no Centro Nacio-
nal de Pensões, Avenida de João Crisóstomo, 67, rés-do-chão, em
Lisboa.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Helena da Silva Sintra, técnica superior
principal.

Vogais efectivos:

Adriano Santos Quartau, chefe de repartição em regime
de substituição, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria Helena Rosário Braga Neiva Rosa, chefe de repar-
tição.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Pires Garcia Gonçalves Lima, chefe de
secção.

Sabina Rosa Calha Morais Franco, chefe de secção.

22 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

ANEXO

I — Prova de conhecimentos gerais — prova de cultura geral, que
versará conhecimentos ao nível das habilitações legalmente exigidas,
fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola,
particularmente nas áreas de português e matemática, quer aos conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

II — Prova de conhecimentos específicos:
1 — Regime jurídico da função pública:
1.1 — Relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1.1 — Constituição da relação jurídica;
1.1.2 — Modificação da relação jurídica;
1.1.3 — Extinção da relação jurídica;

1.2 — Direitos e deveres dos funcionários públicos;
1.3 — Carta deontológica da função pública.
2 — Contabilidade:
2.1 — Orçamento do Estado e orçamento da segurança social;
2.2 — Financiamento da segurança social;
2.3 — Despesas — aquisições de bens e serviços; concurso e ajuste

directo;
2.4 — Vencimentos de categoria e exercício; outros abonos; des-

contos obrigatórios.
3 — Património e economato:
3.1 — Regime jurídico-administrativo das aquisições;
3.2 — Fases do processo de compra;
3.3 — Bens do Estado — cadastro e inventariação.
4 — Código do Procedimento Administrativo:
4.1 — Princípios gerais:
4.1.1 — Princípios da igualdade e da proporcionalidade;
4.1.2 — Princípios da justiça e da imparcialidade;
4.2 — Procedimento administrativo:
4.2.1 — Princípios gerais;
4.2.2 — Direito à informação;
4.2.3 — Registo e apresentação de requerimentos.
5 — Solidariedade e segurança social:
5.1 — Estrutura orgânica do Ministério do Trabalho e da Soli-

dariedade;
5.2 — Conceitos e princípios gerais da solidariedade e de segurança

social;
5.3 — Regimes, prestações e contribuições da segurança social.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 765/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o e nas alíneas b) e c) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, conjugado com o artigo 24.o do des-
pacho normativo n.o 60/90, informam-se os candidatos ao concurso
externo de ingresso para provimento de estagiários na categoria de
técnico superior de informática de 2.a classe, da carreira técnica supe-
rior de informática do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social da Região de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo
aviso n.o 167/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 4, de 6 de Janeiro de 1998, que a lista de classificação final do
estágio, homologada por deliberação do conselho directivo, de 21
de Dezembro de 1999, se encontra afixada no átrio de entrada do
edifício do Centro Regional de Segurança Social da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, sito na Alameda de D. Afonso Henriques, 82, rés-
-do-chão, Lisboa, a partir da data de publicação do presente aviso
no Diário da República.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Júri, Floriano Augusto
Silva Paula.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 1144/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Novembro de 1999 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Lina Raquel Felizardo Gomes Luzio — contratada, em regime de con-
trato individual de trabalho, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de telefonista
na Delegação do IDICT em Leiria. O referido contrato durará
até que as partes livremente o revoguem por comum acordo ou
ocorra um facto que determine a sua caducidade ou importe a
sua rescisão, em conformidade com o disposto na legislação laboral.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1145/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Novembro de 1999 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Vilma Cardoso Pires Lourenço — contratada, em regime de contrato
individual de trabalho, nos termos do disposto no artigo 11.o-A
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para exercer funções de telefonista na Delegação
do IDICT em Castelo Branco. O referido contrato produz efeitos
a 15 de Novembro de 1999 e durará até que as partes o revoguem
por comum acordo ou ocorra um facto que determine a sua cadu-
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cidade ou importe a sua rescisão, em conformidade com o disposto
na legislação laboral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 1146/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, autorizo
a remuneração de 100 % do vencimento de procurador-adjunto à
licenciada Luísa Mafalda Chaves Correia Gomes pelo exercício, em
regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca
de Ponta do Sol, a partir de 22 de Março de 1999 e enquanto se
mantiver em exercício, com exclusão das férias judiciais.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 766/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
do Ministro da Justiça de 8 de Novembro de 1999 e pelo prazo de
10 dias úteis, se encontra aberto concurso que visa recrutar e selec-
cionar pessoal qualificado para o cargo de chefe da Divisão de Estudos
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

1 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
da Divisão de Estudos, com a competência constante do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 250/91, de 16 de Julho, cabendo-lhe designada-
mente definir a tipologia das instalações e dos equipamentos e elaborar
normas relativas a materiais e técnicas de construção, caracterização
de terrenos e edifícios, gestão e utilização de espaços e segurança
e utilização de instalações e equipamentos, elaborar estudos e pro-
jectos de remodelação de edifícios existentes ou a adquirir, incluindo
adaptações e acabamentos, sempre que, pela sua complexidade, não
tenham de ser desenvolvidos pela Divisão de Projectos ou contratados
no exterior.

2 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
2.1 — Podem ser candidatos ao concurso funcionários que reúnam

cumulativamente os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

2.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se adequada a licenciatura em Arquitectura.

3 — Composição do júri:

Presidente — licenciada Ana Maria Sena B. Monterrozo Car-
neiro, directora de serviços da Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça.

1.o vogal efectivo — engenheira Maria Felisbela Costa Ferreira,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

2.o vogal efectivo — engenheiro António Luís Ferreira Pinto,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

1.o vogal suplente — arquitecto António José Baptista Mendes,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

2.o vogal suplente — licenciada Ana Paula Pereira C. G. Santos
Graça, chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça.

3.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

3.2 — O júri foi constituído por sorteio, nos termos da legislação
aplicável.

4 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — A avaliação curricular tem por objecto avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;

c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

4.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
4.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

4.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

4.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos serão convocados através de ofício.

4.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula de classificação, constam
de acta das reuniões do júri do concurso.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do referido cargo e pelo prazo de um ano a contar da data da publi-
cação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao secretário-geral do Ministério da Justiça e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
Praça do Comércio, 1149-019, Lisboa, dele constando os elementos
que se mencionam:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da respectiva categoria e carreira, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos gerais e especiais para

o concurso do presente aviso, cuja falta determina a exclusão
do concurso.

7.2 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado do curriculum vitae actualizado e assinado, donde constem
os elementos necessários à ponderação dos factores referidos no
n.o 4.1.

7.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8 — Regime e local de trabalho — o provimento no cargo é feito
por nomeação em comissão de serviço, por um período de três anos.

8.1 — A remuneração é a correspondente à respectiva percentagem
fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e a prevista
no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as
regalias sociais as genericamente vigentes para a função pública e,
em especial, as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

8.2 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, Praça do Comércio,
nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

9 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 250/91, de 16 de Julho.

10 — Publicitação das listas:

A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta, na
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os
candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei;

A lista de classificação final será afixada, para consulta, na Secre-
taria-Geral do Ministério da Justiça e enviada por ofício regis-
tado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Luís Vaz das Neves.
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Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 1147/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do director-geral, em substituição:

Maria de Fátima da Cruz Duarte Mendes Simões, escriturária da
2.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — requisitada para
os serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 110/2000. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho n.o 24 850/99, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê
«Bernadete da Conceição Vieira de Oliveira, escriturária do Cartório
Notarial de Vila Real» deve ler-se «Bernadete da Conceição Vieira
de Oliveira, escriturária do Cartório Notarial de Penafiel».

28 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 1148/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Novembro de 1999, por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, de 6 de Novembro de 1998), foi convertida
em definitiva a nomeação provisória do seguinte oficial de justiça:

José Augusto Moreira da Silva Carvalho, escrivão auxiliar dos Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa, com efeitos desde 14 de
Setembro de 1999 (escalão 1, índice 280).

3 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 1149/2000 (2.a série). — No uso de delegação de
competências conferida pelo director-geral, por meus despachos de
2 de Dezembro de 1999:

Alberto Alcino Carvalheira Carneiro, escrivão de direito do 3.o Juízo
Criminal do Porto (escalão 2, índice 540) — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de 11 de Feve-
reiro a 5 de Maio de 1999.

Alexandre Armando Lucas, secretário de justiça do Tribunal da
Comarca de Vinhais, aquando escrivão de direito do Tribunal da
Comarca de Bragança (escalão 5, índice 600) — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como secretário de
justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de
12 de Junho a 13 de Setembro de 1999.

Amadeu Ferreira Ribeiro, escrivão de direito do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira (escalão 5, índice 600) — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como secretário
de justiça da Secretaria-Geral do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 700) no período de 17 de Outubro de 1998 a 7 de Fevereiro
de 1999.

António Freitas Monteiro da Mota, técnico de justiça principal dos
serviços do Ministério Público do Tribunal de Matosinhos (esca-
lão 4, índice 600) — autorizado o exercício de funções, em regime
de substituição, como secretário de justiça do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 630) no período de 17 de Janeiro a 6 de Maio
de 1999.

Carlos Alberto Fernandes Araújo, técnico de justiça principal dos
serviços do Ministério Público do Tribunal de Braga (escalão 3,
índice 560) — autorizado o exercício de funções, em regime de
substituição, como secretário judicial do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 620) no período de 9 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 1999.

Carlos Alberto Pacheco Ricardo, escrivão de direito do 2.o Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Lisboa (escalão 5, índice 620) —
autorizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
secretário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630)
no período de 7 de Maio a 14 de Setembro de 1999.

Evaristo Adérito Pereira, escrivão de direito do Tribunal de Execução
das Penas do Porto (escalão 4, índice 600) — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de 4 de
Fevereiro a 4 de Maio de 1999.

Fernando Guilherme Ferreira de Matos, secretário de justiça do Tri-
bunal da Comarca de São João da Pesqueira, aquando escrivão
de direito do Tribunal da Comarca de Vila Flor (escalão 5,
índice 620) — autorizado o exercício de funções, em regime de

substituição, como secretário de justiça do mesmo Tribunal (esca-
lão 1, índice 630) no período de 6 de Março a 13 de Setembro
de 1999.

João Ventura Branqueiro Canas, escrivão de direito do Tribunal do
Trabalho de Vila Franca de Xira (escalão 1, índice 510) — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
secretário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630)
no período de 10 de Março a 9 de Setembro de 1999.

Joaquim Edmundo Lourenço Neves, escrivão de direito dos Juízos
Cíveis de Coimbra (escalão 3, índice 570) — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
da Secretaria-Geral do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 710) exer-
cidos no mesmo Tribunal, em regime de substituição, no período
de 24 de Junho a 14 de Setembro de 1999.

Jorge Manuel da Silva Valente, escrivão de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Franca de Xira (escalão 3, índice 570) — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
secretário de justiça da Secretaria-Geral do mesmo Tribunal (esca-
lão 1, índice 710) no período de 4 de Junho a 8 de Agosto de
1999.

José Barros da Cruz, escrivão de direito do Tribunal da Comarca
de Rio Maior (escalão 2, índice 540) — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como secretário de justiça do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de 1 de Janeiro
a 31 de Outubro de 1999.

José Fernando Pereira Reis, escrivão de direito do Tribunal da
Comarca de Lagos (escalão 5, índice 620) — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de 20
de Janeiro a 10 de Maio de 1999.

José Manuel Reis Simeão, escrivão de direito do Tribunal da Comarca
de Santiago do Cacém (escalão 5, índice 620) — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como secretário de
justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de
6 de Fevereiro a 5 de Maio de 1999.

José Manuel Teixeira Machado, escrivão de direito do 1.o Juízo Cri-
minal de Lisboa (escalão 2, índice 540) — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como secretário de justiça
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de 26 de
Novembro de 1998 a 6 de Maio de 1999.

José Monteiro Heleno, escrivão de direito da 9.a Vara Cível de Lisboa
(escalão 4, índice 600) — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, como secretário de justiça do mesmo Tri-
bunal (escalão 1, índice 630) no período de 28 de Novembro de
1998 a 8 de Agosto de 1999.

Manuel Custódio Peixoto Gomes de Matos, escrivão de direito do
Tribunal da Comarca de Amarante (escalão 5, índice 620) — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
secretário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630)
no período de 13 de Março a 5 de Maio de 1999.

Maria da Conceição de Jesus Duarte Ramalhão, escrivã de direito
do Tribunal do Trabalho de Évora (escalão 1, índice 510) — auto-
rizada a exercer funções, em regime de substituição, como secretária
de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período
de 24 de Junho a 14 de Setembro de 1999.

Maria da Conceição Moreira Lopes, escrivã de direito da 1.a Vara
Criminal do Porto (escalão 3, índice 570) — autorizada a exercer
funções, em regime de substituição, como secretária de justiça do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de 17 de Julho
a 14 de Setembro de 1999.

Maria Eufrásia Vasco Fragoso, escrivã de direito do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso (escalão 2, índice 540) — autorizada a
exercer funções, em regime de substituição, como secretária de
justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de
26 de Maio a 14 de Setembro de 1999.

Maria José Pinheiro Vasconcelos Moreira, técnica de justiça-adjunta
do Tribunal da Comarca de Gondomar (escalão 3, índice 410) —
autorizada a exercer funções, em regime de substituição, como
técnica de justiça principal do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510) no período de 5 de Novembro a 18 de Dezembro de
1998.

Maria Manuela Pereira das Neves Cruz Fernandes, escrivã de direito
de 9.a Vara Criminal de Lisboa (escalão 1, índice 510) — autorizada
a exercer funções, em regime de substituição, como secretária de
justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de
7 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

Vítor José Pires Faria, escrivão de direito do Tribunal da Comarca
da Guarda (escalão 3, índice 570) — autorizado o exercício de fun-
ções, em regime de substituição, como secretário de justiça do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630) no período de 24 de Julho
a 13 de Setembro de 1999.

Ana Margarida da Costa Monteiro de Barros Coelho, escrivã auxiliar
do Tribunal da Comarca de Alijó (escalão 4, índice 360) — auto-
rizada a exercer funções, em regime de substituição, como escrivã
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de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período
de 16 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

15 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 1150/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Outubro de 1999 do director-geral:

Paula Cristina Mendes Pinto Ferro, técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Bena-
vente — exonerada a seu pedido, com efeitos a partir de 5 de
Novembro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços. Helena
Almeida.

Despacho n.o 1151/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Setembro de 1999:

João Luís Mendonça Saldanha, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Santa Cruz — nomeado, em regime de requisição, para
o Tribunal Administrativo e Fiscal Agregado do Funchal, com efei-
tos a partir de 15 de Setembro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 1152/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Outubro de 1999, foi convertida em definitiva a nomeação
provisória do seguinte oficial de justiça:

João Maria Estevens dos Santos, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Real de Santo António, com efeitos a partir de
14 de Setembro de 1999 (escalão 1, índice 280).

23 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 1153/2000 (2.a série). — No uso de delegação de
competências e por meus despachos de 2 de Dezembro de 1999, foram
convertidas em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações pro-
visórias e em comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça:

Maria dos Anjos Pimentel Cordeiro, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Coimbra, com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Maria da Conceição Gonçalves Batista Cardoso, escrivã auxiliar do
Tribunal da Comarca de Porto de Mós, com efeitos desde 11 de
Setembro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 1154/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral e por meus despachos de
2 de Dezembro de 1999:

Ana Maria Neves Sota Carvalho Ildefonso, escrivã de direito, interina,
do Tribunal da Comarca de Cuba — autorizado o exercício de idên-
ticas funções (escalão 1, índice 510, desde 1 de Abril de 1999),
em regime de substituição, aquando escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450, desde 1 de Abril de 1999) do mesmo Tribunal no período
de 1 de Janeiro a 5 de Maio de 1999.

Ana Maria Reis Pinto, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450) do
3.o Juízo do Tribunal de Família de Lisboa — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
(escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal no período de 4 a
9 de Agosto de 1999.

António Manuel Alves, escrivão-adjunto (escalão 4, índice 450) do
Tribunal da Comarca de Lamego — autorizado o exercício de fun-
ções, em regime de substituição, como escrivão de direito (escalão 1,
índice 510) do mesmo Tribunal no período de 5 de Junho a
14 de Setembro de 1999.

Augusto Lopes, escrivão de direito, interino (escalão 1, índice 510),
do Tribunal da Comarca do Seixal — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como secretário judicial de
Secretaria-Geral (escalão 1, índice 710) do mesmo Tribunal no
período de 24 de Junho a 14 de Setembro de 1999.

Avelino Ferreira dos Santos, escrivão-adjunto (escalão 3, índice 410)
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal nos períodos
de 15 a 28 de Abril de 1999 e de 11 de Maio a 9 de Junho de
1999.

Carlos Manuel Gonçalves Marques, escrivão de direito, interino, do
Tribunal da Comarca de Aveiro — autorizado o exercício de idên-
ticas funções (escalão 1, índice 510), em regime de substituição,
aquando escrivão-adjunto (escalão 2, índice 395) do Tribunal da

Comarca de Coimbra no período de 24 de Junho a 13 de Setembro
de 1999.

Domingos Gomes Vilas Boas, escrivão-adjunto (escalão 1, índice 365,
desde 1 de Abril de 1999) do Tribunal da Comarca de Barce-
los — autorizado o exercício de funções, em regime de substituição,
como escrivão de direito (escalão 1, índice 510, desde 1 de Abril
de 1999) do mesmo Tribunal no período de 23 de Dezembro de
1998 a 28 de Maio de 1999.

Domingos Manuel Lourenço, escrivão-adjunto (escalão 2, índice 395)
da 1.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício de funções
como escrivão de direito (escalão 1, índice 510), em regime de
substituição, aquando escrivão-adjunto da 9.a Vara Criminal de Lis-
boa no período de 14 de Agosto a 14 de Setembro de 1999.

Eduardo Manuel Emídio Mira, escrivão-adjunto (escalão 5, índice 450,
em 1 de Abril de 1998, e índice 460, desde 1 de Outubro de 1998)
do Tribunal da Comarca de Alcácer do Sal — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivão de direito
(escalão 1, índice 490, em 1 de Abril de 1998, e índice 500, desde
1 de Outubro de 1998) do mesmo Tribunal no período de 15 de
Outubro de 1997 a 2 de Março de 1999.

Emília Manuela Figueiredo Ramalheira Batista, escrivã-adjunta (esca-
lão 2, índice 395) do Tribunal da Comarca de Aveiro — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã
de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal no período
de 23 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

Fernanda Barbosa Sousa Morgado, escrivã-adjunta (escalão 1,
índice 510, de escrivã de direito) do Tribunal da Relação do
Porto — autorizado o exercício de funções, em regime de substi-
tuição, como escrivã de direito (escalão 1, índice 630, de secretária
judicial), do mesmo Tribunal no período de 8 de Julho a 13 de
Setembro de 1999.

Fernando Henrique Gonçalves Cobanco, escrivão-adjunto (escalão 6,
índice 500) do 5.o Juízo do Tribunal de Pequena Instância Cível
de Lisboa — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivão de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo
Juízo no período de 11 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 1155/2000 (2.a série). — No uso de delegação de
competências e por meus despachos de 27 de Dezembro de 1999,
foram convertidas em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações
provisórias e em comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça:

Ana Isabel Neves Duarte, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Faro, com efeitos desde 14 de Setembro de 1999.

Milena da Conceição Carvalho Pereira, escrivã auxiliar do 4.o Juízo
de Família e Menores de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setembro
de 1999.

Nélson Marques dos Reis, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do MP do Tribunal da Comarca de Alenquer, com efeitos desde
11 de Setembro de 1999.

Nuno Jorge Calado Cabaço, escrivão auxiliar da Secretaria-Geral das
Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância
Criminal de Lisboa, com efeitos desde 15 de Setembro de 1999.

Otília Maria Marques Francisco, escrivã auxiliar da Vara Mista/Juízos
Criminais Cível e Criminal/Tribunal de Instrução Criminal de Coim-
bra, com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Paulo Jaime Machado Pinheiro, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do MP do Tribunal da Comarca de Peniche, com efeitos desde
11 de Setembro de 1999.

Paulo Jorge Alves Mateus, escrivão auxiliar do Tribunal Marítimo
de Lisboa, com efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

Paulo Nuno Pereira Duarte Epifânio, técnico de justiça auxiliar dos
serviços do MP do Tribunal da Comarca de Santarém, com efeitos
desde 23 de Outubro de 1999.

Rita Maria Pereira Leston Martins, escrivã auxiliar do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Sintra, com efeitos desde
10 de Setembro de 1999.

Rosa Limoeiro Julião, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca de
Peniche, com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Rui Manuel Gomes, técnico de justiça auxiliar dos Serviços do MP
do Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo, com efeitos desde
11 de Setembro de 1999.

Serafim Leopoldo Ferreira Camalhão, escrivão auxiliar da 7.a Vara
Cível de Lisboa, com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Simão Carlos Venceslau Gradíssimo, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Ribeira Grande, com efeitos desde 14 de Setembro
de 1999.

Susana Freire Gomes, escrivã auxiliar da 9.a Vara Criminal de Lisboa,
com efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

Teresa Maria Chambel Dionísio, escrivã auxiliar dos Juízos de
Pequena Instância Cível de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setem-
bro de 1999.
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Vítor Manuel Campos Couto, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do MP do Tribunal da Comarca do Funchal, com efeitos desde
10 de Setembro de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 767/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 13
de Agosto de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
10 lugares de técnico superior principal de reeducação da carreira
técnica superior de reeducação do quadro de pessoal comum dos
serviços centrais e dos serviços externos da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, constante do mapa II do anexo VII à Portaria n.o 316/87,
de 16 de Abril, com as alterações introduzidas posteriormente, tendo
sido fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Dois lugares a preencher por funcionários da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais;

Oito lugares a preencher por funcionários que não pertençam
à Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal de reeducação propor e desenvolver as actividades
necessárias ao acolhimento dos reclusos em colaboração com o Ins-
tituto de Reinserção Social e os restantes serviços do estabelecimento;
conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos
considerados mais adequados ao acompanhamento dos reclusos
durante a execução das medidas privativas da liberdade, nomeada-
mente no que respeita à elaboração e actualização do plano individual
de readaptação e à emissão de pareceres legalmente exigidos ou supe-
riormente solicitados; prestar às direcções dos estabelecimentos a
assessoria técnica necessária à execução do plano individual de tra-
tamento dos detidos, nomeadamente no que concerne à colocação
laboral, à frequência dos cursos escolares e de formação profissional,
à aplicação de sanções disciplinares e a alterações do regime de cum-
primento da pena; apoio técnico aos tribunais de execução de penas
através da elaboração de relatórios, emitindo pareceres sobre a evo-
lução da personalidade dos reclusos durante a execução da pena,
de modo a habilitar os respectivos juízes a avaliar a persistência ou
não de perigosidade e a viabilidade da sua reinserção social; elaboração
de programas e execução de estudos psicossociais e acompanhamento
individual dos delinquentes; concepção e ou desenvolvimento de pro-
jectos de actuação a nível de grupos específicos em risco psico-afectivo,
designadamente toxicodependentes, portadores de doenças transmis-
síveis, jovens adultos e doentes mentais; conceber programas de pre-
venção primária e secundária, nomeadamente de consultas, trata-
mento e apoio permanente a reclusos em risco e ou consumidores
de drogas; organizar e dinamizar actividades culturais recreativas, for-
mativas e de educação física, com a participação dos reclusos, com
vista à ocupação dos tempos livres e à promoção da vertente psi-
cossocial dos mesmos, organizar o contacto dos reclusos com o meio
exterior, incentivando a troca de correspondência e o convívio perió-
dico com familiares e amigos; organizar cursos escolares de diferentes
graus de ensino, estimular os reclusos à sua frequência e estabelecer
os contactos necessários com o Ministério da Educação; fomentar
o acesso dos reclusos aos meios de comunicação social por forma
a mantê-los informados dos acontecimentos relevantes da vida social;
estimular a participação de grupos de voluntários da comunidade na
vida prisional em ordem a viabilizar a ressocialização futura dos reclu-
sos; organizar estudos estatísticos e elaborar planos e relatórios das
actividades.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nos serviços centrais e nos esta-
belecimentos prisionais centrais, especiais e regionais dependentes
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, sendo o vencimento fixado
de acordo com as regras estabelecidas pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 420/91, de
29 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central e as específicas
do Ministério da Justiça.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários que até
ao termo do prazo para apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Tenham vínculo à função pública e se encontrem nas con-
dições previstas na alínea e) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, isto é, sejam técnicos
superiores de reeducação de 1.a classe com experiência em
execução de medidas privativas de liberdade com, pelo menos,
três anos na categoria classificados de Bom;

c) Se encontrem nas condições previstas no n.o 1 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o, 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores, de acordo com os n.os 2 e 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou contínuo, dirigido ao director-geral dos Serviços
Prisionais, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Prisionais:

Nome: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Serviço ou organismo onde exerce funções: . . .
Natureza do vínculo à função pública: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Categoria: . . .
Carreira: . . .
Função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para a categoria
de técnico superior principal de reeducação.
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Mais declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazer os
requisitos gerais de admissão ao concurso de provimento em funções
públicas.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias, emitido pelo respectivo

estabelecimento de ensino, ou fotocópia devidamente auten-
ticada ou a autenticar pelo funcionário que a receba;

c) Documentos, autênticos, autenticados ou a autenticar pelo
funcionário que os receba, comprovativos das acções de for-
mação profissional frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo a que o candidato está vinculado, da qual cons-
tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função
pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço ou organismo, especifi-
cando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário, bem como o período a que as mesmas se
reportam.

8.3 — As fotocópias referidas nas alíneas anteriores poderão ser
autenticadas nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril.

9 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigíveis nas
diversas alíneas do n.o 8.2 do presente aviso determina a exclusão
do candidato.

9.1 — Os funcionários da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
ficam dispensados, ao abrigo dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da entrega de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no respectivo processo
individual.

9.2 — Em conformidade com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos de
factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação do
seu mérito.

9.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser

entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, na ou para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade,
9, 2.o, 1250-139 Lisboa.

10.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o, 35.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Otília Marques Gralha da Costa, direc-
tora de estabelecimento prisional central.

Vogais efectivos:

Licenciado Orlando Eduardo Sousa Machado Lopes, chefe
de divisão.

Licenciada Regina Maria Borges Branco, técnica superior
principal de reeducação.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, asses-
sora principal.

Licenciada Mariana da Conceição Vintem Rodrigues Lopes,
técnica superior principal de reeducação.

31 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 768/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 13
de Agosto de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso misto para o preenchimento de qua-
tro lugares de assessor principal de reeducação da carreira técnica
superior de reeducação do quadro de pessoal comum dos serviços
centrais e dos serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais, constante do mapa II do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de
16 de Abril, com as alterações introduzidas posteriormente, tendo
sido fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Dois lugares a preencher por funcionários da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais;

Dois lugares a preencher por funcionários que não pertençam
à Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor
principal de reeducação propor e desenvolver as actividades neces-
sárias ao acolhimento dos reclusos em colaboração com o Instituto
de Reinserção Social e os restantes serviços do estabelecimento; con-
ceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos
considerados mais adequados ao acompanhamento dos reclusos
durante a execução das medidas privativas da liberdade, nomeada-
mente no que respeita à elaboração e actualização do plano individual
de readaptação e à emissão de pareceres legalmente exigidos ou supe-
riormente solicitados; prestar às direcções dos estabelecimentos a
assessoria técnica necessária à execução do plano individual de tra-
tamento dos detidos, nomeadamente no que concerne à colocação
laboral, à frequência dos cursos escolares e de formação profissional,
à aplicação de sanções disciplinares e a alterações do regime de cum-
primento da pena; apoio técnico aos tribunais de execução de penas
através da elaboração de relatórios, emitindo pareceres sobre a evo-
lução da personalidade dos reclusos durante a execução da pena,
de modo a habilitar os respectivos juízes a avaliar a persistência ou
não de perigosidade e a viabilidade da sua reinserção social; elaboração
de programas e execução de estudos psicossociais e acompanhamento
individual dos delinquentes; concepção e ou desenvolvimento de pro-
jectos de actuação a nível de grupos específicos em risco psíco-afectivo,
designadamente toxicodependentes, portadores de doenças transmis-
síveis, jovens adultos e doentes mentais; conceber programas de pre-
venção primária e secundária, nomeadamente de consultas, trata-
mento e apoio permanente a reclusos em risco e ou consumidores
de drogas; organizar e dinamizar actividades culturais recreativas, for-
mativas e de educação física, com a participação dos reclusos, com
vista à ocupação dos tempos livres e à promoção da vertente psi-
cossocial dos mesmos, organizar o contacto dos reclusos com o meio
exterior, incentivando a troca de correspondência e o convívio perió-
dico com familiares e amigos; organizar cursos escolares de diferentes
graus de ensino, estimular os reclusos à sua frequência e estabelecer
os contactos necessários com o Ministério da Educação; fomentar
o acesso dos reclusos aos meios de comunicação social por forma
a mantê-los informados dos acontecimentos relevantes da vida social;
estimular a participação de grupos de voluntários da comunidade na
vida prisional em ordem a viabilizar a ressocialização futura dos reclu-
sos; organizar estudos estatísticos e elaborar planos e relatórios das
actividades.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nos serviços centrais e nos esta-
belecimentos prisionais centrais, especiais e regionais dependentes
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, sendo o vencimento fixado
de acordo com as regras estabelecidas pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 420/91, de
29 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central e as específicas
do Ministério da Justiça.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso —
podem ser opositores ao concurso os funcionários que até ao termo
do prazo para apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Tenham vínculo à função pública e se encontrem nas con-
dições previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, isto é, sejam asses-
sores de reeducação com experiência em execução de medidas
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privativas de liberdade com, pelo menos, três anos na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom;

c) Se encontrem nas condições previstas no n.o 1 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o, 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores, de acordo com os n.os 2 e 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou contínuo, dirigido ao director-geral dos Serviços
Prisionais, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Prisionais:

Nome: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Serviço ou organismo onde exerce funções: . . .
Natureza do vínculo à função pública: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Categoria: . . .
Carreira: . . .
Função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para a categoria
de assessor principal de reeducação.

Mais declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazer os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções
públicas.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias, emitido pelo respectivo

estabelecimento de ensino, ou fotocópia devidamente auten-
ticada ou a autenticar pelo funcionário que a receba;

c) Documentos, autênticos, autenticados ou a autenticar pelo
funcionário que os receba, comprovativos das acções de for-
mação profissional frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo a que o candidato está vinculado, da qual cons-
tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função
pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço ou organismo especifi-
cando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário, bem como o período a que as mesmas se
reportam.

8.3 — As fotocópias referidas nas alíneas anteriores poderão ser
autenticadas nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril.

9 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigíveis nas
diversas alíneas do n.o 8.2 do presente aviso determina a exclusão
do candidato.

9.1 — Os funcionários da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
ficam dispensados, ao abrigo dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da entrega de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no respectivo processo
individual.

9.2 — Em conformidade com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos de
factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação do
seu mérito.

9.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser

entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, na ou para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade,
9, 2.o, 1250-139 Lisboa.

10.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o, 35.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Pereira Pires, director de serviços.
Vogais efectivos:

Licenciada Joana Isabel Pina Patuleia Figueiras, directora
de estabelecimento prisional regional.

Licenciado António Miguel Alves, assessor principal de
reeducação.

Vogais suplentes:

Licenciada Mónica Moura Romero Fernandes, directora de
estabelecimento prisional regional.

Licenciada Maria d’Ascenção Palminha Henrique Monte-
negro Machado, directora de estabelecimento prisional
regional.

31 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 769/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 13
de Agosto de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
31 lugares de técnico superior de reeducação de 1.a classe da carreira
técnica superior de reeducação do quadro de pessoal comum dos
serviços centrais e dos serviços externos da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, constante do mapa II do anexo VII à Portaria n.o 316/87,
de 16 de Abril, com as alterações introduzidas posteriormente, tendo
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sido fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

26 lugares a preencher por funcionários da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais;

5 lugares a preencher por funcionários que não pertençam à
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de reeducação de 1.a classe propor e desenvolver as acti-
vidades necessárias ao acolhimento dos reclusos em colaboração com
o Instituto de Reinserção Social e os restantes serviços do estabe-
lecimento; conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos considerados mais adequados ao acompanhamento
dos reclusos durante a execução das medidas privativas da liberdade,
nomeadamente no que respeita à elaboração e actualização do plano
individual de readaptação e à emissão de pareceres legalmente exi-
gidos ou superiormente solicitados; prestar às direcções dos estabe-
lecimentos a assessoria técnica necessária à execução do plano indi-
vidual de tratamento dos detidos, nomeadamente no que concerne
à colocação laboral, à frequência dos cursos escolares e de formação
profissional, à aplicação de sanções disciplinares e a alterações do
regime de cumprimento da pena; apoio técnico aos tribunais de exe-
cução de penas através da elaboração de relatórios, emitindo pareceres
sobre a evolução da personalidade dos reclusos durante a execução
da pena, de modo a habilitar os respectivos juízes a avaliar a per-
sistência ou não de perigosidade e a viabilidade da sua reinserção
social; elaboração de programas e execução de estudos psicossociais
e acompanhamento individual dos delinquentes; concepção e ou
desenvolvimento de projectos de actuação a nível de grupos específicos
em risco psíco-afectivo, designadamente toxicodependentes, portado-
res de doenças transmissíveis, jovens adultos e doentes mentais; con-
ceber programas de prevenção primária e secundária, nomeadamente
de consultas, tratamento e apoio permanente a reclusos em risco
e ou consumidores de drogas; organizar e dinamizar actividades cul-
turais recreativas, formativas e de educação física, com a participação
dos reclusos, com vista à ocupação dos tempos livres e à promoção
da vertente psicossocial dos mesmos, organizar o contacto dos reclusos
com o meio exterior, incentivando a troca de correspondência e o
convívio periódico com familiares e amigos; organizar cursos escolares
de diferentes graus de ensino, estimular os reclusos à sua frequência
e estabelecer os contactos necessários com o Ministério da Educação;
fomentar o acesso dos reclusos aos meios de comunicação social por
forma a mantê-los informados dos acontecimentos relevantes da vida
social; estimular a participação de grupos de voluntários da comu-
nidade na vida prisional em ordem a viabilizar a ressocialização futura
dos reclusos; organizar estudos estatísticos e elaborar planos e rela-
tórios das actividades.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nos serviços centrais e nos esta-
belecimentos prisionais centrais, especiais e regionais dependentes
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, sendo o vencimento fixado
de acordo com as regras estabelecidas pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 420/91, de
29 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central e as específicas
do Ministério da Justiça.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso —
podem ser opositores ao concurso os funcionários que até ao termo
do prazo para apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Tenham vínculo à função pública e se encontrem nas con-
dições previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, isto é, sejam técnicos
superiores de reeducação de 2.a classe com experiência em
execução de medidas privativas de liberdade com, pelo menos,
três anos na categoria classificados de Bom;

c) Se encontrem nas condições previstas no n.o 1 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o, 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores, de acordo com os n.os 2 e 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou contínuo, dirigido ao director-geral dos Serviços
Prisionais, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Prisionais:

Nome: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Serviço ou organismo onde exerce funções: . . .
Natureza do vínculo a função pública: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Categoria: . . .
Carreira: . . .
Função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para a categoria
de técnico superior de reeducação de 1.a classe.

Mais declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazer os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções
públicas.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias, emitido pelo respectivo

estabelecimento de ensino, ou fotocópia devidamente auten-
ticada ou a autenticar pelo funcionário que a receba;

c) Documentos, autênticos, autenticados ou a autenticar pelo
funcionário que os receba, comprovativos das acções de for-
mação profissional frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo a que o candidato está vinculado, da qual cons-
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tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função
pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço ou organismo especifi-
cando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário, bem como o período a que as mesmas se
reportam.

8.3 — As fotocópias referidas nas alíneas anteriores poderão ser
autenticadas nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril.

9 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigíveis nas
diversas alíneas do n.o 8.2 do presente aviso determina a exclusão
do candidato.

9.1 — Os funcionários da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
ficam dispensados, ao abrigo dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da entrega de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no respectivo processo
individual.

9.2 — Em conformidade com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos de
factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação do
seu mérito.

9.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser

entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, na ou para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade,
9, 2.o, 1250-139 Lisboa.

10.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o, 35.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Otília Marques Gralha da Costa, direc-
tora de estabelecimento prisional central.

Vogais efectivos:

Licenciada Carolina da Conceição Moreira Oliveira, chefe
de divisão.

Licenciada Mariana da Conceição Vintem Rodrigues Lopes,
técnica superior principal de reeducação.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, asses-
sora principal.

Licenciada Regina Maria Borges Branco, técnica superior
principal de reeducação.

31 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 770/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 13
de Agosto de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
15 lugares de assessor de reeducação da carreira técnica superior
de reeducação do quadro de pessoal comum dos serviços centrais
e dos serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais,
constante do mapa II do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de
Abril, com as alterações introduzidas posteriormente, tendo sido fixa-
das as seguintes quotas, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

11 lugares a preencher por funcionários da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais;

4 lugares a preencher por funcionários que não pertençam à
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor de
reeducação propor e desenvolver as actividades necessárias ao aco-
lhimento dos reclusos em colaboração com o Instituto de Reinserção
Social e os restantes serviços do estabelecimento; conceber, adoptar
e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos considerados mais
adequados ao acompanhamento dos reclusos durante a execução das
medidas privativas da liberdade, nomeadamente no que respeita à
elaboração e actualização do plano individual de readaptação e à
emissão de pareceres legalmente exigidos ou superiormente solici-
tados; prestar às direcções dos estabelecimentos a assessoria técnica
necessária à execução do plano individual de tratamento dos detidos,
nomeadamente no que concerne à colocação laboral, à frequência
dos cursos escolares e de formação profissional, à aplicação de sanções
disciplinares e a alterações do regime de cumprimento da pena; apoio
técnico aos tribunais de execução de penas através da elaboração
de relatórios, emitindo pareceres sobre a evolução da personalidade
dos reclusos durante a execução da pena, de modo a habilitar os
respectivos juízes a avaliar a persistência ou não de perigosidade e
a viabilidade da sua reinserção social; elaboração de programas e
execução de estudos psicossociais e acompanhamento individual dos
delinquentes; concepção e ou desenvolvimento de projectos de actua-
ção a nível de grupos específicos em risco psíco-afectivo, designa-
damente toxicodependentes, portadores de doenças transmissíveis,
jovens adultos e doentes mentais; conceber programas de prevenção
primária e secundária, nomeadamente de consultas, tratamento e
apoio permanente a reclusos em risco e ou consumidores de drogas;
organizar e dinamizar actividades culturais recreativas, formativas e
de educação física, com a participação dos reclusos, com vista à ocu-
pação dos tempos livres e à promoção da vertente psicossocial dos
mesmos, organizar o contacto dos reclusos com o meio exterior, incen-
tivando a troca de correspondência e o convívio periódico com fami-
liares e amigos; organizar cursos escolares de diferentes graus de
ensino, estimular os reclusos à sua frequência e estabelecer os con-
tactos necessários com o Ministério da Educação; fomentar o acesso
dos reclusos aos meios de comunicação social por forma a mantê-los
informados dos acontecimentos relevantes da vida social; estimular
a participação de grupos de voluntários da comunidade na vida pri-
sional em ordem a viabilizar a ressocialização futura dos reclusos;
organizar estudos estatísticos e elaborar planos e relatórios das
actividades.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nos serviços centrais e nos esta-
belecimentos prisionais centrais, especiais e regionais dependentes
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, sendo o vencimento fixado
de acordo com as regras estabelecidas pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 420/91, de
29 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central e as específicas
do Ministério da Justiça.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso —
podem ser opositores ao concurso os funcionários que até ao termo
do prazo para apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Tenham vínculo à função pública e se encontrem nas con-
dições previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, isto é, sejam técnicos
superiores principais de reeducação com experiência em exe-
cução de medidas privativas de liberdade com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom;

c) Se encontrem nas condições previstas no n.o 1 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Método de selecção — o recrutamento far-se-á, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, mediante concurso de provas públicas, que consistirá
na apreciação e discussão do currículo profissional do candidato.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final tenham obtido classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, consta de acta de reunião do júri, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
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de formato A4 ou contínuo, dirigido ao director-geral dos Serviços
Prisionais, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Prisionais:

Nome: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Serviço ou organismo onde exerce funções: . . .
Natureza do vínculo à função pública: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Categoria: . . .
Carreira: . . .
Função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para a categoria
de assessor de reeducação.

Mais declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazer os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções
públicas.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias, emitido pelo respectivo

estabelecimento de ensino, ou fotocópia devidamente auten-
ticada ou a autenticar pelo funcionário que a receba;

c) Documentos, autênticos, autenticados ou a autenticar pelo
funcionário que os receba, comprovativos das acções de for-
mação profissional frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo a que o candidato está vinculado, da qual cons-
tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função
pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço ou organismo especifi-
cando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário, bem como o período a que as mesmas se
reportam.

11.3 — As fotocópias referidas nas alíneas anteriores poderão ser
autenticadas nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril.

12 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exi-
gíveis nas diversas alíneas do n.o 11.2 do presente aviso determina
a exclusão do candidato.

12.1 — Os funcionários da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
ficam dispensados, ao abrigo dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da entrega de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no respectivo processo
individual.

12.2 — Em conformidade com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos de
factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação do
seu mérito.

12.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser

entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, na ou para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade,
9, 2.o, 1250-139 Lisboa.

13.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o, 35.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Pereira Pires, director de serviços.
Vogais efectivos:

Licenciada Mónica Moura Romero Fernandes, directora de
estabelecimento prisional regional.

Licenciado António Miguel Alves, assessor principal de
reeducação.

Vogais suplentes:

Licenciada Joana Isabel Pina Patuleia Figueiras, directora
de estabelecimento prisional regional.

Maria do Livramento Freitas Chanesco, directora de esta-
belecimento prisional regional.

31 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 1156/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Dezembro de 1999:

Ana Bela Pinto Pinheiro Assucena Moreira, assistente administrativa,
escalão 2, índice 200, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação — transferida, por urgente conveniência
de serviço, após prévia anuência, para lugar de idêntica categoria,
carreira e escalão do quadro de pessoal comum desta Direcção-
-Geral, com efeitos reportados a 31 de Dezembro de 1999, ficando
desvinculada do lugar anterior a partir desta data.

José Manuel Gonçalves Rocha, fiel de armazém, escalão 2, índice 135,
do quadro de pessoal da Secretaria Regional do Plano e da Coor-
denação da Região Autónoma da Madeira — transferido, por
urgente conveniência de serviço, após prévia anuência, para lugar
de idêntica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal dos
serviços externos desta Direcção-Geral, com efeitos reportados a
31 de Dezembro de 1999, ficando desvinculado do lugar anterior
a partir desta data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 771/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de 21 lugares de especialista superior de
polícia de nível 0 do quadro da Polícia Judiciária, para a área funcional
de perícia financeiro-contabilística. — Por despacho de 20 de Dezembro
de 1999 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária e ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que à lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso interno geral de ingresso para preenchimento
de 21 vagas de especialista superior de polícia de nível 0 (referência 1),
conforme acta homologada em 23 de Setembro de 1999 do direc-
tor-geral-adjunto, são abatidos os candidatos licenciados Jorge Manuel
Candeias Campino e José João Gonçalves Pires, por se terem recusado
a ser providos.

20 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos
Gago.

Despacho n.o 1157/2000 (2.a série). — Concurso interno geral
de ingresso para preenchimento de 21 lugares de especialista superior
de polícia de nível 0 do quadro da Polícia Judiciária, para a área funcional
de perícia financeiro-contabilística. — Por despacho de 20 de Dezembro
de 1999 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária é dado sem
efeito o despacho de 21 de Outubro de 1999, da mesma autoria,
publicado pelo despacho n.o 21 311/99 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, n.o 261, de 9 de Novembro de 1999, na parte em que se refere
às nomeações em comissão de serviço como especialistas superiores
de polícia de nível 0 da Polícia Judiciária dos licenciados Jorge Manuel
Candeias Campino e José João Gonçalves Pires.

20 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos
Gago.
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Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 772/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de um lugar de técnico superior de biblioteca e docu-
mentação de 2.a classe da carreira de técnico superior de biblioteca
e documentação. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 26
de Outubro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal do
Porto, proferido ao abrigo da competência que lhe foi atribuída pelo
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de um lugar vago para a categoria de técnico superior de
biblioteca e documentação de 2.a classe da carreira de técnico superior
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal do Porto, aprovado pela Portaria n.o 442/99, de 18
de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 869/99, de 27 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999. Consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública, esta informou, pelo ofício
n.o 10 666, de 26 de Outubro de 1999, não existir pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para colocação na referida cate-
goria.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher consiste no exercício de tarefas que se encontram descritas no
mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão e índice fixados no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho, para a categoria posta a concurso, conjugado
com as alterações do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
previstas para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — Instituto de Medicina Legal do Porto,
Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir uma das habilitações previstas
no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e especiais — consistirá numa
prova escrita, com a duração de duas horas, em que a prova de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho de 1999, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhe-
cimentos específicos será elaborada de acordo com o programa de
provas para concursos de ingresso na carreira de técnico superior
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal do Porto, aprovado pelo despacho conjunto n.o 853/99,
de 21 de Setembro, do Secretário de Estado da Justiça e do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 4 de Outubro de 1999; ambos figuram em anexo
ao presente aviso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se

como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção indicados.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas,
conforme o previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal do Porto, devendo ser entregue no Serviço de
Pessoal durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira,
4050-167 Porto, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste
aviso de abertura.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo, e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e páginas do Diário da República onde se
encontra publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Curriculum vitae datado e assinado (três exemplares);
c) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou por constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição que a seguir

se refere, sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas
e ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciada Maria do Céu Baptista de Carvalho
Sampaio, técnica superior principal de biblioteca e documen-
tação da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Clara Correia Fernanda, assessora de
biblioteca e documentação da Faculdade de Arquitectura
da Universidade do Porto.

Licenciada Maria João Marques Cruz, técnica superior prin-
cipal de biblioteca e documentação da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Guilhermina Sá Sil Machado, técnica
superior principal de biblioteca e documentação do Ins-
tituto de Engenharia do Porto.
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Licenciada Maria Luísa Loureiro Saavedra Machado, asses-
sora principal de biblioteca e documentação da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto.

29 de Dezembro de 1999. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

ANEXO

1 — Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal técnico superior

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

2 — Programa de prova de conhecimentos específicos para
concursos de ingresso na carreira de técnico superior de
biblioteca e documentação.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.
4 — Catálogo colectivo das bibliotecas portuguesas em linha —

PORBASE: origem, definição e objectivos.
5 — Normalização do processamento bibliográfico — regras e ins-

trumentos normativos, formatos UNIMARC e classificação decimal
universal.

6 — Gestão das colecções — impressos, manuscritos, audiovisuais
e outros documentos não textuais, preservação e conservação.

7 — Serviços ao público — serviço de referência, informação biblio-
gráfica e produtos bibliográficos.

8 — Rede de leitura pública — especificidade das bibliotecas de
leitura pública, características dos fundos documentais, serviços ao
utilizador/ligação com a comunidade e promoção dos serviços.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 773/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente, ramo de psicologia clínica, da carreira técnica superior
de saúde. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Beja de 21 de Dezembro de 1999, por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de assistente, ramo
de psicologia clínica, da carreira técnica superior de saúde do quadro
do Centro de Saúde de Odemira, da Sub-Região de Saúde de Beja,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31
de Dezembro de 1996.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de quota
descongelada pelo despacho conjunto n.o 619/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, atribuída
à Sub-Região de Saúde de Beja, conforme despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1, pelo que a sua validade se mantém enquanto se
verificar a atribuição da quota de 1999.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Centro de Saúde de Odemira, da Sub-Região de Saúde de Beja, sendo
o vencimento o previsto no anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19
de Novembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e nos
Decretos-Leis n.os 241/94, de 22 de Setembro, 9/98, de 16 de Janeiro,
e 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir licenciatura em Psicologia e em Psicologia Clínica;
b) Possuir o grau de especialidade do respectivo ramo de acti-

vidade, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou com os requi-
sitos previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados

e ponderados a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri do concurso.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde de Beja, entregue na Sub-Região de Saúde
de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja, pessoalmente ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Instituição onde exerce funções e categoria, se for caso disso;
d) Concurso a que se candidata, com indicação do número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei.

10.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo do estágio ou sua equiparação, nos
termos da alínea b) do n.o 7.2 do presente aviso;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento ou certidão passada pelos serviços a que se
encontra vinculado, se for caso disso, ou declaração, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais para o provimento em funções
públicas, constantes nas alíneas d), e) e f) do n.o 7.1;

e) Curriculum vitae (três exemplares);
f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.
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11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Quintais Gradiz, assistente prin-
cipal, ramo de psicologia clínica, da carreira técnica superior
de saúde do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Dr. José Francisco Carreto Baptista, assistente principal,
ramo de psicologia clínica, da Sub-Região de Saúde de
Beja, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Maria José Teles Fialho Godinho Graça, assistente,
ramo de psicologia clínica, da carreira técnica superior
de saúde do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Madalena da Costa Nunes Ribeiro, assistente,
ramo de psicologia clínica da Sub-Região de Saúde de
Beja.

Dr.a Maria Alexandra Risa de Oliveira, assistente, ramo
de psicologia clínica, da Sub-Região de Saúde de Évora.

23 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, João
Manuel de Lemos Santos.

Aviso n.o 774/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente, ramo de engenharia sanitária, da carreira técnica superior
de saúde. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Beja de 21 de Dezembro de 1999, por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de assistente, ramo
de engenharia sanitária, da carreira técnica superior de saúde do qua-
dro dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Beja, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento),
de 31 de Dezembro de 1996.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de quota
descongelada pelo despacho conjunto n.o 619/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, atribuída
à Sub-Região de Saúde de Beja conforme despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1, pelo que a sua validade se mantém enquanto se
verificar a atribuição da quota de 1999.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é nos
serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja,
sendo o vencimento o previsto no anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e nos
Decretos-Leis n.os 9/98, de 16 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir licenciatura em Engenharia do Ambiente, Engenharia
Civil, Engenharia Química e ramo de Engenharia Sanitária
da licenciatura em Engenharia do Ambiente;

b) Possuir o grau de especialista do respectivo ramo de acti-
vidade, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo

Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou com os requi-
sitos previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas

e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri do concurso.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde de Beja, entregue na Sub-Região de Saúde
de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja, pessoalmente ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Instituição onde exerce funções e categoria, se for caso disso;
d) Concurso a que se candidata, com indicação do número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei.

10.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo do estágio ou sua equiparação, nos
termos da alínea b) do n.o 7.2 do presente aviso;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento ou certidão, passada pelos serviços a que se
encontra vinculado, se for caso disso, ou declaração, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais para o provimento em funções
públicas, constantes das alíneas d), e) e f) do n.o 7.1;

e) Curriculum vitae (três exemplares);
f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José Luís Nunes da Silva Bacharel,
assessor superior da carreira técnica superior de saúde (ramo
de engenharia sanitária) da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Oliveira Matos, assessor superior da
carreira técnica superior de saúde (ramo de engenharia
sanitária) da Sub-Região de Saúde de Lisboa, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Engenheira Cândida Maria Pité Madeira, assessora da car-
reira técnica superior de saúde (ramo de engenharia sani-
tária) da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Fernando Azenha Bartolomeu, assessor da car-
reira técnica superior de saúde (ramo de engenharia sani-
tária) da Direcção-Geral da Saúde.

Engenheira Vera Lúcia Pedro Coelho Santos Veríssimo
Noronha, assistente principal da carreira técnica superior
de saúde (ramo de engenharia sanitária) da Sub-Região
de Saúde de Santarém.

23 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, João
Manuel de Lemos Santos.

Aviso n.o 775/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente, ramo de laboratório, da carreira técnica superior de
saúde. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Beja de 21 de Dezembro de 1999, por dele-
gação, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias a contar da data
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da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de assistente, ramo de labo-
ratório, da carreira técnica superior de saúde do quadro dos serviços
de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro
de 1996.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de quota
descongelada pelo despacho conjunto n.o 619/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, atribuída
à Sub-Região de Saúde de Beja conforme despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1, pelo que a sua validade se mantém enquanto se
verificar a atribuição da quota de 1999.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
laboratório dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de
Saúde de Beja, sendo o vencimento o previsto no anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e nos
Decretos-Leis n.os 9/98, de 16 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir licenciatura em Biologia, Bioquímica, Ciências Far-
macêuticas, Química, Química Aplicada, Química Tecnoló-
gica e as antigas licenciaturas em Farmácia e Ciências Far-
macêuticas (opção B e ramo B e opção C e ramo C);

b) Possuir o grau de especialista do respectivo ramo de acti-
vidade, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou com os requi-
sitos previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas

e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri do concurso.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde de Beja, entregue na Sub-Região de Saúde
de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja, pessoalmente ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Instituição onde exerce funções e categoria, se for caso disso;
d) Concurso a que se candidata, com indicação do número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo do estágio ou sua equiparação, nos
termos da alínea b) do n.o 7.2 do presente aviso;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento ou certidão, passada pelos serviços a que se
encontra vinculado, se for caso disso, ou declaração, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais para o provimento em funções
públicas, constantes das alíneas d), e) e f) do n.o 7.1;

e) Curriculum vitae (três exemplares);
f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Lúcia de Carvalho, assessora da carreira
técnica superior de saúde, ramo de laboratório, da Sub-Região
de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Ferro Pelica, assessora da carreira técnica
superior de saúde, ramo de laboratório, do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Joaquina Afonso Semedo Parreira, assessora da
carreira técnica superior de saúde, ramo de laboratório,
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Fialho Rodrigues Zorrinho Cardoso,
assessora da carreira técnica superior de saúde, ramo de
laboratório, do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Dr.a Maria Leonor de Carvalho Borges Fialho, assessora
da carreira técnica superior de saúde, ramo de laboratório,
da Sub-Região de Saúde de Évora.

23 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, João
Manuel de Lemos Santos.

Aviso n.o 776/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio com vista ao provimento posterior de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe, área de planeamento e
estatística, da carreira técnica superior. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Beja de 21
de Dezembro de 1999, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão a estágio
com vista ao provimento posterior de um lugar na categoria de técnico
superior de 2.a classe, área de planeamento e estatística, da carreira
técnica superior do quadro dos serviços de âmbito sub-regional da
Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de quota
descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, atribuída
à Sub-Região de Saúde de Beja conforme despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1, pelo que a sua validade se mantém enquanto se
verificar a atribuição ou redistribuição da quota de 1999.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos serviços de
âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Alentejo,
Praça do 1.o de Maio, 4, Évora.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
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de Julho, 427/98, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, despacho
n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, e despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

7 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Provas de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
funcionais da respectiva área:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Provas de conhecimentos — o programa foi aprovado pelo
despacho n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

Nas provas de conhecimentos gerais, os temas a abordar, em número
de cinco, são escolhidos de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso;

g) Carta Deontológica da Administração Pública;
h) Princípios gerais do procedimento administrativo.

Legislação base:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

7.3 — Prova de conhecimentos específicos — os temas a abordar
são os seguintes:

a) Planeamento:

O processo de planeamento na saúde;
Estratégia regional de saúde;
Os investimentos no sector da saúde;
Preparação e acompanhamento;

b) Estatística:

Sistema de informação estatístico;
Principais indicadores de saúde, indicadores de gestão:

Cálculo e seu significado;

c) Recursos humanos:

Elaboração do balanço social.

Legislação base:

Lei n.o 6/89, de 15 de Abril — Diário da República, 1.a série,
n.o 88;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — Diário da República,
1.a série-A, n.o 42;

Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro — Diário da República,
1.a série-A, n.o 225;

Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro — Diário da República,
1.a série-A, n.o 234;

Decreto-Lei n.o 87-A/98, de 31 de Dezembro — Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 301;

Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio — Diário da República,
1.a série-A, n.o 110.

Bibliografia:

Imperatori, Emilio, Giraldes, Maria do Rosário, 1993, Metodo-
logia do Planeamento da Saúde, Escola Nacional de Saúde
Pública, Lisboa;

Tavares, António, 1992, Métodos e Técnicas de Planeamento em
Saúde, Lisboa, Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional, Departamento de Recursos Humanos da Saúde;

Portugal — ARS Alentejo, 1997, Estratégia de Saúde para a Região
Alentejo, vols. I, II e III, Évora, ARS Alentejo;

Portugal — Secretariado para Modernização Administrativa,
1997, Plano e Relatório de Actividades — Instrumentos de Apoio,
Lisboa;

Santé, Organisation Mondiale de la, 1981, Elaboration d’indi-
cateurs pour la surveillance continue des progrès realisés dans
la voie de la santé pour tous d’ici i’an 2000, Genève.

7.4 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de duas horas.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, dando especial relevância aos
aspectos que se prendem com a estrutura orgânico-funcional da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo.

7.6 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

7.7 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri, sendo
estas facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

7.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Conteúdo funcional:

Colaboração na preparação e acompanhamento dos planos de
actividades, acções e investimentos daí decorrentes, bem como
dos respectivos relatórios;

Tratamento e análise de elementos estatísticos relativos à região
de saúde e dos dados referentes à produção e produtividade
das instituições de saúde;

Elaborar estudos relativos à função pessoal.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Gestão de
Empresas ou Matemática, ramo de Probabilidades e Estatística.

9.3 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras
previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e no despacho n.o 23/94, de 10 de Maio.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja,
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados nas alíneas d), e) e f) do
n.o 9.1 deste aviso desde que os candidatos declarem, sob compromisso
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Manuel Guerreiro Milho, administra-
dor hospitalar do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Lisalete Martins Piçarra de Oliveira Pom-
beiro, directora de serviços de Administração Geral da
Sub-Região de Saúde de Beja, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Plantília Maria Ramos, chefe de divisão da
Administração Regional de Saúde do Alentejo.

Vogais suplentes:

Licenciada Lucrécia de Jesus Carneiro da Silva, chefe de
divisão de Apoio Técnico da Sub-Região de Saúde de
Évora.

Licenciada Maria Leonilde Serrano Borralho Biscaia, chefe
de divisão de Apoio Técnico da Sub-Região de Saúde
de Portalegre.

23 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, João
Manuel de Lemos Santos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 777/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa de 23
de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, a prover nos serviços
de âmbito sub-regional desta Sub-Região de Saúde, resultante da
quota de descongelamento atribuída e de outras que adicionalmente
venham a ser atribuídas a esta Sub-Região de Saúde, do quadro de
pessoal da ARS de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo para apresentação de candidatura — nos termos das alí-
neas a) e b) do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
os prazos são contínuos, não se considerando o dia em que ocorre
o evento, e sempre que terminem num sábado, domingo ou feriado
o seu termo transfere-se para o próximo dia útil seguinte.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 384-B/85,
de 30 de Setembro, do Decreto-Lei n.o 123/89, de 14 de Abril, do
Decreto-Lei n.o 204/89, de 23 de Junho, do Decreto-Lei n.o 203/90,
de 20 de Junho, do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/92, de 4 de Feve-
reiro, e pelo Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro, do Decreto-Lei
n.o 261/93, de 24 de Julho, do Decreto-Lei n.o 208/95, de 14 de Agosto,
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,

do Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, da Portaria n.o 120/87, de 23 de Fevereiro, da Portaria
n.o 907/87, de 27 de Novembro, e da Portaria n.o 80/89, de 2 de
Fevereiro.

4 — Conteúdo funcional do técnico de farmácia — compete ao téc-
nico de 2.a classe a consecução dos objectivos enunciados nos n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
e no n.o 2.1 da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e o estipulado
no n.o 6 do anexo ao Decreto-Lei n.o 261/93, de 24 de Junho.

5 — Validade do concurso — de acordo com o previsto no n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, a validade
deste concurso termina com o preenchimento da vaga referida.

6 — Descongelamento — o lugar posto a concurso refere-se à quota
de descongelamento de admissão de pessoal atribuída a esta Sub-
-Região, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e
o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

6.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que nos comunicou não existirem excedentes nesta categoria e área
profissional para colocação nesta Sub-Região de Saúde.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são os previstos nos artigos 19.o e 20.o

do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — poderão concorrer os indivíduos

diplomados com o curso de formação profissional ministrado nas esco-
las técnicas de saúde, área de farmácia, nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, e
da Portaria n.o 80/89, de 2 de Fevereiro;

7.3 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento, dirigido à coordenadora sub-
-regional de Saúde de Lisboa, entregue directamente na Secção de
Expediente e Arquivo Geral, sita na Avenida os Estados Unidos da
América, 75, 2.o piso, 1788 Lisboa Codex, durante as horas normais
de expediente (das 9 às 17 horas), até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apre-
sentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido
até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do bilhete
de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso, com a identificação do
mesmo, com referência ao Diário da República, ao número,
à data e à página onde se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias de base;
d) Habilitações profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o

requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

8.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da documentação seguinte:

a) Documento autenticado comprovativo do curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata;

b) Documento autenticado comprovativo da habilitação literária
de base que é detentor;

c) Documentos autenticados comprovativos de quaisquer habi-
litações profissionais complementares obtidas (cursos de for-
mação, congressos, seminários, etc.);

d) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal;

f) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou serviço cívico, quando obrigatório;

g) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica
necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
a lei de vacinação obrigatória;

h) Certidão do registo criminal;
i) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinado

e datado.

9 — Método de selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,

onde serão ponderados os seguintes factores, nos termos do disposto
nos n.os 2 e 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho:

A habilitação académica de base;
A nota final do curso de formação profissional;
A formação profissional complementar;
A experiência profissional;
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O desempenho de actividades e a realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes.

CF=(1×HA)+(2,5×CFP)+(2,5×FPC)+(2,5×EP)+(1,5×DATR)
10

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica de base;
CFP=nota final do curso de formação profissional;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
DATR=desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

12 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Artur Pinto Santos, técnico principal da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, da
Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Cândido Vaz Teixeira Valente, técnico principal da car-
reira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de
farmácia, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Maria Helena Cruz Milheiro Santos, técnica de 1.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de farmácia, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o António Guerreiro Maurício, técnico principal da car-
reira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de
farmácia, do Centro de Saúde da Lapa.

2.o Elisa Pereira Cardoso Laranjeiro Gameiro, técnica de
1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, área de farmácia, da Sub-Região de Saúde de
Lisboa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional, Erme-
linda Pechilga.

Aviso n.o 778/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 384/85, de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de Abril, e
235/90, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 14/92, de 4 de Fevereiro, e dos Decretos-Leis n.os 14/95,
de 21 de Janeiro, e 117/95, de 30 de Maio, faz-se público que, por
despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa de 2
de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para preenchimento de cinco lugares vagos na categoria de técnico
de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área
de análises clínicas e de saúde pública, do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31
de Dezembro de 1996.

2 — Prazo para apresentação de candidatura — nos termos das alí-
neas a e b) do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 235/90, os prazos são
contínuos, não se considerando o dia em que ocorre o evento e,
sempre que terminem num sábado, domingo ou feriado, o seu termo
transfere-se para o próximo dia útil seguinte.

3 — Validade do concurso — nos termos do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, o concurso esgota-se com
o preenchimento das vagas postas a concurso.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de
Abril, 204/89, de 23 de Junho, 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de
17 de Julho, 117/95, de 30 de Maio, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e pelas Portarias n.os 256-A/86, de 28 de Maio, 120/87, de
23 de Fevereiro, 907/87, de 27 de Novembro, e 80/89, de 2 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — os locais a prover destinam-se:

Serviço de âmbito sub-regional de saúde — dois lugares;
Centro de Saúde da Alameda — três lugares.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 2.2 da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85,
de 30 de Setembro, e no n.o 1 do anexo ao Decreto-Lei n.o 261/93,
de 24 de Julho.

7 — Vencimento e regalias sociais — o correspondente ao escalão
e índice fixados de acordo com o Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de
Junho, e a Portaria n.o 471/90, de 26 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para o provimento em funções públicas, nos termos
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas para o
acesso estabelecidas no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/89,
de 14 de Abril;

8.3 — Admissão ao concurso — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, podem ser admitidos ao
concurso os funcionários e agentes, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam, que satisfaçam os requisitos especiais
referidos no número anterior.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido à coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa,
entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa
Codex, durante as horas normais de expediente (das 9 às 17 horas),
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do bilhete
de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso, com a identificação do
número e data do Diário da República em que se encontra
publicado este aviso;

c) Categoria profissional e respectivo estabelecimento a que se
encontra vinculado;

d) Habilitações académicas de base e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o

requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-
panhado da documentação seguinte:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertence,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública, a categoria actual, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço nos últimos três anos;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, bem como as funções desempenhadas consideradas
relevantes;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e
assinado.

10.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, os funcionários desta Sub-Região de Saúde são dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 10.1 do presente aviso, desde que os mesmos
se encontrem actualizados e arquivados no processo individual do
funcionário.

11 — Método de selecção — de acordo com o n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 123/89, de 14 de Abril, é o da avaliação curricular.
Em conformidade com o n.o 5 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, a avaliação curricular, nos concursos de acesso, será
a resultante da aplicação da fórmula abaixo referida, de acordo com
a circular normativa do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde n.o 14/90, de 24 de Agosto:

AC=(1,5×HA)+(1×NFC)+(2,5×FPC)+(2×EP)+(2×DATPR)+(1×CS)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NFC=nota final do curso de formação profissional;
FPC=formação profissional;
EP=experiência profissional;
DATR=desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes;
CS=classificação de serviço.
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12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão afixadas no hall desta Sub-
-Região de Saúde, sita na Avenida dos Estados Unidos da América,
75, 2.o piso, em Lisboa.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

14 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Maria Helena de Jesus Fernandes, técnica principal
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de aná-
lises clínicas e de saúde pública da Sub-Região de Saúde de
Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Luz do Céu Cardim Palhinhas Martins, técnica principal
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área
de análises clínicas e de saúde pública da Sub-Região
de Saúde de Lisboa.

2.o Arlinda Faria Lopes Nunes, técnica principal da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de análises
clínicas e de saúde pública da Sub-Região de Saúde de
Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Maria Luísa Frazão Drummond Borges Mexia Matos
Caeiro, técnica principal da carreira técnica de diagnós-
tico e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde
pública, do Centro de Saúde da Alameda.

2.o Olívia Campos Borges Carvalho, técnica principal da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de aná-
lises clínicas e de saúde pública, do Centro de Saúde
da Amadora.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impedimentos
pela 1.a vogal efectiva.

23 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional, Erme-
linda dos Santos Pechilga.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 779/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/99 — concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de enfermeiro,
nível 1, a prover no Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes (área
de saúde mental e Psiquiátrica). — 1 — Por despacho da comissão de
gestão do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes de 21 de
Outubro de 1999, na sequência de despacho de descongelamento da
Ministra da Saúde, faz-se público que, nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar na cate-
goria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem do quadro
de pessoal do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso.

3 — Local de trabalho — Centro Psiquiátrico de Recuperação de
Arnes, em Alfarelos.

4 — Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública.
5 — Remuneração — a correspondente ao escalão 1 da categoria,

na carreira de enfermagem.
6 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 1 do artigo 7.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações à alí-
nea a) do número do artigo referidos contempladas no Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Prazo da candidatura — o prazo para a apresentação dos
requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, conforme o n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+HA+3EP+2FP+3OER
10

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular (até 20 pontos);
HA=habilitações académicas (até 20 pontos);
EP=experiência profissional (até 20 pontos);
FP=formação profissional (até 20 pontos):
OER=outras experiências relevantes (até 20 pontos).

8.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
arredondada até às centésimas, segundo a norma de aproximações.

Em caso de igualdade de classificação, dá-se preferência aos enfer-
meiros que desempenhem funções no Centro Psiquiátrico de Recu-
peração de Arnes.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido à presidente da comissão de gestão
do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes e entregue no Serviço
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, se o houver, e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo do título profissional de enfer-
meiro;

b) Certificado do registo criminal;
c) Certidão narrativa de nascimento ou fotocópia autenticada

do bilhete de identidade;
d) Fotocópia de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos do

tempo de exercício profissional, se for caso disso;
f) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais;
g) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Arnes.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Arlindo Marques Silvério, enfermeiro especialista.
Vogais efectivos:

Carminda do Nascimento Bastos dos Santos, enfermeira
especialista.

Maria Clara Marques Peixoto Martins, enfermeira espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Licínia Maria Gonçalves Neves dos Santos, enfermeira
graduada.

Sónia Alexandra Ramos Quelhas, enfermeira, nível 1.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Armando de Sousa
Oliveira.

Aviso n.o 780/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/99 — assistente
de psiquiatria. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, faz-se público que, na sequência do despacho de des-
congelamento da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e
por autorização da comissão de gestão do Centro Psiquiátrico de
Recuperação de Arnes de 30 de Novembro de 1999, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar
de assistente de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes,
aprovado pela Portaria n.o 917/94, de 14 de Outubro.

1.1 — Foi feita consulta à DGAP sobre a existência de excedentes
ou de funcionários ou agentes considerados subutilizados na corres-
pondente área profissional.
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2 — Validade — o concurso externo institucional de ingresso,
aberto a todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de
admissão, estejam ou não vinculados à função pública, é válido para
o lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

2.1 — Local de trabalho — Centro Psiquiátrico de Recuperação de
Arnes, Quinta de Arnes, Alfarelos, Soure.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Posse do grau de assistente ou sua equiparação, obtida nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — É exigência particular técnico-profissional do lugar a prover
possuir experiência em reabilitação psiquiátrica.

4 — Apresentação de candidatura:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de 30

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente da comissão de gestão de Centro
Psiquiátrico de Recuperação de Arnes, solicitando a sua admissão
ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Centro
Psiquiátrico de Recuperação de Arnes, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

4.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
psiquiatria ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos (actualizado);

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 3.1 do presente aviso.

6.1 — Em caso de candidatos não vinculados devem os mesmos
apresentar, em substituição do documento referido na alínea d) do
n.o 6 do presente aviso, os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

b) Certificado do registo criminal.

6.2 — Os documentos mencionados nas alíneas a) e b) do n.o 6.1
podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

7 — A falta dos documentos mencionados nas alíneas a) e b) do
n.o 6 ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida,
implica a exclusão da lista dos candidatos.

8 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Arnes.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, conforme o disposto no n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Luísa de Oliveira Rosa, assistente graduada
de psiquiatria, presidente da comissão de gestão do Centro
Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.

Vogais efectivos:

Manuel Trindade Marques Pinto, assistente de psiquiatria
do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.

António José da Conceição Ribeiro Canhão, assistente de
psiquiatria do Centro Psiquiátrico de Recuperação de
Arnes.

Vogais suplentes:

Alexandra Isabel Pinho de Almeida, assistente graduada
de psiquiatria do Centro Regional de Alcoologia Maria
Lucília Mercês de Mello.

Laura Maria Lopes Nascimento, assistente de psiquiatria
do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês
de Mello.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão de Gestão,
Luísa Rosa.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Rectificação n.o 111/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 586/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295,
de 21 de Dezembro de 1999, relativo à publicação do concurso interno
de provimento para preenchimento de um lugar de chefe de serviço
de medicina interna do quadro de pessoal deste Hospital, rectifica-se
que, a p. 19 312, onde se lê «1.o Maria Eduarda de Carvalho
Augusto — 15,04 valores» deve ler-se «1.o Maria Eduarda de Carvalho
Augusto — 15,4 valores».

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins.

Rectificação n.o 112/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 585/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295,
de 21 de Dezembro de 1999, relativo à publicação do concurso interno
geral de provimento para assistente de patologia clínica da carreira
médica hospitalar, rectifica-se que, a p. 19 312, onde se lê «1.o José
Carlos Rodrigues Figueiredo — 16,05 valores» deve ler-se «1.o José
Carlos Rodrigues Figueiredo — 16,5 valores».

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 781/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital do Conde de Bertiandos de 21
de Outubro de 1999, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias contínuos a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de três lugares na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e
de saúde pública, do quadro de pessoal, aprovado pela Portaria
n.o 928/94, de 19 de Outubro.

2 — O concurso é aberto para os lugares correspondentes às quotas
de descongelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99 (descongelamento de admissões para o ano de 1999),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999 e para as que eventualmente venham a sê-lo até ao número
das vagas a preencher e no seu prazo de validade, mercê de eventual
redistribuição por parte do DRHS.

Foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir, na referida área, pessoal qualificado para
o exercício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 203/90,
de 20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 14/92, de 4 de Fevereiro,
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14/95, de 21 de Janeiro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e na Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 2.2 do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — O local de trabalho é no Hospital do Conde de Bertiandos,
Ponte de Lima, ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, sendo
o vencimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de
Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o

curso de habilitação profissional na área de análises clínicas e de
saúde pública ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei
n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou ainda habilitação profissional equi-
valente, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho.

7 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, de
acordo com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13
de Julho, e as disposições aplicáveis ao artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro, sendo os seguintes os métodos
de ponderação:

a) Habilitação académica de base (índice de ponderação — 1);
b) Nota final do curso (índice de ponderação — 2,5);
c) Formação profissional complementar (índice de pondera-

ção — 2,5, sendo somente valorizada a formação obtida após
conclusão do curso);

d) Experiência profissional (índice de ponderação — 2,5);
e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes (índice de ponderação — 1,5).

Para a classificação final aplicar-se-á a seguinte fórmula:

CF=(1×a)+(2,5×b)+(2,5×c)+(2,5×d)+(1,5×e)
10

8 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Conde de Bertiandos, 4990 Ponte de Lima, e entregue
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que seja expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação do número e data do Diário da República onde

se encontra publicado o concurso;
e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados pelos seguintes
documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado comprovativo da posse de robustez física e do perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Outros elementos que os candidatos reputem susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

8.3 — O requerimento de admissão terá de ser obrigatoriamente
acompanhado de todos os documentos exigidos no aviso de abertura,
sob pena de exclusão.

8.4 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do
n.o 8.2 são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

8.5 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8.7 — A publicitação das listas far-se-á conforme o estipulado no
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria de Fátima Correia Calheiros, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do serviço de
imuno-hemoterapia do Hospital de Santa Luzia de Viana do
Castelo.

Vogais efectivos — Maria Cristina Gonçalves dos Santos e Ber-
nardete de Lurdes Vieites Alves, técnicas principais de análises
clínicas e de saúde pública do serviço de imuno-hemoterapia
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Vogais suplentes — Maria da Agonia Mendes Alves da Silva e
Rosa Marta Domingues Gigante Tiago, técnicas de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo.

10 — O presidente do júri será substituído, nos seus impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Amândio
José Gonçalves de Sousa.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 782/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
na categoria de assistente — anestesiologia. — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital Distrital
de Lagos de 22 de Setembro de 1999, se encontra aberto concurso
institucional externo para o preenchimento de duas vagas de assistente
da carreira médica hospitalar, anestesiologia, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/93, de 16 de Março.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital por
despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado
pelo ofício n.o DGPC/024.000.000, de 14 de Setembro de 1999, do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, esta informou não existir pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para colocação nos lugares
a prover.

4 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Lagos, sito na Rua do Castelo dos Governadores, 8600 Lagos,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990, e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

9 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

10 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices
remuneratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

11 — O regime de trabalho é o previsto no despacho ministerial
n.o 19/99 e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

12 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 30 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

13 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

14 — Requisitos de admissão:
14.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

14.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

15 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Lagos, Rua do Castelo dos Governadores, 8600 Lagos, podendo ser
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal do Hospital Distrital
de Lagos, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 11, para a morada indicada no n.o 7.

15.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento e
a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

15.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

15.3 — Os candidatos não vinculados à função pública deverão apre-
sentar em substituição do documento referido na alínea b) do n.o 14.2:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

15.4 — A apresentação dos documentos referidos na alínea c) do
n.o 14.2 e no número anterior pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

15.5 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 14.2 implica a não admissão ao mesmo.

15.6 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

16 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

18 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard dos Serviços Administrativos deste Hospital
e enviada aos candidatos através de ofício registado, com aviso de
recepção.

19 — Lista de classificação final — a lista de classificação será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

20 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Borges Gata Gonçalves, direc-
tor do Hospital Distrital de Lagos.

Vogais efectivos:

Dr. Ivo dos Santos Pereira Campos, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Dr.a Isabel Maria Xavier de Sousa Costa, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim da Silva Parreira, assistente graduado de anes-
tesiologia do Hospital do Barvalento Algarvio.

Dr.a Maria João Silva do Carmo, assistente de anestesiologia
do Hospital Distrital de Faro.

20.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor Car-
valho Mota.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 783/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de estomatologia da carreira médica
hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 20 de
Dezembro de 1999, e após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a lista de classificação final do concurso
interno geral de provimento na categoria de assistente de estoma-
tologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 25 de Agosto de 1999,
a pp. 12 679 e 12 680.

Candidata aprovada:

Dr.a Maria Madalena de Jesus Queirós — 16,75 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10
dias úteis, nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

22 de Dezembro de 1999. — O Director, José Ramalho Ilhéu.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 784/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe de medicina nuclear. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 14 de Dezembro
de 1999, no uso de competência delegada pelo conselho de admi-
nistração, e nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 384-B/85,
de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 235/90, de 17 de Julho,
14/95, de 21 de Janeiro, 208/95, de 14 de Agosto, e 121/96, de 9
de Agosto, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe de medicina
nuclear.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar descongelado
e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo
mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores do curso de formação profissional de medicina nuclear minis-
trado pelas escolas superiores de tecnologia da saúde ou equivalente
legal.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, de
acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de
30 de Setembro.

3.3.1 — Os critérios de avaliação e o sistema de classificação final
encontram-se fixados na primeira acta da reunião do júri do concurso.
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4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver e constantes do n.o 3.1 do n.o 4.o da Portaria n.o 256-A/86, de
28 de Maio.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índice
remuneratórios do novo sistema retributivo da função pública, previsto
no Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 381/91, de 9 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidatura, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Irene Jesus Aires M. Silva Paula, técnica
principal de medicina nuclear do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Maria Cristina
Alegria Bragança de Oliveira, técnica principal de medicina
nuclear do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

2.o vogal efectivo — Maria da conceição Moreira de Sousa, téc-
nica de 2.a classe de medicina nuclear do Hospital Geral de
Santo antónio.

1.o vogal suplente — Maria Teresa Alcântara O. Sá Sousa Couto,
técnica de 1.a classe de medicina nuclear do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

2.o vogal suplente — Isilda Afonso Correia Queirós Ferreira, téc-
nica principal de medicina nuclear dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 785/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe de terapia da fala. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 7 de Dezembro de
1999, no uso de competência delegada pelo conselho de administração,
e nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de
Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 235/90, de 17 de Julho, 14/95, de

21 de Janeiro, 208/95, de 14 de Agosto, e 121/96, de 9 de Agosto,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para preenchimento
de um lugar de técnico de 2.a classe de terapia da fala.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar descongelado
e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo
mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores do curso de formação profissional de terapia da fala minis-
trado pelas escolas superiores de tecnologia da saúde ou equivalente
legal.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, de
acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de
30 de Setembro.

3.3.1 — Os critérios de avaliação e o sistema de classificação final
encontram-se fixados na primeira acta da reunião do júri do concurso.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver e constantes do n.o 4.2 do n.o 4.o da Portaria n.o 256-A/86, de
28 de Maio.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índice
remuneratórios do novo sistema retributivo da função pública, previsto
no Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 381/91, de 9 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidatura, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Remilde Casimiro Leal, técnica principal de
terapia da fala do Centro de Medicina de Reabilitação do
Alcoitão.
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1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Marta Isabel Faria
de Aguiar, técnica principal de terapia da fala do Centro de
Medicina de Reabilitação do Alcoitão.

2.o vogal efectivo — Dália Maria dos Santos Nogueira, técnica
principal de terapia da fala do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Ana Maria Barros Caetano, técnica prin-
cipal de terapia da fala do Hospital de D. Estefânia.

2.o vogal suplente — Maria Clara Morais Liz Cruz, técnica prin-
cipal de terapia da fala do Hospital de São José.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 786/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe de farmácia. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado de 26 de Novembro de 1999,
no uso de competência delegada pelo conselho de administração, e
nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de
Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 235/90, de 17 de Julho, 14/95, de
21 de Janeiro, 208/95, de 14 de Agosto, e 121/96, de 9 de Agosto,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para preenchimento
de oito lugares de técnico de 2.a classe de farmácia.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos ter-
mos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existirem exce-
dentes colocáveis.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares des-
congelados e para as quotas que eventualmente venham a ser atri-
buídas pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores do curso de formação profissional de farmácia ministrado
pelas escolas superiores de tecnologia da saúde ou equivalente legal.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, de
acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de
30 de Setembro.

3.3.1 — Critérios de avaliação:
Avaliação curricular (AC):
Habilitações académicas de base — HAB:

11.o ano ou inferior — 15 valores;
12.o ano — 17 valores;
Bacharelato ou equivalente — 19 valores;
Licenciatura ou superior — 20 valores;

Curso de formação profissional — CFP:

Classificação constante do diploma do curso;

Formação profissional complementar — FPC:

Sem formação profissional complementar — 10 valores;
Acrescentar:

Estágio — 2 valores cada;
Cursos com carga horária inferior a trinta horas — 1 valor

cada;
Cursos com carga horária igual ou superior a trinta horas

e inferior a noventa horas — 1,5 valores cada;
Cursos com carga horária igual ou superior a noventa

horas — 2 valores cada;
Congressos, jornadas e sabatinas — 0,1 valores dia;
Outra formação que o júri aceite como de interesse para

a profissão, no máximo de 2 valores;

Experiência profissional — EP:

Base inicial/sem experiência — 10 valores;
Por cada ano completo de exercício de profissão — 2 valores;

Desempenho de actividades e realização de trabalhos profissionais
relevantes — ATPR:

Sem desempenho de actividades ou realização de trabalhos
relevantes — 10 valores;

Acrescentar:

Apresentação de trabalhos profissionais — mais 1 valor
cada;

Apresentação de posters — mais 0,5 valores cada;
Autor de trabalhos — mais 1 valor cada;
Outros trabalhos e realizações profissionais que o júri

entenda como relevantes, no máximo de 2 valores.

A fórmula a aplicar é a seguinte:

AC=(HA×1)+(CFP×2,5)+(FPC×2,5)+(EP×2,5)+(ATPR×1,5)
10

3.4 — Classificação final (CF) — os resultados obtidos na aplicação
do método de selecção são classificados de 0 a 20 valores, CF=AC.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes aos lugares
a prover e constantes do n.o 2.1 do n.o 4.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios do novo sistema retributivo da função pública,
previsto no Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 381/91, de 9 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e respectiva
repartição de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo
e do tempo de serviço, na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso.

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, no caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Fátima Sousa Mendes, técnica principal de
farmácia do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Anabela Jesus
Serafim, técnica de 1.a classe de farmácia do Hospital Geral
de Santo António.

2.o vogal efectivo — Cecília Maria Correia Campos, técnica de
1.a classe de farmácia do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal suplente — Helena Maria Carvalho, técnica de 1.a classe
de farmácia do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal suplente — Luísa Margarida Almeida Alves, técnica de
1.a classe de farmácia do Hospital Geral de Santo António.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 787/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe de dietética. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado de 26 de Novembro de 1999,
no uso de competência delegada pelo conselho de administração, e
nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de
Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 235/90, de 17 de Julho, 14/95, de
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21 de Janeiro, 208/95, de 14 de Agosto, e 121/96, de 9 de Agosto,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para preenchimento
de um lugar de técnico de 2.a classe de dietética.

1.1 — O lugar a preencher encontrar-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar descongelado
e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo
mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores do curso de formação profissional de dietética ministrado
pelas escolas superiores de tecnologia da saúde ou equivalente legal.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular de
acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de
30 de Setembro.

3.3.1 — Critérios de avaliação:
Avaliação curricular (AC);
Habilitações académicas de base (HAB):

11.o ano ou inferior — 18 valores;
12.o ano — 19 valores;
Habilitação de grau superior — 20 valores;

Curso de formação profissional — (CFP):

Classificação constante do diploma do curso;

Formação profissional complementar — (FPC):

Sem formação profissional complementar — 10 valores;
Acrescentar:

Estágios com duração inferior a três meses — mais 1,5 valo-
res cada;

Estágios com duração igual ou superior a três meses — mais
2,5 valores cada;

Cursos de actualização/formação complementar com inte-
resse para a profissão com carga horária inferior a trinta
horas — mais 1 valor cada;

Cursos de actualização/formação complementar com inte-
resse para a profissão com carga horária igual ou superior
a trinta horas — mais 2 valores cada;

Congressos, jornadas ou análogos — mais 0,1 valores cada.

Nota. — Todas as declarações comprovativas de cursos ou estágios
devem referenciar a respectiva carga horária, sob pena de não serem
pontuados.

Experiência profissional (EP):

Base inicial/sem experiência — 10 valores;
Por cada ano completo de exercício de profissão — 1 valor.

Desempenho de actividades e realização de trabalhos profissionais
relevantes (ATPR):

Sem desempenho de actividades ou realização de trabalhos rele-
vantes — 10 valores;

Acrescentar:

Apresentação de trabalhos científicos — mais 1 valor cada;
Apresentação de posters/palestras — mais 0,5 valores cada;
Elemento efectivo em júri de concursos — mais 0,5 valores

cada;
Outras actividades que o júri entenda como relevantes,

máximo — 1 valor.

Nota. — Todas as declarações devem ser devidamente comprovadas
sob pena de não serem consideradas.

A fórmula a aplicar é a seguinte:

AC=(HA×1)+(CFP×2,5)+(FPC×2,5)+(EP×2,5)+(ATPR×1,5)
10

3.4 — Classificação final (CF) — os resultados obtidos na aplicação
do método de selecção são classificados de 0 a 20 valores.

CF=AC

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver e constantes no n.o 1 do n.o 4 da Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalação e
índice remuneratórios do novo sistema retributivo da função pública,
previsto no Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 381/91, de 9 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Elizete Lopes M. Guedes, técnica principal
de dietética do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Margarida Rosa
Pinho Sobral Torres, técnica de 1.a classe e dietética do Hos-
pital de São João.

2.o vogal efectivo — Célia Maria Carvalho Matos, técnica de
1.a classe de dietética do Hospital de São João.

1.o vogal suplente — Maria João Monteiro Ferreira Martins, téc-
nica de 1.a classe de dietética do Hospital de São João.

2.o vogal suplente — Lídia Maria Silva Duarte Azeredo, técnica
de 2.a classe de dietética do Hospital de São João.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 788/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de ortopedia. — 1 — Nos termos
previstos nos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 14 de Dezembro
de 1999, por subdelegação de competência, se encontra aberto con-
curso institucional interno geral de provimento para preenchimento
de dois lugares de assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
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pública e visa exclusivamente o preenchimento das vagas postas a
concurso, pelo que se esgota com o provimento destas.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de ortopedia ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do HGSA nesta área:

Ortopedia em geral própria de hospital central e universitário;
Desenvolvimento de cirurgia raquidiana, traumática, malforma-

tiva e degenerativa;
Desenvolvimento de técnica cirúrgica e artroscópica na patologia

do joelho e do ombro;
Desenvolvimento da investigação na patologia do pé;
Desenvolvimento da cirurgia da mão;
Ensino pré e pós-graduado.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ortopedia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado de registo criminal.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), e), f) e g) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Bárbara Branco, chefe de serviço de orto-
pedia com funções de direcção do HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. José Fernando
Souzelas da Costa e Castro, assistente de ortopedia do HGSA.

Vogal efectivo — Dr. António Fonseca de Oliveira, assistente
de ortopedia do HGSA.

Vogal suplente — Doutor Luís Manuel Alvim Serra, chefe de
serviço de ortopedia do HGSA.

Vogal suplente — Dr. José Leandro da Rocha Massada, assis-
tente graduado de ortopedia do HGSA.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 789/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para assistente de urologia. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do admi-
nistrador-delegado de 22 de Dezembro de 1999, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, se encontra aberto concurso
institucional externo de provimento para preenchimento de uma vaga
de assistente de urologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública, e
visa exclusivamente o preenchimento do lugar descongelado, pelo que
caduca com o mesmo.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de urologia ou sua
equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Urologia geral própria de hospital universitário de referência;
Cirurgia endoscópica;
Transplantes renais, participação nas equipas de colheita e

transplantes;
Ensino pré-graduado.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.
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6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído aos candidatos providos e poderá ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
urologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas;
g) Certificado do registo criminal.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), e), f) e g) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — As listas de candidatos serão afixadas no placard junto à porta
principal do Hospital Geral de Santo António.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Adriano Fernandes Pimenta, chefe de serviço
de urologia, com funções de direcção, do Hospital Geral de
Santo António.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. José Orlando
de Sousa, chefe de serviço de urologia do Hospital Geral de
Santo António.

Vogal efectivo — Dr. Jorge Emanuel Guerra Conde Pinho, assis-
tente graduado do serviço de urologia do Hospital Geral de
Santo António.

Vogal suplente — Dr. Filinto Gomes Marcelo Silva, assistente
graduado do serviço de urologia do Hospital Geral de Santo
António.

Vogal suplente — Dr. Arnaldo Portas Alves Brito Lhamas, assis-
tente graduado de urologia do Hospital Geral de Santo
António.

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 790/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de operário, canalizador, da carreira de pessoal qua-
lificado. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, torna-se público que, por despacho do administrador-de-
legado de 3 de Dezembro de 1999, no uso de competência subdelegada
pelo conselho de administração, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de um lugar de operário, canalizador,
da carreira de operário qualificado.

1.1 — A apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis a contar
da data de publicação do respectivo aviso de abertura no Diário da
República.

1.2 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar descongelado e para as quotas que eventualmente venham
a ser atribuídas pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo de ingresso, podendo
candidatar-se todos os indivíduos, estejam ou não vinculados à Admi-
nistração Pública, desde que possuidores da escolaridade obrigatória
e de comprovada formação ou experiência profissional adequada ao
exercício da profissão, de duração não inferior a dois anos.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo a retribuição correspondente
ao escalão 1 da categoria de operário, previsto no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou nos termos do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António e suas
extensões.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — conforme o previsto nos n.os 2 e 3

do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Provas de conhecimentos (PC) — visam avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais adequados.

A avaliação será efectuada recorrendo a provas teórico-práticas,
conforme programas constantes do despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 25 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — a avaliação curricular visa ava-
liar as aptidões profissionais dos candidatos com base na análise do
respectivo currículo profissional.

A avaliação curricular será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

AC=HA+EP
2

em que:

HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — a entrevista pro-
fissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

A classificação da entrevista profissional de selecção será obtida
por aplicação da seguinte fórmula:

E=A+B+C
3

em que:

A=conhecimentos e aptidões profissionais;
B=capacidade de argumentação e expressão oral;
C=aspectos comportamentais.

9 — Classificação final (CF) — a ordenação final dos candidatos
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(0,5×PC)+(0,2×AC)+(0,3×E)

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.
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10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregue na Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar,
4000 Porto, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo fixado neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio regis-
tado, com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do
prazo legal se for expedido até ao termo do prazo estabelecido.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação e data de emissão do bilhete de identidade,
situação militar, número de contribuinte, código e respectiva
repartição fiscal, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata, mediante indi-

cação do número e data do Diário da República onde vem
anunciado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais a que se refere o n.o 7.1
deste aviso;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações académicas e profissionais declaradas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infrac-
ção disciplinar.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José António Pinto Baptista, director
de serviços do serviço de instalações e equipamento do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — António Nicolau
Macedo, operário principal, carreira de operário qualificado,
do serviço de instalações e equipamento do HGSA.

2.o vogal efectivo — António Alberto Sousa, operário principal,
carreira de operário qualificado, do serviço de instalações e
equipamento do HGSA.

1.o vogal suplente — Basílio Ribas Pinto, operário principal, car-
reira de operário qualificado, do serviço de instalações e equi-
pamento do HGSA.

2.o vogal suplente — Amadeu António Mendes de Oliveira, ope-
rário, carreira de operário qualificado, do serviço de instalações
e equipamento do HGSA.

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 791/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de operário, pintor, da carreira de pessoal qualifi-
cado. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, torna-se público que, por despacho do administrador-de-
legado de 3 de Dezembro de 1999, no uso de competência subdelegada
pelo conselho de administração, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de um lugar de operário, pintor,
da carreira de operário qualificado.

1.1 — A apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis a contar
da data de publicação do respectivo aviso de abertura no Diário da
República.

1.2 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para preenchimento
do lugar descongelado e para as quotas que eventualmente venham
a ser atribuídas pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo de ingresso, podendo
candidatar-se todos os indivíduos, estejam ou não vinculados à Admi-
nistração Pública, desde que possuidores da escolaridade obrigatória
e de comprovada formação ou experiência profissional adequada ao
exercício da profissão, de duração não inferior a dois anos.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo a retribuição correspondente
ao escalão 1 da categoria de operário, previsto no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou nos termos do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António e suas
extensões.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — conforme o previsto nos n.os 2 e 3

do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Provas de conhecimentos (PC) — visam avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais adequados.

A avaliação será efectuada recorrendo a provas teórico-práticas,
conforme programas constantes do despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 25 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — a avaliação curricular visa ava-
liar as aptidões profissionais dos candidatos com base na análise do
respectivo currículo profissional.

A avaliação curricular será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

AC=HA+EP
2

em que:

HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — a entrevista pro-
fissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

A classificação da entrevista profissional de selecção será obtida
por aplicação da seguinte fórmula:

E=A+B+C
3

em que:

A=conhecimentos e aptidões profissionais;
B=capacidade de argumentação e expressão oral;
C=aspectos comportamentais.

9 — Classificação final (CF) — a ordenação final dos candidatos
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(0,5×PC)+(0,2×AC)+(0,3×E)

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregue na Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar,
4000 Porto, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo fixado neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio regis-
tado, com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do
prazo legal se for expedido até ao termo do prazo estabelecido.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação e data de emissão do bilhete de identidade,
situação militar, número de contribuinte, código e respectiva
repartição fiscal, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
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c) Referência ao concurso a que se candidata, mediante indi-
cação do número e data do Diário da República onde vem
anunciado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais a que se refere o n.o 7.1
deste aviso;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações académicas e profissionais declaradas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infrac-
ção disciplinar.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José António Pinto Baptista, director
de serviços do serviço de instalações e equipamento do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Joaquim Manuel
Moreira Silva, operário principal, carreira de operário qua-
lificado, do serviço de instalações e equipamento do HGSA.

2.o vogal efectivo — José Manuel Vaz T. Lopes, operário, carreira
de operário qualificado, do serviço de instalações e equipa-
mento do HGSA.

1.o vogal suplente — José Amorim Dias Alves, operário principal,
carreira de operário qualificado, do serviço de instalações e
equipamento do HGSA.

2.o vogal suplente — Artur Manuel da Costa Ferreira, operário,
carreira de operário qualificado, do serviço de instalações e
equipamento do HGSA.

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 792/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de operário, electricista, da carreira de pessoal qua-
lificado. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, torna-se público que, por despacho do administrador-de-
legado de 3 de Dezembro de 1999, no uso de competência subdelegada
pelo conselho de administração, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de dois lugares de operário, elec-
tricista, da carreira de operário qualificado.

1.1 — A apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis a contar
da data de publicação do respectivo aviso de abertura no Diário da
República.

1.2 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos ter-
mos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existirem exce-
dentes colocáveis.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para preenchimento
dos lugares descongelados e para as quotas que eventualmente venham
a ser atribuídas pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo de ingresso, podendo
candidatar-se todos os indivíduos, estejam ou não vinculados à Admi-
nistração Pública, desde que possuidores da escolaridade obrigatória
e de comprovada formação ou experiência profissional adequada ao
exercício da profissão, de duração não inferior a dois anos.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo a retribuição a correspondente
ao escalão 1 da categoria de operário, previsto no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou nos termos do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António e suas
extensões.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — conforme o previsto nos n.os 2 e 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Provas de conhecimentos (PC) — visam avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais adequados.

A avaliação será efectuada recorrendo a provas teórico-práticas,
conforme programas constantes do despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 25 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — a avaliação curricular visa ava-
liar as aptidões profissionais dos candidatos com base na análise do
respectivo currículo profissional.

A avaliação curricular será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

AC=HA+EP
2em que:

HA=habilitações académicas.
EP=experiência profissional.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — a entrevista pro-
fissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

A classificação da entrevista profissional de selecção será obtida
por aplicação da seguinte fórmula:

E=A+B+C
3

em que:

A=conhecimentos e aptidões profissionais;
B=capacidade de argumentação e expressão oral;
C=aspectos comportamentais.

9 — Classificação final (CF) — a ordenação final dos candidatos
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(0,5×PC)+(0,2×AC)+(0,3×E)
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Geral de Santo António, podendo ser
entregue na Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar,
4000 Porto, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo fixado neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio regis-
tado, com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do
prazo legal se for expedido até ao termo do prazo estabelecido.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação e data de emissão do bilhete de identidade,
situação militar, número de contribuinte, código e respectiva
repartição fiscal, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata, mediante indi-

cação do número e data do Diário da República onde vem
anunciado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais a que se refere o n.o 7.1
deste aviso;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações académicas e profissionais declaradas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza de vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso.
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11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infrac-
ção disciplinar.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Alcino José Almeida Mendes, chefe
de divisão do serviço de instalações e equipamento do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — António José
Pereira da Mota, encarregado, carreira de operário qualificado,
do serviço de instalações e equipamento do HGSA.

2.o vogal efectivo — José Maria Caldas, operário principal, car-
reira de operário qualificado, do serviço de instalações e equi-
pamento do HGSA.

1.o vogal suplente — Eduardo Amadeu Soares Pinto, operário
principal, carreira de operário qualificado, do serviço de ins-
talações e equipamento do HGSA.

2.o vogal suplente — Eduardo Manuel de Almeida Castro, ope-
rário, carreira de operário qualificado, do serviço de instalações
e equipamento do HGSA.

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 793/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de enfermeiro. — Para conhecimento, informa-se que
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso supramen-
cionado, homologada por despacho do administrador-delegado de 22
de Dezembro de 1999, no uso de competência subdelegada, encon-
tra-se afixada, para consulta, junto à porta principal deste Hospital.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
a directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde
competente para dele conhecer, por delegação, no prazo de 10 dias
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República e a sua subsequente afixação.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 794/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho de
administração de 19 de Novembro, determina-se, em consequência
do despacho da directora-geral do Departamento de Recursos Huma-
nos da Saúde, a revogação da lista classificativa final publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Torres.

Aviso n.o 795/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho de
administração de 19 de Novembro, determina-se, em consequência
da revogação do despacho homologatório da lista classificativa final
do concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar
vago de chefe de repartição do quadro de pessoal do Hospital de
Joaquim Urbano, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Dezembro de 1998, a revogação do despacho
de nomeação como chefe de repartição da candidata Maria Elisa
Guedes Silveira Pitta Machado.

23 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Torres.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Despacho n.o 1158/2000 (2.a série). — Por despachos do con-
selho de administração de 17 de Novembro de 1998:

Rui Adriano Cabral Páris, enfermeiro graduado — autorizado a equi-
paração a bolseiro no País para frequência do curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem Médico-Cirúrgica, com
início em Julho de 1998 a Julho de 1999.

Sandra Valente Queiroz e Carlos Manuel Caldas da Silva, enfermeiros
graduados — autorizada a equiparação a bolseiro no País para fre-
quência do curso de estudos superiores especializados em Enfer-
magem Médico-Cirúrgica, com início em Outubro de 1998 a Julho
de 2000.

Maria Sara Alves Felgueiras, enfermeira graduada — autorizada a
equiparação a bolseiro no País para frequência do curso de estudos

superiores especializados em Enfermagem na Comunidade, com
início em Outubro de 1998 a Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 796/2000 (2.a série). — Concurso n.o 48/99, externo de
ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe (estagiário)
da carreira de consultor jurídico. — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho da administradora-delegada do Hospital de São Francisco
Xavier de 14 de Dezembro de 1999, no uso da competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da afixação
do presente aviso de abertura, concurso externo de ingresso de reservas
de recrutamento para preenchimento de um lugar na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira de consultor jurídico do
quadro de pessoal deste Hospital.

As vagas foram objecto de descongelamento nos termos do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e para a qual não existem
excedentes colocáveis, conforme informação prestada pela DGAP.

2 — Nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, a validade do concurso é de um ano, contado após a data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Compete genericamente ao técnico superior de 2.a classe apli-
car métodos e processos técnico-científicos, elaborando pareceres na
área jurídica.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-028 Lisboa.

6 — O vencimento é o que resultar da aplicação da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor de licenciatura em

Direito.
8 — Métodos de selecção a utilizar, pela ordem a seguir indicada:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o n.o 1 do

anexo ao despacho n.o 13 831/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

8.2 — Prova de conhecimentos específicos, de acordo com o
n.o 1.1.1.2 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

As matérias e os temas a desenvolver nas provas de conhecimentos
são os constantes da legislação indicada no n.o 17 deste aviso de
abertura;

8.3 — Avaliação curricular;
8.4 — Entrevista profissional de selecção.
9 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, terão

a duração máxima de duas horas e trinta minutos cada uma delas.
9.1 — A avaliação curricular tomará em consideração:

A habilitação académica de base (HAB);
A formação profissional (FP), em que serão ponderadas as acções

de formação em geral e as específicas para a área funcional
em causa;

A experiência profissional (EP);

e será classificada de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP
3

9.2 — Os critérios de classificação da entrevista profissional de
selecção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
elaborada pelo júri do concurso, nos termos da alínea g) do n.o 1
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os métodos de selecção indicados nos n.os 8.1, 8.2 e 8.3 são
eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que, em qual-
quer deles, obtenham classificação inferior a 9,5 valores numa escala
de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3
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11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado em papel de formato A4, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao Hospital de São Francisco
Xavier e entregue directamente na Secção de Pessoal, sita na Estrada
do Forte do Alto do Duque, 1449-028 Lisboa, ou remetido pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência e número de tele-
fone);

b) Habilitações académicas;
c) Menção dos documentos que instruem o requerimento;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

b) Documento comprovativo da posse da qualidade de funcio-
nário ou agente, se for caso disso;

c) Documentos comprovativos dos requisitos exigidos no n.o 7.1
do presente aviso;

d) Um exemplar do curriculum vitae.

11.3 — Os documentos exigidos na alínea c) do número anterior
podem ser dispensados nesta fase desde que o candidato declare no
requerimento, sob compromisso de honra, que reúne esses requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, documentos comprovativos
das suas afirmações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-

sificação final serão publicadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o,
respectivamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Aida Maria Ferraria Neto de Matos Garcia, técnica
superior principal jurista.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Moura Elisiário, técnica superior de 1.a classe.
Ana Cristina Barranha Alves, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António Francisco Félix, técnico superior principal.
Etelvino Moucho Craveiro, técnico superior de 2.a classe.

Todos os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Francisco Xavier.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um ano

e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

16.2 — A frequência do estágio será feita em nomeação provisória
ou em comissão de serviço, no caso de funcionários ou agentes deten-
tores de nomeação definitiva noutra categoria.

16.3 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso.

17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia recomendada
para as provas de conhecimentos gerais e específicos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/98, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 15 de Junho;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 286/99, de 27 de Julho;
Decreto-Lei n.o 374/99, de 18 de Setembro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Julho;
Lei n.o 102/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março;
Decreto-Lei n.o 177/97, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril;
Decreto-Lei n.o 38 523, de 22 de Novembro de 1951;
Lei n.o 12/93, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 274/99, de 22 de Julho;
Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Lei n.o 94/99, de 6 de Julho;
Lei n.o 97/94, de 9 de Abril;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 400/82, de 23 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho;
Decreto-Lei n.o 40 768, de 16 de Setembro de 1956;
Decreto-Lei n.o 41 234, de 20 de Agosto de 1957.

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 797/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para operário qualificado (electricista). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração de 16 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o provimento de um lugar vago de
electricista da carreira de pessoal operário qualificado do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de
Março.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e cuja quota foi
atribuída a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou, pelo ofício n.o 11 170, não existir pessoal com o perfil
definido.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para a vaga
existente, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso é regulado pelo
disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a cons-
tante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e o local de trabalho é no Hospital de São João de
Deus, Vila Nova de Famalicão.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover corresponde o exer-
cício de funções de natureza executiva no âmbito da respectiva
carreira.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos práticos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos destina-se a avaliar a preparação
para o desempenho das tarefas que a seguir se enumeram, inerentes
ao conteúdo funcional:

a) Interpretar desenhos, esquemas gráficos e especificações
técnicas;

b) Utilizar aparelhos de detecção e medida;
c) Instalar aparelhos e equipamentos eléctricos;
d) Instalar órgãos eléctricos, nomeadamente quadros de distri-

buição, caixas de fusíveis e de derivações, campainhas, lâm-
padas de incandescência e flourescentes, interruptores e
tomadas;

e) Instalar e isolar por meio de tecnologia adequada circuitos
eléctricos;
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f) Detectar deficiências eléctricas, desmontar e substituir peças
e fios deficientes, operando com ferramentas eléctricas e
manuais;

g) Apetência para executar operações de manobra e conservação
em média tensão.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão ponde-
rados, de acordo com a exigência da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultando a ordenação
final dos candidatos da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos que a solicitem.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Formação ou experiência profissional não inferior a dois anos.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de Deus, Vila Nova de Famalicão,
Rua de Cupertino de Miranda, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex,
devendo ser remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, considerando-se apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número de contri-
buinte, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número, à data e à página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito ou por cons-
tituírem motivo de preferência legal;

e) Identificação sumária dos documentos que instruam o reque-
rimento;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que cumpre os
requisitos gerais de admissão enunciados nas alíneas d), e)
e f) do n.o 11.1.

12.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da formação ou experiência não

inferior a dois anos;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-

tra vinculado, da qual conste, de forma inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria actual e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, se
for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae.

12.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos a que se referem as alíneas d) a f) do n.o 11.1 é dispensada
nesta fase desde que os candidatos declarem, sob compromisso de
honra, a situação exacta em que se encontram relativamente a cada
um deles.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A lista de candidatos será tornada pública nos termos dos

artigos 33.o e 34.o, sendo a lista de classificação final dada a conhecer
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Álvaro José Vieira Badoni dos Santos,
técnico superior de 1.a classe do Hospital de São João de
Deus, Vila Nova de Famalicão.

Vogais efectivos:

João Batista Antunes Braga, electricista principal do Hos-
pital de São Marcos, Braga.

José Francisco Torcato Ribeiro, electricista do Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães.

Vogais suplentes:

Severino Gilberto Dinis Carvalho, electricista principal do
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

Abílio José Ribeiro da Mota, electricista do Hospital de
São Marcos, Braga.

O presidente, nas suas faltas ou impedimentos, será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Nuno
Valença Pinto Ferreira.

Aviso n.o 798/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para operário qualificado (serralheiro). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração de 16 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago de ser-
ralheiro da carreira de pessoal operário qualificado do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de
Março.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e cuja quota foi
atribuída a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou, pelo ofício n.o 11 169, não existir pessoal com o perfil
definido.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para a vaga
existente, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso é regulado pelo
disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a cons-
tante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e o local de trabalho é no Hospital de São João de
Deus, Vila Nova de Famalicão.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover corresponde o exer-
cício de funções de natureza executiva no âmbito da respectiva
carreira.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos práticos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos destina-se a avaliar a preparação
para o desempenho das tarefas que a seguir se enumeram, inerentes
ao conteúdo funcional:

a) Interpretar desenhos e outras especificações técnicas, com
base nos quais poderá construir ou reparar estruturas metá-
licas ligeiras;

b) Cortar chapas de aço macio, perfilados e tubos;
c) Furar e escarear os furos para parafusos e rebites;
d) Executar a ligação de elementos metálicos por meios mecâ-

nicos ou soldadura;
e) Reparar fechaduras.
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8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão ponde-
rados, de acordo com a exigência da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultando a ordenação
final dos candidatos da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos que a solicitem.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Formação ou experiência profissional não inferior a dois anos.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de Deus, Vila Nova de Famalicão,
Rua de Cupertino de Miranda, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex,
devendo ser remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, considerando-se apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número de contri-
buinte, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número, à data e à página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito ou por cons-
tituírem motivo de preferência legal;

e) Identificação sumária dos documentos que instruam o reque-
rimento;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que cumpre os
requisitos gerais de admissão enunciados nas alíneas d), e)
e f) do n.o 11.1.

12.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da formação ou experiência não

inferior a dois anos;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-

tra vinculado, da qual conste, de forma inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria actual e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, se
for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae.

12.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos a que se referem as alíneas d) a f) do n.o 11.1 é dispensada
nesta fase desde que os candidatos declarem, sob compromisso de

honra, a situação exacta em que se encontram relativamente a cada
um deles.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A lista de candidatos será tornada pública nos termos dos

artigos 33.o e 34.o, sendo a lista de classificação final dada a conhecer
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Álvaro José Vieira Badoni dos Santos,
técnico superior de 1.a classe do Hospital de São João de
Deus, Vila Nova de Famalicão.

Vogais efectivos:

Francisco Augusto Machado de Sousa, serralheiro principal
do Hospital de São João de Deus, Vila Nova de Fama-
licão.

Francisco da Silva Gomes, serralheiro principal do Hospital
de São Marcos, Braga.

Vogais suplentes:

Tomás Mendes de Oliveira, serralheiro do Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães.

António Oliveira da Silva, serralheiro do Hospital de São
Marcos, Braga.

O presidente, nas suas faltas ou impedimentos, será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Nuno
Valença Pinto Ferreira.

Aviso n.o 799/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para operário qualificado (trolha). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração de 16 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar vago de trolha
da carreira de pessoal operário qualificado do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e cuja quota foi
atribuída a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou, pelo ofício n.o 11 156, não existir pessoal com o perfil
definido.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para a vaga
existente, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso é regulado pelo
disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a cons-
tante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e o local de trabalho é no Hospital de São João de
Deus, Vila Nova de Famalicão.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover corresponde o exer-
cício de funções de natureza executiva no âmbito da respectiva
carreira.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos práticos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos destina-se a avaliar a preparação
para o desempenho das tarefas que a seguir se enumeram, inerentes
ao conteúdo funcional:

a) Interpretar desenhos e outras especificações técnicas da obra
a executar;

b) Levantar, revestir ou reparar paredes ou outras partes inte-
grantes de edificações;

c) Reparar orifícios, fendas, mossas ou quaisquer irregulari-
dades;

d) Instalar sanitários e respectivos escoamentos;
e) Verificar o trabalho realizado por meio de prumos, níveis,

réguas, esquadros e outros instrumentos.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão ponde-
rados, de acordo com a exigência da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;
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c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultando a ordenação
final dos candidatos da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos que a solicitem.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, pelo menos, 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Formação ou experiência profissional não inferior a dois anos.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de Deus, Vila Nova de Famalicão,
Rua de Cupertino de Miranda, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex,
devendo ser remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, considerando-se apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número de contri-
buinte, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número, à data e à página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito ou por cons-
tituírem motivo de preferência legal;

e) Identificação sumária dos documentos que instruam o reque-
rimento;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que cumpre os
requisitos gerais de admissão enunciados nas alíneas d), e)
e f) do n.o 11.1.

12.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da formação ou experiência não

inferior a dois anos;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-

tra vinculado, da qual conste, de forma inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria actual e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, se
for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae.

12.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos a que se referem as alíneas d) a f) do n.o 11.1 é dispensada
nesta fase desde que os candidatos declarem, sob compromisso de
honra, a situação exacta em que se encontram relativamente a cada
um deles.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

14 — A lista de candidatos será tornada pública nos termos dos
artigos 33.o e 34.o, sendo a lista de classificação final dada a conhecer
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Álvaro José Vieira Badoni dos Santos,
técnico superior de 1.a classe do Hospital de São João de
Deus, Vila Nova de Famalicão.

Vogais efectivos:

António Teixeira, trolha principal do Hospital de São João
de Deus, Vila Nova de Famalicão.

Américo Ferreira Simões, trolha principal do Hospital de
São Marcos, Braga.

Vogais suplentes:

António José Silva Soares, trolha principal do Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães.

José Fernandes, trolha do Hospital de São Marcos, Braga.

O presidente, nas suas faltas ou impedimentos, será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Nuno
Valença Pinto Ferreira.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 800/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/99 — concurso
interno geral de acesso para provimento de dois lugares de enfermei-
ro-chefe (nível 2) e das vagas que venham a dar-se no prazo de dois
anos, conforme aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 1999. — Nos termos dos artigos 33.o
e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso em título:

Classificação final: Valores

1.o Maria Isabel Silva Alves Rocha Macedo . . . . . . . . . . . . . . 18,240
2.o Irene da Conceição da Silva Cerejeira Azevedo . . . . . . . . 17,400
3.o Maria Armanda Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,518
4.o Albertina Maria Pinto Coelho Silva Carneiro . . . . . . . . . 15,625
5.o Paulo Alexandre Barros da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,806
6.o Carlos Alberto da Cruz Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,756

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do referido
decreto-lei.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Victor Manuel Ramalho
Saraiva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 801/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe — área de fisioterapia. — 1 — Por deliberação de 11 de
Novembro de 1999 do conselho de administração, no uso de com-
petência delegada pelo artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
consecutivos a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para dois
lugares vagos de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março, alterado
pela Portaria n.o 178/98, de 18 de Março.

1.1 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongela-
mento por quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho
da Ministra da Saúde comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 19 489, de 28 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Norte.

1.2 — Consultada a DGAP, foi comunicada pelo ofício n.o 16 352,
de 28 de Outubro de 1999, a inexistência de pessoal acima definido
com o perfil pretendido.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de
Setembro, Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de
17 de Julho, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães.
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5 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

5.1 — A avaliação curricular visará avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, a formação e a qualificação e expe-
riência profissional na área para que é aberto o concurso.

6 — Classificação e ordenação dos candidatos — na classificação
final dos candidatos adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se, como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

Havendo igualdade de classificação, preferirão, sucessivamente, os
candidatos possuidores de habilitação académica de grau mais elevado,
de melhor nota final do curso de formação profissional e de melhor
pontuação na formação profissional complementar.

Se após a aplicação dos critérios referidos nos números anteriores
subsistir igualdade, compete ao júri do concurso estabelecer outros
critérios de desempate.

7 — Área funcional — as funções constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30
de Setembro.

8 — Vencimento — o vencimento dos lugares a prover é o cor-
respondente ao escalão e índice previstos para a categoria, de acordo
com o disposto no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20
de Junho.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso de for-

mação profissional ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei
n.o 371/82, de 10 de Setembro, de acordo com o disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do Hospital, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio,
sob registo e aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, residência, código
postal, telefone, número, data de emissão, serviço que o emitiu
e data de validade do bilhete de identidade);

b) Pedido para ser admitido ao concurso fazendo referência ao
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

d) Indicar o endereço para o qual deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato queira apre-

sentar relativamente à sua experiência profissional.

12 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
da posse dos requisitos indicados no n.o 9.1 desde que os candidatos
declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um deles.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital
após publicação no Diário da República.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Bernardete Pires Silva, técnica principal de
fisioterapia.

1.o vogal efectivo — Maria Goretti Teixeira Novais Francisco,
técnica principal de fisioterapia.

2.o vogal efectivo — José Emanuel Novais Pires Salgado, técnico
de 1.a classe de fisioterapia.

1.o vogal suplente — Maria Conceição Linhares Figueiredo, téc-
nica de 1.a classe de fisioterapia.

2.o vogal suplente — Maria Irene Dias Pires, técnica principal
de fisioterapia.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e

impedimentos.

7 de Dezembro de 1999. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Aviso n.o 802/2000 (2.a série). — Concurso externo de provimento
para preenchimento de dois lugares vagos na categoria de assistente de
radiologia/imagiologia, da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 28 de Outubro de 1999
e pela competência que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção
I da referida portaria, se encontra aberto concurso externo para cons-
tituição de reservas de recrutamento com vista ao preenchimento
de dois lugares vago na categoria de assistente de radiologia/ima-
giologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março, alterado
pela Portaria n.o 937/99, de 27 de Outubro.

1.1 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongela-
mento por quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho, e por despacho da
Ministra da Saúde comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 19 489, de 28 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Norte.

2 — Consultada a Direcção-Geral de Administração Pública, foi
comunicado pelo ofício n.o 16 342, de 28 de Outubro de 1999, a ine-
xistência de pessoal acima definido com o perfil pretendido.

3 — Tipo de concurso:
3.1 — O concurso é externo aberto a todos os médicos possuidores

dos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados à função
pública.

4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso caduca com o preenchimento das vagas citadas

no n.o 1 deste aviso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

6 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o perfil acima
referido;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, Rua dos Cutileiros,
4810 Guimarães, e entregue na Repartição de Pessoal deste Hospital,
pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas
e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimen-
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tos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde, a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a
e) do n.o 9 do presente aviso pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
currículos pelos candidatos não punidas nos termos da lei.

11 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Antónia Almeida Barros de Carvalho
Pereira, assistente graduada do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

Vogais efectivos:

Dr.a Eneida Maria Rocha Ribau, assistente graduada do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto.

Dr. José Manuel Alves Pimenta, assistente do Hospital de
São Marco, Braga.

Vogais suplentes:

Dr. José Cabral de Sousa Pereira, assistente graduado do
Hospital de São João de Deus, Vila Nova de Famalicão.

Dr. José Luís de Noronha Krug, assistente graduado do
Hospital de São Sebastião, Vila da Feira.

O primeiro vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Aviso n.o 803/2000 (2.a série). — Concurso externo de provimento
para preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente de medi-
cina física e reabilitação da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-

tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 28 de Outubro de 1999
e pela competência que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção
I da referida portaria, se encontra aberto concurso externo de pro-
vimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria de
assistente de medicina física e reabilitação, da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 352/93, de 25 de Março, com experiência em posturografia
dinâmica computorizada.

1.1 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento
por quota atribuída a este Hospital para o ano de 1999, fixada pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho, e por despacho da Ministra da
Saúde comunicado a este Hospital através do ofício n.o 19 489, de
28 de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde do
Norte.

2 — Consultada a Direcção-Geral de Administração Pública, foi
comunicado pelo ofício n.o 16 343, de 28 de Outubro de 1999, a ine-
xistência de pessoal acima definido com o perfil pretendido.

3 — Tipo de concurso:
3.1 — O concurso é externo aberto a todos os médicos possuidores

dos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados à função
pública, e possuidores do perfil indicado no n.o 1 do presente aviso.

4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

6 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o perfil acima
referido;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, Rua dos Cutileiros,
4810 Guimarães, e entregue na Repartição de Pessoal deste Hospital,
pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas
e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimen-
tos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde, a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;
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f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo da posse do requisito do perfil indi-
cado no n.o 1;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a
e) do n.o 9 do presente aviso podem ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
currículos pelos candidatos não punidas nos termos da lei.

11 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Lídia de Faria Ramalho Gonçalves,
chefe e directora do serviço de medicina física e reabilitação.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adelaide Gonçalves Marques Mendes, assistente
de medicina física e reabilitação.

Dr.a Maria Emília Cerqueira, assistente de medicina física
e reabilitação.

Vogais suplentes:

Dr. José Melo Monteiro, chefe de serviço de medicina física
e reabilitação.

Dr.a Maria Inês Rubina, assistente graduada de medicina
física e reabilitação.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
O primeiro vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas

faltas e impedimentos.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 804/2000 (2.a série). — Concurso n.o 74/99 — concurso
externo geral de ingresso para a categoria de assistente da carreira técnica
superior de saúde (ramo de laboratório). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Sousa
Martins, Guarda, de 30 de Setembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente da carreira
técnica superior de saúde (ramo de laboratório) do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento de admissões para o ingresso de pes-
soal técnico superior de saúde para o ano de 1999, atribuídas a este
Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999, comunicado pelo ofício n.o 10 879, de 21 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Centro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, bem como para as que venham a ser objecto de
redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver excedentes em situação de disponibilidade
ou inactividade relativamente ao lugar a prover.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar do lugar a
prover são as constantes do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

6 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

7 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as regalias
sociais serão as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7.1 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.1.2 — Requisitos especiais — é requisito especial de admissão ao
concurso estar habilitado com o grau de especialista nos termos pre-
vistos no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou com os
requisitos previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setem-
bro, 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 501/99, de
19 de Novembro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com a exigência da função, a habilitação
académica de base, a formação profissional e a experiência pro-
fissional.

9.2 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham, numa escala
de 0 a 20 valores, uma classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a sua admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, serviço que o emitiu e validade), situação militar, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República em que se encontra
publicado o respectivo aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado,
sob pena da exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais, desde que declarem no
requerimento de admissão, sob compromisso de honra e em alíneas
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separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

12.1 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das declarações.

13 — As falsas declarações, bem como a apresentação ou entrega
de documentos falsos, estão sujeitas a procedimentos disciplinares
e penal.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o
a 35.o e 38.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Tavares Vicente Beja Ratado,
assistente da carreira técnica superior de saúde (ramo de labo-
ratório) do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Magro, assistente principal da carreira
técnica superior de saúde (ramo de laboratório) dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

Dr.a Ana Maria Bento Queirós de Carvalho, assistente prin-
cipal da carreira técnica superior de saúde (ramo de labo-
ratório) dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Maria Tenreiro da Cruz Matoso Martinho, assis-
tente principal da carreira técnica superior de saúde (ramo
de laboratório) da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Dr.a Isabel Maria Mascarenhas Mousaco Torrão Ramos,
assistente principal da carreira técnica superior de saúde
(ramo de laboratório) do Hospital Distrital da Covilhã.

16 — O presidente será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas suas
faltas e impedimentos.

23 de Dezembro de 1999. — O Director, José Guilherme Abrantes
do Carmo.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 805/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do
Medicamento (INFARMED) de 6 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar vago na categoria de assessor
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do INFARMED,
aprovado pela Portaria n.o 1114/93, de 3 de Novembro, e alterado
pelas Portarias n.os 32/95, de 13 de Janeiro, e 329/96, de 3 de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a referida vaga e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — consiste em prestar assessoria técnica
de elevado grau de qualificação e responsabilidade, elaborando estu-
dos e pareceres, orientando trabalhos de concepção, bem como a
presença em reuniões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos
altamente especializados, tendo em vista a tomada de decisões supe-
riores em matérias respeitantes às atribuições do INFARMED,
nomeadamente na área da inspecção.

4 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e a remuneração será pelo índice e escalão
fixados nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao concurso

os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes con-
dições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) As constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato.

7 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res e resultará da classificação obtida na apreciação e discussão do
currículo profissional, considerando-se o candidato não aprovado caso
obtenha classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo

a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta da reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do INFARMED, podendo ser entregue direc-
tamente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, nele
devendo indicar os seguintes elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou susceptíveis de constituir motivo de preferência
legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, com indi-
cação das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade
profissional, bem como a formação profissional complementar
adquirida para o desempenho de funções;

b) Declaração autenticada emitida pelo serviços de origem da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
o tempo de serviço na categoria, na função pública, bem como
a classificação de serviço, reportada aos anos relevantes para
efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea b),
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
funcionário;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional;

f) Outros documentos autenticados comprovativos de elementos
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do INFARMED ficam
dispensados da apresentação dos documentos exigidos nas alíneas b),
d) e g) desde que constem dos respectivos processos individuais.

8.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos e as acções de formação que os
mesmos invoquem possuir, comprovados através de documento autên-
tico ou autenticado.

8.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Em caso de dúvida pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações. As falsas
declarações serão punidas nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 6/96, de
31 de Janeiro.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima da Silva Neutel Aresta
Guerreiro, directora de serviços do INFARMED.

Vogais efectivos:

Licenciada Isabel Maria Martins Portugal Abreu, chefe de
divisão do INFARMED.

Licenciada Micaela Irene Rodrigues Hernandez Fernandez
Barata, assessora principal do INFARMED.

Vogais suplentes:

Licenciada Felisbela Nunes Caldeira, assessora em regime
de requisição no INFARMED.
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Licenciada Maria Isabel Esteves Oliveira Santos Soares da
Costa, assessora principal do INFARMED.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José A. Aranda da Silva.

Deliberação n.o 40/2000. — A sociedade Janssen, Farmacêutica
Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Nizoral, suspensão oral, na apresentação em emba-
lagens de 100 ml de suspensão, com a dosagem de 20, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9628412.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Nizoral, suspensão oral, na
apresentação em embalagens de 100 ml de suspensão, com a dosagem
de 20.

Assim, a pedido da sociedade Janssen, Farmacêutica Portugal, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Nizoral, suspensão
oral, na apresentação em embalagens de 100 ml de suspensão, com
a dosagem de 20, consubstanciada no registo n.o 9628412, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

20 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: O Pre-
sidente, J. A. Aranda da Silva. — Os Vogais: Rui Santos Ivo — Maria
Armanda Miranda.

Deliberação n.o 41/2000. — A sociedade FARMOZ — Sociedade
Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado do medicamento Farmocefe, nas formas farmacêuticas, apre-
sentações e dosagens seguintes:

Farmocefe, comprimidos, na apresentação em embalagens de 16
unidades, com a dosagem de 1 g, com o registo n.o 2276590;

Farmocefe, cápsulas, na apresentação em embalagens de 16 uni-
dades, com a dosagem de 500 mg, com o registo n.o 2276491;

Farmocefe, pó (em carteiras), na apresentação em embalagens
de 12 saquetas, com a dosagem de 500 mg, com o registo
n.o 2276699;

Farmocefe, suspensão oral, na apresentação em embalagens de
60 ml, com a dosagem de 100 mg/ml, com o registo n.o 2276798.

A titular das AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Farmocefe em todas as formas
farmacêuticas, apresentações e dosagens acima referidas.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Farmocefe, comprimidos, cápsulas, pó (em
carteiras) e suspensão oral, consubstanciadas nos registos n.os 2276590,
2276491, 2276699 e 2276798, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

20 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: O Pre-
sidente, J. A. Aranda da Silva. — Os Vogais: Rui Santos Ivo — Maria
Armanda Miranda.

Deliberação n.o 42/2000. — A sociedade MEDIBIAL — Produ-
tos Médicos e Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Gastridina, comprimidos disper-
síveis, na apresentação em embalagens de 60 unidades, com a dosagem
de 150 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9549279.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Gastridina, comprimidos dis-
persíveis, na apresentação em embalagens de 60 unidades, com a
dosagem de 150 mg.

Assim, a pedido da sociedade MEDIBIAL — Produtos Médicos
e Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Gastridina, comprimidos dispersíveis, na
apresentação em embalagens de 60 unidades, com a dosagem de
150 mg, consubstanciado no registo n.o 9549279, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

20 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: o Pre-
sidente, J. A. Aranda da Silva. — Os Vogais, Rui Santos Ivo — Maria
Armanda Miranda.

Deliberação n.o 43/2000. — A sociedade Pharmacia & Upjohn,
Laboratórios, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Motrin, nas formas farmacêuticas, apresentações e
dosagens seguintes:

Motrin, comprimidos, na apresentação em embalagens de 20 uni-
dades, com a dosagem de 400 mg, com o registo n.o 8690503;

Motrin, comprimidos, na apresentação em embalagens de 60 uni-
dades, com a dosagem de 400 mg, com o registo n.o 8690511;

Motrin, comprimidos, na apresentação em embalagens de 20 uni-
dades, com a dosagem de 600 mg, com o registo n.o 8690560;

Motrin, comprimidos, na apresentação em embalagens de 60 uni-
dades, com a dosagem de 600 mg, com o registo n.o 8690529;

Motrin, comprimidos, na apresentação em embalagens de 60 uni-
dades, com a dosagem de 800 mg, com o registo n.o 8690537.

A titular das AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Motrin, em todas as formas
farmacêuticas, apresentações e dosagens acima referidas.

Assim, a pedido da sociedade Pharmacia & Upjohn, Laboratórios,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Motrin, com-
primidos, nas apresentações em embalagens de 20, 60, 20, 60 e 60
unidades respectivamente, doseados a 400, 600 e 800 mg respecti-
vamente, consubstanciadas nos registos n.os 8690503, 8690511,
8690560, 8690529 e 8690537, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

20 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo — Maria Armanda
Miranda, vogais.

Deliberação n.o 44/2000. — A sociedade Ipsen Portugal — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Gincoben, solução oral, na apresentação
em embalagens de 30 ml, com a dosagem de 40 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8583005.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Gincoben, solução oral, na
apresentação em embalagens de 30 ml, com a dosagem de 40 mg.

Assim, a pedido da sociedade Ipsen Portugal — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Gincoben, solução oral, na apresentação
em embalagens de 30 ml, com a dosagem de 40 mg, consubstanciada
no registo n.o 8583005, e anular o respectivo registo no INFARMED.

22 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: o Pre-
sidente, J. A. Aranda da Silva. — Os Vogais, Rui Santos Ivo — Maria
Armanda Miranda.

Despacho n.o 1159/2000 (2.a série). — No próximo dia 3 de
Janeiro de 2000 irei cessar as funções de vogal do conselho de admi-
nistração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento
(INFARMED), cargo para que fui nomeado por despacho do Ministro
da Saúde de 10 de Fevereiro de 1994 e, posteriormente, renomeado
por despacho do Secretário de Estado da Saúde de 15 de Janeiro
de 1998.

Ao longo destes quase seis anos de actividade, o meu pelouro de
actuação, no âmbito do conselho de administração, abrangeu, nomea-
damente, a coordenação das funções cometidas aos serviços com res-
ponsabilidades mais especificamente direccionadas para a avaliação
e autorização de medicamentos de uso humano e veterinários, a ava-
liação de produtos de saúde (produtos cosméticos e de higiene cor-
poral, dispositivos médicos não activos e de diagnóstico in vitro e
produtos homeopáticos), a farmacovigilância, os assuntos regulamen-
tares, bem como um conjunto de funções de representação, quer no
plano nacional, quer no plano comunitário, nomeadamente junto da
Comissão Europeia e da Agência Europeia de Avaliação de Medi-
camentos, bem como as actividades inerentes à preparação da inter-
venção do INFARMED no período correspondente à presidência por-
tuguesa da União Europeia.

Durante este período foi exigido a todos os dirigentes, funcionários
e colaboradores do INFARMED um esforço muito significativo na
organização e consolidação da missão do Instituto, neste caso concreto,
no âmbito da criação de um sistema nacional de avaliação e vigilância
de medicamentos e na plena participação de Portugal no Sistema
Comunitário de Avaliação e Supervisão de Medicamentos. Tratou-se
de um período em que foi necessário recuperar atrasos, vencer etapas,
aumentar a produtividade, melhorar a qualidade, em suma, construir
um sistema de avaliação dos medicamentos e produtos de saúde,
visando a protecção da saúde pública e a defesa dos consumidores.

Havendo muito a fazer, é justo realçar, nesta oportunidade, que
todo o trabalho desenvolvido e as bases que foram lançadas apenas
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foram possíveis graças ao esforço e empenho dos dirigentes, fun-
cionários e colaboradores dos vários serviços e estruturas que, de
forma colectiva, quero publicamente reconhecer.

Assim, na impossibilidade de nomear todos aqueles que contri-
buíram para o exercício das funções de que fui incumbido, quero
manifestar o meu apreço pelos apoios e colaborações recebidas ao
longo deste período e expressar, publicamente, o meu reconhecimento
aos seguintes dirigentes e responsáveis de serviços, estruturas ou
comissões que, de forma mais directa, comigo colaboraram:

Dr.a Maria Júlia Carvalho Simões.
Dr.a Marília de Noronha.
Dr.a Isabel Portugal Abreu.
Dr. António Faria Vaz.
Dr. António Melo Gouveia.
Dr.a Maria Isilda Jacinto Marques Louro.
Dr.a Raquel Basto.
Prof. Doutor José A. Morais.
Prof. Doutor Serafim Guimarães.
Prof. Doutor Rogério Gaspar.
Prof. Doutor Miguel Forte.
Prof.a Doutora Cristina Sampaio.
Prof. Doutor Carlos Sinogas.
Dr. Heitor Manuel Ribeiro da Costa.
Dr. Manuel Caneira da Silva.
Dr.a Sara Sousa de Macedo.
Dr.a Isabel Joglar.
Dr. João Vasconcelos.

30 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Rui Santos Ivo.

Louvor n.o 44/2000. — Cessando no próximo dia 3 de Janeiro
de 2000 as funções dos membros do actual conselho de administração
do INFARMED, entendemos, nesta oportunidade, expressar aos pre-
sidentes, vogais e peritos das comissões técnicas especializadas um
agradecimento público à colaboração dada ao INFARMED.

No âmbito das funções cometidas ao INFARMED, as comissões
técnicas consultivas previstas na sua lei orgânica prestaram ao instituto
um contributo de grande valia à prossecução da sua missão nomea-
damente pela perícia técnica e científica que facultaram e pelo con-
tributo dado à protecção da saúde pública na área do medicamento
e dos produtos de saúde.

As comissões técnicas congregaram no seu seio elementos das uni-
versidades, nomeadamente das faculdades de medicina e farmácia
e dos serviços de saúde, tendo proporcionado a colaboração de cen-
tenas de médicos, farmacêuticos e professores universitários, nomea-
damente das várias áreas da medicina e da farmácia, incluindo os
sectores da farmacologia, terapêutica e farmacoterapia e da tecnologia
farmacêutica e biofarmácia.

Nestes termos o INFARMED agradece, publicamente, o contributo
prestado pelos membros das seguintes comissões técnicas especia-
lizadas:

Comissão Técnica de Medicamentos;
Comissão de Farmacovigilância;
Comissão da Farmacopeia Portuguesa;
Comissão do Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos;
Comissão de Avaliação Técnica dos Dispositivos Médicos de

Diagnóstico in Vitro.

Do mesmo modo se agradece publicamente a colaboração prestada
pelos membros destas comissões na representação europeia do
INFARMED, nomeadamente no Comité das Especialidades Farma-
cêuticas (CPMP) e no Comité dos Medicamentos Veterinários
(CVMP) e respectivos grupos de trabalho, no âmbito da Agência
Europeia de Avaliação de Medicamentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: o Pre-
sidente, J. A. Aranda da Silva. — Os Vogais, Rui Santos Ivo — Maria
Armanda Miranda.

Louvor n.o 45/2000. — Após terminar o período de quatro anos
de função como membro do conselho de administração do INFAR-
MED, devo manifestar público apreço aos dirigentes que comigo tra-
balharam pela forma responsável e entusiasta com que deram resposta
aos desafios que lhes foram sendo colocados:

À Dr.a Graça Maria dos Santos Ferreira de Sá Pedroso, na área
administrativa e financeira, cujo envolvimento foi crucial aos
objectivos prosseguidos pelo INFARMED;

À Dr.a Emília Alves da Silva, no desenvolvimento do sector de
informação e avaliação económica e científica, cujo impacte,
para a população em geral e a saúde pública em particular,
se reputa do maior interesse;

À Dr.a Maria de Jesus Ferreira da Rocha Pereira Ribeiro Rosa,
no suporte aos sistemas de informação e no inerente desen-
volvimento dos meios informáticos indispensáveis;

À Dr.a Maria Raquel de Cristina Basto, cuja intensa actividade
de âmbito jurídico suportou com eficácia a vasta actividade
regulamentar do INFARMED;

Ao Dr. Eduardo José Mesquita da Cruz, no planeamento e ava-
liação da actividade;

A todos os seus colaboradores junto o meu apreço e agrade-
cimento público.

30 de Dezembro de 1999. — A Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Maria Armanda Miranda.

Louvor n.o 46/2000. — Ao cessar as funções de vogal do conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), louvo o motorista Carlos Veiga pela forma
dedicada e leal como exerceu as funções ao longo dos cerca de dois
anos com que comigo trabalhou.

Carlos Veiga demonstrou sempre uma disponibilidade total e dedi-
cação no exercício das suas funções, pautando o seu desempenho
com profissionalismo e empenho nas tarefas de que foi incumbido.

Pela colaboração que prestou e pela amizade que me dedicou
apraz-me, ao cessar as funções de vogal do conselho de administração,
testemunhar-lhe o meu agradecimento e prestar-lhe público louvor.

30 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Rui Santos Ivo.

Louvor n.o 47/2000. — Ao cessar as funções de vogal do conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), louvo o licenciado João Filipe Norte pela forma
dedicada, competente e leal como exerceu as funções de meu assistente
ao longo de cerca de ano e meio.

Dotado de elevada capacidade de organização, espírito de iniciativa,
dinamismo, zelo e profissionalismo, o Dr. João Norte, revelou, desde
logo e estando no início da sua actividade profissional, um notável
espírito de missão e de dedicação ao interesse público, implicando,
muitas vezes, esforços acrescidos e o sacrifício pessoal.

Neste período prestou um contributo de grande valia ao exercício
das minhas funções, permitindo-me salientar não apenas o apoio
directo que me prestou e aos demais membros do conselho de admi-
nistração, nas múltiplas actividades internas e externas, mas também
a forma como desenvolveu o processo de gestão dos procedimentos
de renovação de autorizações de introdução no mercado de medi-
camentos.

Nestes termos, é de toda a justiça expressar-lhe o meu público
reconhecimento pela forma empenhada, leal e amiga como me apoiou
e, assim, apraz-me prestar-lhe público louvor.

30 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Rui Santos Ivo.

Louvor n.o 48/2000. — Ao cessar as funções de vogal do conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), louvo o motorista Manuel Marques pela forma
dedicada, competente e leal como exerceu as funções ao longo dos
cerca de seis anos com que comigo trabalhou.

Imprimindo às suas funções toda a dedicação e espírito de bem
servir, Manuel Marques demonstrou sempre uma disponibilidade total
e vontade de ajudar, merecendo ser apontado como um exemplo
quase raro de dedicação e de profissionalismo no exercício das suas
funções.

O seu relacionamento comigo, enquanto esteve ao meu serviço,
pela colaboração que prestou e pela amizade que me dedicou fez
dele, mais do que um profissional empenhado nas suas tarefas, um
amigo sincero e dedicado.

Por tudo isto, ao cessar as funções de vogal do conselho de admi-
nistração, apraz-me testemunhar-lhe o meu agradecimento e pres-
tar-lhe público e justo louvor.

30 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Rui Santos Ivo.

Louvor n.o 49/2000. — Ao cessar as funções de vogal do conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), louvo Carla do Rosário Martins Esteves Men-
des pela forma dedicada, competente e leal como exerceu as funções
de minha secretária ao longo dos cerca de quatro anos com que comigo
trabalhou.

Imprimindo às suas funções toda a dedicação e espírito de bem
servir, demonstrou sempre uma disponibilidade total e vontade de
ajudar, merecendo ser apontada como um exemplo de profissionalismo
no exercício das suas funções, cuja exigência muitas vezes implicou
esforços acrescidos e o sacrifício pessoal.
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Dotada de capacidade de organização, iniciativa, dinamismo e zelo
profissional, Carla Mendes revelou espírito de missão e empenho
nas tarefas de que foi incumbida, apoiando o exercício das minhas
funções.

Nestes termos, é de toda a justiça expressar-lhe o meu público
reconhecimento pela forma empenhada, leal e amiga como me apoiou
e, assim, apraz-me prestar-lhe público louvor.

30 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Rui Santos Ivo.

Louvor n.o 50/2000. — Ao cessar as funções neste Instituto que
vinha desempenhando no regime de requisição, louvo o assistente
administrativo principal Pedro Luís Quaresma Tomás Pontes do qua-
dro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta pelo zelo e competência
revelados no exercício das funções que lhe foram confiadas na Secção
de Património e Aprovisionamento do Instituto Nacional da Farmácia
e do Medicamento.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente, J. A. Aranda da Silva.

Louvor n.o 51/2000. — Ao cessar as funções neste Instituto que
vinha desempenhando no regime de requisição, louvo o assistente
administrativo principal João Augusto Duarte Camoesas do quadro
de pessoal do Instituto Português do Sangue pelo zelo e competência
revelados no exercício das funções que lhe foram confiadas na Secção
de Património e Aprovisionamento do Instituto Nacional da Farmácia
e do Medicamento.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente, J. A. Aranda da Silva.

Louvor n.o 52/2000. — No momento em que cesso funções de
presidente do conselho de administração do INFARMED, apraz-me
tornar público o louvor que dedico à minha secretária pessoal Maria
Helena Vidal Ferreira pelo elevado sentido do cumprimento do dever,
dedicação, empenho, profissionalismo e sacrifício, por vezes em pre-
juízo da sua vida pessoal, com que sempre pautou o desempenho
das suas funções ao longo dos nove anos que comigo colaborou.

Pelas qualidades humanas e profissionais demonstradas é de toda
a justiça manifestar-lhe e testemunhar publicamente, neste louvor que
lhe dedico, o meu apreço e agradecimento e retribuir-lhe a amizade
que sempre me dedicou.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, José
António Aranda da Silva.

Louvor n.o 53/2000. — No momento em que cesso funções de
presidente do conselho de administração do INFARMED, louvo o
meu motorista pessoal José Andrade Frias pela dedicação e lealdade
com que sempre desempenhou as suas funções, revelando em todos
os momentos um elevado profissionalismo, empenho e disponibi-
lidade.

Por todas as qualidades humanas, pessoais e profissionais demons-
tradas ao longo dos anos em que comigo trabalhou, é de toda a
justiça manifestar e testemunhar publicamente, neste louvor que lhe
dedico, o meu apreço e agradecimento e retribuir-lhe a amizade que
sempre me dedicou.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, José
António Aranda da Silva.

Louvor n.o 54/2000. — No momento em que cesso funções de
vogal do conselho de administração do INFARMED, louvo o meu
motorista José António Figueiredo Sobral pela dedicação, lealdade
e profissionalismo com que sempre desempenhou as suas funções,
revelando um empenho e disponibilidade dignos de serem publica-
mente anotados.

Cumpre-me manifestar-lhe e testemunhar publicamente, neste lou-
vor que lhe dedico, o meu apreço e agradecimento.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Maria Armanda Miranda.

Louvor n.o 55/2000. — Ao terminar mais de nove anos de serviço
no Ministério da Saúde, como presidente do conselho de adminis-
tração do INFARMED, venho por este meio manifestar publicamente
o apreço pelo trabalho e empenho demonstrado ao largo de vários
anos na construção de um sistema de garantia da qualidade dos medi-
camentos e produtos de saúde pelos dirigentes do INFARMED:

Dr.a Fátima Neutel Aresta Guerreiro, na área da organização
e inspecção farmacêutica;

Dr. Carlos Alberto Carrondo Tomé dos Reis, na área da qua-
lidade do medicamento;

Dr.a Maria José Pinto Lopes, na área da inspecção.

Apraz-me, portanto, manifestar-lhes e testemunhar publicamente,
neste louvor que lhes dedico, o meu apreço e agradecimento pelo
elevado sentido de cumprimento do dever que sempre pautou o exer-
cício de funções daqueles dirigentes.

30 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, José António Aranda da Silva.

Louvor n.o 56/2000. — No momento em que cessa funções o con-
selho de administração do INFARMED louva Maria Patrocínia
Fidalgo Lopes Mendes, auxiliar administrativa destacada para dar
apoio administrativo ao secretariado do conselho, pela dedicação, leal-
dade e empenho com que sempre desempenhou as suas funções.

Cumpre-me manifestar-lhe o nosso apreço neste louvor que publi-
camente se lhe dedica.

30 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: o Pre-
sidente, J. A. Aranda da Silva. — Os Vogais: Rui Santos Ivo — Maria
Armanda Miranda.

Louvor n.o 57/2000. — No momento em que cessa funções, o con-
selho de administração do INFARMED louva Elisa Barros Tavares
Tuna, assistente administrativa destacada para dar apoio adminis-
trativo ao secretariado do conselho, pela dedicação, lealdade e empe-
nho com que sempre desempenhou as suas funções.

Cumpre-me manifestar-lhe o nosso apreço neste louvor que publi-
camente se lhe dedica.

30 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: o Pre-
sidente, J. A. Aranda da Silva. — Os Vogais: Rui Santos Ivo — Maria
Armanda Miranda.

Louvor n.o 58/2000. — No momento em que cesso funções de
vogal do conselho de administração do INFARMED, louvo a minha
secretária Natália da Conceição da Silva Rodrigues Gameiro pela
dedicação, lealdade e profissionalismo com que sempre desempenhou
as suas funções, revelando um empenho e disponibilidade dignos de
serem publicamente anotados.

Cumpre-me manifestar-lhe e testemunhar publicamente, neste lou-
vor que lhe dedico, o meu apreço e agradecimento.

30 de Dezembro de 1999. — A Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Maria Armanda Miranda.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 806/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 23 de Setembro de 1999 do conselho de administração
deste Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de uma vaga de
auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais
do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 921/94,
de 17 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atri-
buído a este Instituto por despacho ministerial de 7 de Setembro
de 1999, conforme consta do ofício n.o 7777 do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos da lei, que informou não existir pessoal auxiliar de acção
médica na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e para aqueles que venham a ser redis-
tribuídos durante o ano de 1999.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, e 204/98, de 11 de
Julho, pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
bem como pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante dos
n.os 1 e 9 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — remuneração é a
fixada para a categoria nos termos do mapa anexo I ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, acrescida das restantes regalias sociais
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

7 — Local de trabalho — Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto, Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, esteja ou não vinculado à função pública.

9 — Métodos de selecção — são utilizadas provas de conhecimen-
tos, abrangendo temas gerais e específicos, de acordo com o n.o 7
do anexo ao despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

a) A prova de conhecimentos gerais é escrita, com a duração de
uma hora e trinta minutos, e visa avaliar, de um modo global, os
conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente
nas áreas de língua portuguesa e de matemática, e ainda conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
das áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

b) A prova de conhecimentos específicos é oral, com a duração
de trinta minutos, reveste a forma teórica e visa avaliar a preparação
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos
lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.1 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas a)
e b) são eliminatórias de per si desde que o candidato não obtenha
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

9.2 — As provas de conhecimentos e a avaliação curricular serão
valorizadas de 0 a 20 valores.

10 — Classificação final — a classificação final (CF) resultará da
média aritmética das três provas de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

10.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto e entregue no Serviço
de Pessoal, na Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo legal
se registado até ao último dia do prazo de concurso, devendo dele
constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e validade
do mesmo), situação militar (se for caso disso), residência,
código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

13 — Os requerimentos devem ser acompanhados obrigatoriamente
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia autênticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício das funções ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da robustez física e psíquica indis-
pensáveis para o exercício das funções, passado pela auto-
ridade de saúde da área de residência.

Os documentos a que se referem as alíneas d), e) e f) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — Das listas de admissão, exclusão e de classificação final do
respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento, serão notificados os candi-
datos por ofício registado ou nos termos previstos nos artigos 33.o,
34.o, 35.o, 38.o e 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo as mesmas afixadas no átrio da biblioteca deste Instituto.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Raquel Cidália Lopes Fernandes, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Ana Berta Esteves Cerdeira, enfermeira-chefe.
Maria Virgínia Vieira Tomé, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Maria Cremilde da Silva Menezes, chefe de repartição.
Maria do Céu Valente Madeira de Azevedo, chefe de secção.

Todos os elementos do júri são funcionários do Instituto de Oftal-
mologia do Dr. Gama Pinto.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Alberto
Alves Nabinho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 807/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 14 de Dezembro de 1999 do conselho de administração
deste Centro nos termos do n.o 34, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final do concurso
n.o 24/99 — interno geral e institucional para provimento de uma vaga
de assistente de urologia, da carreira médica hospitalar — do quadro
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

Classificação final:

1.o Carlos Jorge Castilho Rabaça Correia Cordeiro — 19,0 valores.

Nos termos do disposto no n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, cabe direito a recurso, pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 808/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 14 de Dezembro de 1999 do conselho de administração
deste Centro, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final do concurso
n.o 26/99, interno geral e institucional para provimento de uma vaga
de assistente de radiologia, da carreira médica hospitalar do quadro
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999:

Classificação final:

1.o Maria Isonda Pereira Pires — 16 valores.

Nos termos do disposto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, cabe direito a recurso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 809/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para admissão de um técnico superior estagiário para provimento na
categoria de técnico superior de 2.a classe. — 1 — Por deliberação do
conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência (SPTT) de 22 de Outubro de 1999, faz-se
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para a admissão de um estagiário com vista
ao preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior — regime geral (área de gestão financeira),
do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência/Serviços Centrais, aprovado pela Portaria n.o 361/99,
de 19 de Maio.

2 — O presente concurso visa exclusivamente o preenchimento da
vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu provimento.

3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,
da carreira técnica superior, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Despacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde,

que aprovou o regime do estágio para ingresso na carreira
técnica superior do SPTT;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos cien-
tífico-técnicos, no domínio da gestão de recursos materiais e finan-
ceiros.

6 — Local de trabalho — Serviços Centrais, sitos na Avenida de
Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.o, 1070-057 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — a este concurso poderão candidatar-se

os funcionários e agentes da Administração Pública, desde que reúnam
as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

Requisitos especiais — possuir licenciatura em Economia ou Ges-
tão.

8 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração
máxima de noventa minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999.

8.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.3 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.4 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, ponderando os factores moti-
vação, espírito de equipa, sentido de organização e espírito crítico,
capacidade de inovação e qualidade técnica do discurso.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada método de selec-
ção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-

res, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta elaborada pelo júri do concurso, a qual será facultada aos can-
didatos quando solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do SPTT e entregue nos Serviços Centrais do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, sitos na Avenida
de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado. Dele devem constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, naturalidade, nacionali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço onde

o candidato pertence;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Identificação completa do concurso a que concorre;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão a concurso previstos no ar-
tigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer circunstâncias que os candidatos consideram pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

12.2 — Os requerimentos deverão acompanhar:

a) Curriculum vitae, detalhado, em três exemplares, datado e
assinado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovatico da titu-
laridade da licenciatura identificada no n.o 7.1 do presente
aviso ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

c) Declaração do serviço de origem da qual constem a categoria
e natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Declaração do serviço de origem das principais tarefas cor-
respondentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato,
com indicação da duração do seu exercício;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Declaração médica comprovativa de possuir a robustez física

e o perfil psíquico.

12.3 — É dispensada temporariamente a apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas f), g) e h) do n.o 12.2 deste aviso desde
que os candidatos declarem nos requerimentos, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos, fazendo prova dos mesmos, sempre que possível.

13 — Assiste ao júri, em caso de dúvida sobre a situação descrita
pelo candidato, a faculdade de exigir os documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As listas de admissão ao concurso e de classificação final
serão afixadas nas instalações do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, sito na Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa, para além de notificadas, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se o número de candidatos for inferior
a 100.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o regulamento dos estágios
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, apro-
vado por despacho da Ministra da Saúde de 18 de Novembro de
1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de
Dezembro de 1996.

15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decre-
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to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no caso de funcionários, ou
em contrato administrativo de proviomento, nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 15.o do mesmo diploma, no caso de agentes.

15.3 — Os estagiários aprovados com a classificação não inferior
a Bom (14 valores) serão nomeados definitivamente, de acordo com
a ordem de classificação final, na vaga de técnico superior de 2.a classe,
nos termos da legislação em vigor.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Miraldes Pintassilgo
Monteiro, directora de serviços da Direcção de Serviços Finan-
ceiros e Administrativos do SPTT/Serviços Centrais.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Bernarda Bom Rodrigues Silva, chefe de
divisão da Direcção de Serviços Financeiros e Adminis-
trativos do SPTT/Serviços Centrais, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria de Fátima Soares Correia do Nascimento,
chefe de divisão do Gabinete de Documentação do
SPTT/Serviços Centrais.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula Silva Marques, chefe de divisão do
Gabinete de Estudos e Planeamento do SPTT/Serviços
Centrais.

Licenciado António Manuel da Romana Sousa, técnico
superior de 1.a classe do quadro de pessoal do SPTT/Ser-
viços Centrais.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

ANEXO

Programas das provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnica superior

De acordo com os n.os 8.1 e 8.2 do presente aviso e nos termos
do despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (p. 10 187), e do despacho n.o 61/95, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995 (p. 15 646), atento o disposto no n.o 2
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indicam-se
os programas das provas de conhecimentos e os elementos legislativos:

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo: princípios
gerais — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da Saúde: princípios fundamentais — Lei

n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
2.3 — Orgânica do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-

codependência — Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

II — Prova de conhecimentos específicos

1 — Área funcional de gestão financeira:
1.1 — Gestão patrimonial. Regime de aquisição de bens e servi-

ços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho;
1.2 — Princípios gerais da contabilidade pública e da administração

financeira do Estado;
1.3 — Orçamento e conta de gerência;
1.4 — Noções sobre contabilidade geral e analítica. O Plano Oficial

da Contabilidade Pública.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1160/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete o engenheiro
Hemetério José Antunes Monteiro, para o efeito requisitado à Direc-
ção Regional do Ambiente — Alentejo, ficando autorizado a exercer
a faculdade prevista na alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio.

1 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 1161/2000 (2.a série). — 1 — Tornando-se neces-
sária a realização de um estudo jurídico relativo à questão do ruído,
designo, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, o licenciado José Alberto de Melo
Alexandrino para a elaboração do referido trabalho, com a remu-
neração mensal ilíquida de 370 000$, acrescidos de IVA à taxa em
vigor.

2 — A designação é feita por dois meses, com efeitos a partir de
1 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do
Ambiente, Rui Nobre Gonçalves.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 810/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Dezembro
de 1999 do director regional do Ambiente — Centro:

Maria Natércia Correia Branco — nomeada definitivamente, após
aprovação em estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Centro, consi-
derando-se automaticamente exonerada do cargo anterior, com
efeitos a partir de 6 de Dezembro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 1162/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto de Promoção
Ambiental:

Mário Jorge Vidigal Lourido, técnico de ambiente de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto de Promoção Ambien-
tal — nomeado, precedendo concurso, estagiário da carreira téc-
nica, em comissão de serviço extraordinária, pelo período de um
ano, com vista ao provimento na categoria de técnico de 2.a classe
do quadro de pessoal do mesmo Instituto, ficando posicionado no
escalão 1, índice 215. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, Fernando Gon-
çalves.

Instituto dos Resíduos

Aviso n.o 811/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999 do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território:

Licenciada Maria Carminda de Figueiredo Ramos Caria, consultora
jurídica principal do quadro de pessoal do Instituto dos Resí-
duos — nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso, chefe
de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico do Instituto dos Resíduos,
com efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalizaçao
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — O Presidente, A. Lobato de Faria.
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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 63/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Vítor Marçal Alexandre, assessor
do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais, vem exer-
cendo funções dirigentes no Instituto da Água e reúne os requisitos
necessários para o acesso à categoria de assessor principal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais, constante do anexo XXIII ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7
de Agosto, um lugar de assessor principal, da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

21 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 1163/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia de
23 de Novembro de 1999:

Alberto Gouveia Martins, chefe de repartição do quadro da extinta
Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica
(JNICT) — reclassificado na categoria de técnico superior de
1.a classe, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1998 (índice 475).
(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto
Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 1164/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-presidente da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, em substituição:

Maria Laura do Rosário Esteves Delgado e Silva, técnica profissional
especialista de arquivo do quadro de pessoal da extinta Junta Nacio-
nal de Investigação Científica e Tecnológica — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, técnica profissional especialista
principal de arquivo do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto
Ferreira.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 45/2000. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura de 15 de Dezembro de
1999, foi deliberado efectuar o movimento judicial para o Supremo
Tribunal de Justiça:

José Manuel Martins de Azambuja Fonseca, procurador-geral-ad-
junto — nomeado juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça.

João Alfredo Dinis Nunes, juiz desembargador, servindo como juiz
interino no Supremo Tribunal de Justiça — nomeado juiz conse-
lheiro do Supremo Tribunal de Justiça.

(Posse — cinco dias.)

11 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

Despacho (extracto) n.o 1165/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 21 de Setembro de 1999:

Augusto José Baptista Marques de Castilho, juiz de direigo, servindo
como juiz auxiliar no Tribunal da Relação do Porto — promovido
à 2.a Instância, por mérito, e colocado, como requereu, no mesmo
Tribunal, com efeitos a 14 de Setembro de 1998. (Posse imediata.)

11 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 812/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Dezembro de 1999:

António Manuel Vaz Godinho — promovido, na sequência de con-
curso interno de acesso, à categoria de operador de sistema principal
da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas.

29 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 137/96. — Medida de coacção — Prisão preven-
tiva — Execução — Medida de flexibilização — Estabelecimento prisio-
nal — Licença de saída — Recluso — Regime aberto — Regime
fechado.

A flexibilidade na execução de medidas privativas de liberdade con-
figurada no artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto,
é inaplicável à execução da prisão preventiva.

Sr. Ministro da Justiça:

Excelência:

I — Dispõe o artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de
Agosto — diploma que veio reestruturar os serviços destinados à exe-
cução das medidas privativas de liberdade —, na redacção do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 49/80, de 22 de Março:

«Artigo 58.o

Flexibilidade na execução

1 — A fim de tornar a execução das medidas privativas de liberdade
mais flexível, nomeadamente nos aspectos referentes ao restabele-
cimento de relações com a sociedade, de forma geral e progressiva,
pode o recluso internado em estabelecimento ou secção de regime
aberto ser autorizado pela Direcção-Geral, sob proposta do respectivo
director:

a) A sair do estabelecimento, com ou sem custódia, a fim de
trabalhar ou frequentar estabelecimentos de ensino e aper-
feiçoamento profissional;

b) A sair do estabelecimento durante determinadas horas do
dia, com ou sem custódia.

2 — As medidas de flexibilidade na execução só podem ser con-
cedidas se não for de recear que o recluso se subtraia à execução
da pena ou que se aproveite das possibilidades que tais benefícios
lhe proporcionam para delinquir, desde que a concessão da licença
de saída não prejudique seriamente a segurança e a ordem públicas,
nem ponha em causa as razões de prevenção geral e especial que
sempre cabem à execução das medidas privativas de liberdade.»

No entendimento seguido pela administração prisional — pondera
V. Ex.a —, as medidas de flexibilização previstas neste preceito são
exclusivamente aplicáveis a reclusos em cumprimento de penas de
prisão.

Mas, na sequência do parecer n.o 98/89 deste Conselho Consul-
tivo (1) — acrescenta —, «ficou clara a possibilidade da sua aplicação
a indivíduos a cumprir medidas de segurança privativas de liberdade».

Nestas condições, pretende V. Ex.a que este corpo consultivo se
pronuncie agora sobre a aplicabilidade das aludidas medidas de fle-
xibilização a indivíduos em situação de prisão preventiva.

Cumpre emitir parecer.
II — 1 — A Constituição garante o direito à liberdade física, for-

mulando o princípio segundo o qual «ninguém pode ser total ou par-
cialmente privado da liberdade, a não ser em consequência de sentença
judicial condenatória pela prática de acto punido por lei com pena
de prisão ou de aplicação judicial de medida de segurança» (artigo 27.o,
n.os 1 e 2).

Exceptua-se «a privação da liberdade, pelo tempo e nas condições
que a lei determinar», no caso, entre outros, de «prisão preventiva
por fortes indícios de prática de crime doloso a que corresponda
pena de prisão cujo limite máximo seja superior a três anos»
[artigo 27.o, n.o 3, alínea b)].
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Em reforço do princípio, o n.o 2 do artigo 28.o declara, porém,
categoricamente que «a prisão preventiva tem carácter excepcional,
não podendo ser decretada nem mantida sempre que possa ser apli-
cada caução ou outra medida mais favorável prevista na lei».

2 — O Código de Processo Penal densifica e dá tradução aos dita-
mes constitucionais ao definir no seu livro IV («Das medidas de coacção
e de garantia patrimonial»; artigos 191.o a 228.o) o regime da prisão
preventiva, uma das medidas de coacção ali reguladas com vista a
assegurar exigências do processo, máxime a comparência do arguido
em momentos fundamentais do iter processual.

Os artigos 191.o e 193.o são nesse sentido expressivos:

«Artigo 191.o

Princípio da legalidade

1 — A liberdade das pessoas só pode ser limitada, total ou par-
cialmente, em função de exigências processuais de natureza cautelar,
pelas medidas de coacção e de garantia patrimonial previstas na lei.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 193.o

Princípio de adequação e proporcionalidade

1 — As medidas de coacção e de garantia patrimonial a aplicar
em concreto devem ser adequadas às exigências cautelares que o
caso requerer e proporcionais à gravidade do crime e às sanções
que previsivelmente venham a ser aplicadas.

2 — A prisão preventiva só pode ser aplicada quando se revelarem
inadequadas ou insuficientes as outras medidas de coacção.

3 — A execução das medidas de coacção e de garantia patrimonial
não deve prejudicar o exercício de direitos fundamentais que não
forem incompatíveis com as exigências, cautelares que o caso reque-
rer.»

O n.o 1 do artigo 191.o consagra o princípio da legalidade e da
tipicidade das medidas de coacção, do mesmo passo que afirma o
princípio — particularmente significativo no tocante à prisão preven-
tiva — da sua necessidade, ao estipular que só exigências processuais
de natureza cautelar podem justificar limitação, total ou parcial, da
liberdade das pessoas (2).

O n.o 1 do artigo 193.o formula, por seu lado, os princípios da
adequação das medidas às exigências cautelares intercedentes — que
os índices teleológicos do artigo 204.o revelam — e da proporcio-
nalidade à gravidade do crime e das sanções hipoteticamente apli-
cáveis.

Observa-se, aliás, que os princípios da adequação e da propor-
cionalidade não se limitam a condicionar a escolha das medidas, tor-
nando-se inclusive extensivos à sua própria execução.

Neste sentido, o n.o 3 do artigo 193.o estabelece que a execução
das medidas de coacção não deve prejudicar o exercício de direitos
fundamentais compatíveis com as finalidades cautelares visadas, «o
que — opina-se — deve ter particulares reflexos no que respeita ao
regime de execução da prisão preventiva» (3).

É o contraponto nuclear entre meios de coacção indispensáveis
a uma eficaz administração de justiça penal e respeito pela dignidade
humana, implicando os direitos, liberdades e garantias fundamentais.

Pondera-se a este respeito que o critério operador da compati-
bilização dialéctica há-de lograr-se pela «optimização» ou «concor-
dância prática» (4) dos interesses conflituantes, «o que significará
que o recurso aos meios de coacção em processo penal deve respeitar
os princípios da sua necessidade, adequação, proporcionalidade e menor
intervenção possível.

Princípios que nada mais são do que emanação do princípio cons-
titucional da presunção de inocência do arguido que impõe que qualquer
limitação à liberdade do arguido anterior à condenação com trânsito
em julgado deva não só ser socialmente necessária mas também supor-
tável» (5) — «comunitariamente suportável» (6).

O n.o 2 do artigo 193.o acentua esse carácter excepcional e sub-
sidiário (7) da prisão preventiva que flui do artigo 28.o, n.o 2, da
lei básica, bem como de textos internacionais positivadores de direitos
humanos — v. g., o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos
e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (8) — e o artigo 202.o
reafirma-o enfim como pressuposto negativo da sua imposição:

«Artigo 202.o

Prisão preventiva

1 — Se considerar inadequadas ou insuficientes, no caso, as medidas
referidas nos artigos anteriores, o juiz pode impor ao arguido a prisão
preventiva quando:

a) Houver fortes indícios de prática de crime doloso punível
com pena de prisão de máximo superior a três anos; ou

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (9)

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Condição necessária de aplicação da prisão preventiva é, assim,
a inadequação ou insuficiência das demais medidas de coacção: termo
de identidade e residência (artigo 196.o); caução (artigo 197.o); obri-
gação de apresentação periódica (artigo 198.o); suspensão do exercício
de funções, de profissão e de direitos (artigo 199.o); proibição de
permanência, de ausência e de contactos (artigo 200.o); obrigação
de permanência na habitação (artigo 201.o).

A aplicação de prisão preventiva — e da generalidade das medidas
de coacção — depende, ademais, da verificação, alternativa (10), de
qualquer dos requisitos gerais — pericula libertatis — enunciados nas
alíneas a) a c) do artigo 204.o (11):

«Artigo 204.o

Requisitos gerais

Nenhuma medida de coacção prevista no capítulo anterior, à excep-
ção da que se contém no artigo 196.o, pode ser aplicada se em concreto
se não verificar:

a) Fuga ou perigo de fuga;
b) Perigo de perturbação do decurso do inquérito ou da instrução

do processo e, nomeadamente, perigo para a aquisição, con-
servação ou veracidade da prova; ou

c) Perigo, em razão da natureza e das circunstâncias do crime
ou da personalidade do arguido, de perturbação da ordem
e da tranquilidade públicas ou de continuação da actividade
criminosa.»

3 — Justifica-se em breve pausa de reflexão introduzir duas ordens
de considerações e ensaiar uma síntese.

A primeira consideração para observar que os requisitos mencio-
nados, para além de conditio sine qua non de imposição das medidas,
constituem índices que as caracterizam teleologicamente na sua voca-
ção garantística de escopos processuais determinados.

A segunda vai endereçada à revelação de certas conexões funcionais
entre as medidas de coacção.

Embora o artigo 204.o trate de requisitos comuns a todas elas — abs-
traindo do termo de identidade e residência —, no sentido de a sua
verificação poder legitimar a imposição de qualquer uma, não se pense,
porém, numa equiparação normativa das medidas aludidas.

Quer na óptica da sua gravosidade, quer da inerente eficácia cau-
telar, existe entre as medidas de coacção uma natural graduação que
o direito acolhe, coligando-lhe adequados efeitos jurídicos.

Atente-se apenas nas relações entre a prisão preventiva — que está
no cerne das preocupações da consulta — e as demais medidas.

Consubstanciando em abstracto a restrição máxima de liberdade
a que o arguido pode ser sujeito, a prisão preventiva é a medida
de coacção mais gravosa e, do mesmo passo, a mais eficaz na con-
secução das exigências processuais visadas.

Por isso a natureza excepcional que os normativos constitucionais
e infraconstitucionais lhe assinalam: não deve ser decretada, nem man-
tida, sempre que medida mais favorável possa ser aplicada; só pode
ser imposta quando as demais medidas forem inadequadas ou
insuficientes (12).

Em resumo.
Nenhuma medida de coacção pode ser aplicada — salvo termo

de identidade — se não se perfilar, por exemplo, um perigo de fuga,
de perturbação do processo, de continuação da actividade criminosa.

A aplicação de qualquer das medidas visa, precisamente, esconjurar
a concretização do perigo.

Nem todas elas são, porém, igualmente ponderosas nesse sentido,
um juízo dependente de circunstâncias de facto, a emitir casuis-
ticamente.

A prisão preventiva é irrecusavelmente a mais eficiente.
Mas, em simultâneo, a mais gravosa.
Daí que só deva ser aplicada e mantida desde que outras medidas

menos penosas se mostrem inadequadas ou insuficientes (13).
Mantida, note-se, porque a subsidiariedade essencial que lhe vai

implicada persiste durante todo o prazo da sua execução — seja o
prazo de seis meses, seja a duração limite de quatro anos e seis meses
que o prazo pode atingir no nosso sistema (artigo 215.o , n.o 4, do
Código de Processo Penal).

E, justamente, o instituto da revogação e substituição da prisão
preventiva por alteração das circunstâncias constitui a síntese para-
digmática das relatividades e contingências que se deixaram assi-
naladas.

Dispõe efectivamente o artigo 212.o do Código, na parte que ora
interessa:

«Artigo 212.o

Revogação e substituição das medidas

1 — As medidas de coacção são imediatamente revogadas, por des-
pacho do juiz, sempre que se verificar:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Terem deixado de subsistir as circunstâncias que justificaram

a sua aplicação.
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando se verificar uma atenuação das exigências cautelares

que determinaram a aplicação de uma medida de coacção, o juiz
substitui-a por outra menos grave ou determina uma forma menos gravosa
da sua execução.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Aceite-se que se trata de previsões transponíveis em abstracto para
a generalidade das medidas de coacção, incluindo a prisão preventiva.

E, assim, uma tese se insinua já no espírito do intérprete.
Em elementar pré-compreensão do artigo 58.o do Decreto-Lei

n.o 265/79, recorde-se, inicialmente extractado, a flexibilidade na exe-
cução das medidas privativas de liberdade a que alude a consulta
suporia uma modificação da situação do recluso propícia à reinte-
gração na vida livre.

Tal substrato seria nessa medida equivalente à cessação dos pres-
supostos da prisão preventiva ou a uma atenuação das exigências
cautelares que determinaram a sua aplicação (14).

Impor-se-ia, por conseguinte, a revogação ou substituição da prisão
preventiva por medida menos grave, tornando em qualquer caso ino-
portuna e despropositada a flexibilização.

Quid iuris, porém, desde que subsiste hipoteticamente a faculdade
de o juiz determinar «uma forma menos gravosa da sua execução»?

Oferece-se, nestas condições, o ensejo adequado à abordagem da
outra vertente estrutural da problemática que nos ocupa, visando exa-
minar os termos da execução da prisão preventiva.

É tarefa a que se vai dedicar a exposição subsequente.
III — 1 — Diploma fundamental no tema é o Decreto-Lei

n.o 265/79, de 16 de Setembro, que levou a efeito uma reforma da
instituição prisional, chamando a si a reestruturação dos serviços
encarregados da execução de medidas privativas de liberdade.

No cerne da consulta estão justamente as medidas de flexibilidade
previstas no seu artigo 58.o e a questão da sua aplicabilidade aos
reclusos em situação de prisão preventiva.

2 — Justifica-se, porém, na aproximação desse núcleo problemático,
procurar previamente obter uma visão integrada do diploma e tentar
aperceber certos dos seus princípios rectores, vocacionais na dilu-
cidação da dúvida formulada.

2.1 — A sistemática do Decreto-Lei n.o 265/79, compreendendo 227
artigos, organiza-se em 21 títulos, cuja vistoria proporciona imediata
elucidação das matérias reguladas.

Assim, o título I (artigo 1.o) circunscreve, sob esta mesma epígrafe,
o «Âmbito de aplicação» aos estabelecimentos dependentes do Minis-
tério da Justiça, o título II (artigos 2.o a 16.o) consigna os «Princípios
gerais», o título III (artigos 17.o a 28.o) disciplina em três capítulos,
respectivamente, aspectos do «Alojamento, vestuário e alimentação»,
o título IV (artigos 29.o e 48.o) regula, em dois capítulos, as «Visitas
e correspondência», o título V (artigos 49.o a 62.o-B) — muito alterado
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 49/80, de 22 de Março — rege,
em quatro capítulos, acerca das «Licenças de saída do estabelecimento:
sector que concita na economia do presente parecer especial atenção,
o título VI (artigos 63.o a 79.o) contém a normação relativa ao «Tra-
balho, formação e aperfeiçoamento profissionais» — três capítulos,
sobre essas duas vertentes e sobre o regime da remuneração, o título VII
(artigos 80.o a 82.o) ocupa-se do «Ensino», o título VIII (artigos 83.o
a 88.o) estatui acerca do «Tempo livre», o título IX (artigos 89.o a
94.o) prescreve as regras concernentes à «Assistência moral e espi-
ritual», o título X (artigos 95.o a 107.o) as relativas à «Assistência
médico-sanitária» e o título XI (artigos 108.o a 121.o) as respeitantes
ao importante domínio da «Segurança e ordem», o título XII (arti-
gos 122.o a 127.o) providencia quanto aos «Meios coercivos», enquanto
o título XIII (artigos 128.o a 137.o) estabelece o regime das «Medidas
disciplinares»; o título XIV (artigos 138.o a 151.o) procura, por sua
vez, assegurar a defesa dos reclusos mercê do «Direito de exposição,
de queixa e de interposição de recurso», o título XV (artigos 152.o
a 155.o) provê sobre o instituto da «Libertação», o título XVI (arti-
gos 156.o a 198.o) vai especialmente dedicado aos «Serviços prisio-
nais» — regulando em outros tantos capítulos, desde a «Inspecção»
os «Estabelecimentos para a execução das medidas privativas de liber-
dade» e os «Estabelecimentos especiais, centros de observação e ane-
xos psiquiátricos», passando pela «Estrutura e lotação dos estabe-
lecimentos» até aos «Serviços, direcção e órgãos dos estabelecimentos»
e ao «Pessoal» —, o título XVII (artigo 199.o) rege os denominados
conselhos de «Assessores» formados por pessoas, estranhas aos esta-
belecimentos, movidas por um sentimento comum de solidariedade,
o título XVIII (artigo 200.o) prevê o desenvolvimento de actividade
científica com intervenção dos institutos de criminologia na tónica
«Investigação criminal e execução da pena» matéria, aliás, modificada
pelo Decreto-Lei n.o 96/95, de 10 de Maio, o título XIX (artigos 201.o
a 216.o-A) compendia um conjunto de «Regras especiais» nos capítulos
do «internamento em centros de detenção de maiores imputáveis até
25 anos», do internamento de «mulheres para a execução das medidas
privativas de liberdade», e da «execução da prisão preventiva este
com um interesse muito particular para os objectivos da consulta,

como se verá, o título XX (artigos 217.o a 222.o) disciplina a «Execução
das medidas de segurança privativas de liberdade».

E, por fim, o título XXI, contendo as «Disposições finais e tran-
sitórias» dos artigos 223.o a 227.o

2.2 — Colhida uma panorâmica do Decreto-Lei n.o 265/79, deter-
minados princípios estruturantes do sistema, na óptica de conexões
relevantes com o tema da consulta, devem agora ser evidenciados.

O artigo 2.o enuncia nos n.os 1 e 2 as finalidades da execução
das medidas privativas de liberdade em dois planos.

Por um lado, numa tónica geral de ressocialização, há-de a execução
destas medidas «orientar-se de forma a integrar o recluso na sociedade,
preparando-o para, no futuro, conduzir a sua vida de modo social-
mente responsável, sem que pratique crimes» (n.o 1).

Por outro lado, a execução «serve também a defesa da sociedade,
prevenindo a prática de outros factos criminosos» (n.o 2).

O artigo 3.o, n.o 3, reafirma esta segunda finalidade, mais espe-
cificamente sintonizada na teleologia da prisão preventiva do que
a primeira, precisando que «na modelação da execução das medidas
privativas de liberdade não devem ser criadas situações que envolvam
sérios perigos para a defesa da sociedade ou da própria comunidade
prisional».

Mas o n.o 1 do mesmo artigo introduz o contraponto já aflorado
a propósito do n.o 3 do artigo 193.o do Código de Processo Penal,
ao advertir que a «execução deve ser orientada de modo a respeitar
a personalidade do recluso e os seus direitos e interesses jurídicos
não afectados pela condenação».

O n.o 1 do artigo 4.o vem em síntese a definir a posição do recluso
configurando uma gradação entre os dois parâmetros: «o recluso man-
tém a titularidade dos direitos fundamentais do homem, salvo as limi-
tações resultantes do sentido da sentença condenatória, bem como
as impostas em nome da ordem e segurança do estabelecimento».

Não pode em derradeiro termo duvidar-se de que estas directrizes
sejam aplicáveis aos reclusos em situação de prisão preventiva.

Imediatamente, em virtude do disposto no artigo 216.o-A integrado
no capítulo IV («Regras especiais para a execução da prisão pre-
ventiva»; artigos 209.o a 216.o-A) do título XIX («Regras especiais»):

«Artigo 216.o-A

Ao internamento em prisão preventiva são aplicáveis as normas
relativas ao regime das penas privativas de liberdade, na medida em
que a lei não dispuser o contrário.»

Depois, porque logo a primeira das disposições especialmente dedi-
cadas à prisão preventiva proclama os mesmos princípios em similar
interconexão:

«Artigo 209.o

Princípio geral

1 — O detido em prisão preventiva goza de uma presunção de ino-
cência e deve ter um tratamento em conformidade.

2 — A prisão preventiva é executada por forma a excluir qualquer
restrição da liberdade que não seja estritamente indispensável à sua
finalidade e à manutenção da disciplina, da segurança e da ordem
no estabelecimento.»

Neste conspecto se reconheceu já em parecer deste Conselho (15)
que a ordem e a segurança do estabelecimento «são valores fun-
damentais e predominantes do regime de execução da prisão, mesmo
da preventiva», surgindo «como limites ao exercício dos direitos fun-
damentais dos reclusos (artigo 4.o, n.o 1), à sua permanência em
comum [artigo 17.o, n.o 2, alínea c)], à liberdade de decoração do
quarto de internamento (artigo 19.o, n.o 3), às visitas (artigos 31.o
e 34.o, n.o 1), à correspondência [artigos 40.o, n.o 2, 43.o, n.o 1, alínea
a), e 45.o, n.o 2, alínea a)], à escolha do trabalho (artigo 63.o, n.o 7),
à ocupação dos tempos livres (artigos 83.o, n.o 3, e 87.o), ao acesso
aos jornais e revistas (artigo 85.o, n.o 2), à rádio e televisão (artigo 86.o,
n.o 1), à participação em actos religiosos (artigo 90.o, n.o 3), à inti-
midade (artigo 16.o, n.o 1)».

«De todas as disposições citadas ressalta como linha de força a
ideia», prossegue o mesmo parecer, «de que em caso de inultrapassável
conflito entre os direitos dos reclusos e a necessidade de garantir
a ordem e a segurança do estabelecimento e da população prisional,
devem prevalecer, em última instância, estes valores».

3 — Esboçada a infra-estrutura axiológica em que se inscreve a
execução da generalidade das medidas privativas de liberdade, importa
ainda completar o quadro das regras especiais para a execução da
prisão preventiva consignadas no capítulo IV do título XIX.

3.1 — As novas regras adrede aí fixadas — ponderou o parecer
acabado de citar — arrancaram da ideia, salientada no preâmbulo
do Decreto-Lei n.o 265/79 (n.o 3), de que o arguido se presume ino-
cente até ao trânsito em julgado da sentença condenatória.

Escreveu-se a propósito (16):
«Consistindo, como se sabe, a prisão preventiva, em si, numa excep-

ção (17) ao princípio de que até à condenação se presume a inocência
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do arguido e dado o perigo que daí pode resultar para os direitos
dos indivíduos, estabelece a generalidade das legislações não só as
circunstâncias em que esta medida pode ter lugar como o leque de
finalidades que deve servir [artigo 291.o, § 2.o, alíneas a), b) e c)
do Código de Processo Penal].

Trata-se, quanto a estas últimas, para além das razões de natureza
processual (traduzidas por um lado, no perigo de que a manutenção
do arguido em liberdade perturbe a instrução do processo e, por
outro lado, no risco fundado da sua fuga), de razões de ordem pública
que se traduzem no risco de perturbação da paz pública, seja através
do cometimento de novas infracções pelo arguido, seja pela possível
vingança dos lesados sobre ele.

Não admira pois que, se a prisão preventiva exige regras especiais
para a sua execução, elas testemunham, ao mesmo tempo, um dos
aspectos em que surge mais saliente a diferenciação do instituto em
face da prisão propriamente dita.»

Alheia, pois, às «intencionalidades de prevenção geral, especial ou
de justiça», posto, «não constituir uma verdadeira pena», nem visar,
por conseguinte, «qualquer ideal de ressocialização» — tal como subli-
nham os autores e o parecer que se têm vindo a citar —, assim se
compreende a recepção no códice regulador do mundo prisional, sob
o signo compromissório dos princípios vertidos no artigo 209.o, de
um catálogo de normas de execução peculiares à prisão preventiva,
decantadas inclusivamente em foros internacionais cultores dos direi-
tos humanos.

Observe-se, porém, que, a despeito das garantias de direitos fun-
damentais emergentes desse complexo normativo, nem por isso o
sistema deixa de qualificar-se por um coeficiente não despiciendo
de penosidade.

3.2 — Basta atentar na disciplina definida basicamente nos arti-
gos 210.o e 211.o

Dispõe neste sentido o artigo 210.o (18):

«Artigo 210.o

Regime de execução de prisão preventiva

1 — O regime normal de execução da prisão preventiva é o da
vida em comum do detido com pequenos grupos de outros detidos
e o isolamento durante a noite.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável aos detidos:

a) Em regime de incomunibilidade, nos termos da lei;
b) Que o solicitem ao respectivo director, expressamente e por

escrito;
c) Que se mostrem inadaptados ao regime normal ou que se

presumam especialmente perigosos em função dos factos que
determinam a prisão ou do seu passado criminal;

d) Cujo estado físico ou psíquico o não permita.

3 — Os pressupostos de aplicação do regime definido nas alíneas c)
e d) do número anterior devem ser reapreciados, de mês a mês, pelo
director do estabelecimento.

4 — O requerimento a que se refere a alínea b) do n.o 2 pode
a todo o tempo ser objecto de desistência.

5 — Nos casos previstos no n.o 2, o detido pode ser internado noutra
categoria de estabelecimento prisional, com autorização da Direc-
ção-Geral, mantendo-se, no entanto, o regime próprio de prisão pre-
ventiva e, sempre que possível, mantendo-se também a separação
de outras categorias de reclusos.»

O regime normal de execução da prisão preventiva é, pois, «o da
vida em comum com pequenos grupos de outros detidos, e o iso-
lamento durante a noite».

Este regime deixa, contudo, de se aplicar nas hipóteses configuradas
pelas quatro alíneas do n.o 2, dando então lugar inclusivamente, a
um regime mais severo.

É o caso da sujeição às medidas de incomunicabilidade reguladas
no artigo 211.o:

«Artigo 211.o

Incomunicabilidade

1 — Os detidos em prisão preventiva podem ficar sujeitos, por
ordem da autoridade competente e nos termos do disposto no Código
de Processo Penal, ao regime:

a) De incomunicabilidade absoluta;
b) De incomunicabilidade restrita, sendo-lhes apenas vedado

comunicar com determinadas pessoas.

2 — Sempre que qualquer recluso tenha de ficar em regime de
incomunicabilidade, deve a autoridade competente dar a respectiva
ordem por escrito, discriminando taxativamente as limitações fixadas
quando se trate de incomunicabilidade restrita.

3 — O disposto nos números anteriores não obsta à aplicação do
n.o 3 do artigo 6.o e do artigo 107.o (19), nem impede o detido de

comunicar com o director, o médico, o assistente religioso, com
funcionários [. . . ]

4 — Quando o isolamento for gravemente prejudicial para o detido,
nomeadamente para a sua saúde física e mental, o director do esta-
belecimento, ouvido o respectivo médico, exporá o caso à autoridade
à ordem de quem o recluso se encontra, ficando esta responsável
pelos inconvenientes que resultarem se não forem autorizadas as medi-
das propostas.

5 — O disposto no n.o 3 obriga os referidos funcionários ao neces-
sário segredo de justiça.»

Regime mais severo que o regime normal da prisão preventiva
pode eventualmente, consoante as circunstâncias ocorrentes, apli-
car-se ainda aos presos preventivos, máxime aos portadores da peri-
gosidade hipotizada na alínea c) do n.o 2 do artigo 209.o

Cogite-se apenas nas «medidas especiais de segurança» a que alude
o artigo 111.o (20):

«Artigo 111.o

Medidas especiais de segurança

1 — Podem ser aplicadas ao recluso medidas especiais de segurança
quando, devido ao seu comportamento ou seu estado psíquico, exista
perigo sério de evasão ou da prática de actos de violência contra
si próprio ou contra pessoas ou coisas.

2 — São autorizadas as seguintes medidas especiais de segurança:

a) Proibição do uso de determinados objectos ou a sua apreen-
são;

b) Observação do recluso durante o período nocturno;
c) Separação do recluso da restante população prisional;
d) Privação ou restrições à permanência a céu aberto;
e) Utilização de algemas;
f) Internamento do recluso numa cela especial de segurança.

3 — A aplicação das medidas previstas no número anterior é auto-
rizada quando de outro modo não seja possível evitar ou afastar o
perigo da tirada ou da fuga de reclusos ou quando exista perturbação
considerável da ordem e da segurança do estabelecimento.

4 — As medidas especiais de segurança mantêm-se apenas
enquanto durar o perigo que determinou a sua aplicação.

5 — As medidas referidas no n.o 2 não podem ser utilizadas a título
de medida disciplinar.»

As restantes regras especiais aplicáveis aos detidos em prisão pre-
ventiva constam dos artigos 212.o e seguintes.

Fora das situações de incomunicabilidade, obviamente, e de medi-
das especiais de segurança que tal impeçam, «podem receber visitas
todos os dias, sempre que possível, observados os requisitos fixados
no regulamento interno,» (artigo 212.o), «podem usar vestuário pró-
prio» em certas condições (artigo 213.o) e «receber, a expensas suas,
alimentos confeccionados fora do estabelecimento» (artigo 214.o).

Os presos preventivos «não podem ser obrigados a trabalhar»
(artigo 215.o, n.o 1). Mas «podem, a seu pedido, ser autorizados a
trabalhar, a frequentar cursos de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional, de ensino, bem como participar nas demais actividades de
carácter instrutivo, cultural, recreativo e desportivo que forem orga-
nizadas no estabelecimento» (n.o 2).

O «internamento dos maiores imputáveis até 25 anos», dispõe o
artigo 216.o, n.o 1, «deve, quando possível, ser feito em secções ou
estabelecimentos próprios para jovens», com um «objectivo predo-
minantemente educador» (n.o 2) (21).

O capítulo IV em exame remata com o artigo 216.o-A, já conhecido,
intercalado na versão original do Decreto-Lei n.o 265/79 pelo artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 49/80 sem motivação preambular esclarecedora.

3.3 — Nenhuma menção contém, todavia, o mesmo capítulo a licen-
ças de saída.

A própria frequência de cursos, de ensino, e a participação em
actividades de carácter instrutivo, cultural, recreativo e desportivo
é, como se viu, restrita às que forem organizadas no estabelecimento.

Aliás, os instrumentos internacionais inspiradores não aludem igual-
mente a essas licenças (22).

Os tópicos aflorados apontam, por consequência, no sentido de
que as saídas do estabelecimento não são medidas vocacionais do
regime normal de execução da prisão preventiva, estando por isso
mesmo excluídas da remissão prevista no artigo 216.o-A.

Provavelmente as motivações teleológicas justificativas da aplicação
da medida de coacção em análise, à luz do artigo 204.o do Código
de Processo Penal, resultariam arriscadamente comprometidas mercê
da concessão de licenças de saída.

4 — Contudo, é num esquema especialmente favorável de saídas
do estabelecimento prisional que se traduzem as medidas de flexi-
bilidade a que se reporta a consulta.

4.1 — Como há momentos se deixou entrever, trata-se de matéria
regulada no título V, sob a epígrafe «Licenças de saída do estabe-
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lecimento» (artigos 49.o a 62.o-B) — conforme alterações de vulto nele
introduzidas pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 49/80 —, compreen-
dendo quatro capítulos: «Princípios comuns» (capítulo I; artigos 49.o
a 57.o); «Licenças de saída de estabelecimento ou secção de regime
aberto» (capítulo II; artigos 58.o a 60.o); «Licenças de saída de esta-
belecimento ou secção de regime fechado» (capítulo III; artigo 61.o);
«Licenças de saída por motivos especiais e licenças de saída em pre-
paração para a liberdade» (capítulo IV; artigos 62.o a 62.o-B).

Reproduza-se de novo por comodidade o artigo 58.o:

«Artigo 58.o

Flexibilidade na execução

1 — A fim de tornar a execução das medidas privativas de liberdade
mais flexível, nomeadamente nos aspectos referentes ao restabele-
cimento de relações com a sociedade, de forma geral e progressiva,
pode o recluso internado em estabelecimento ou secção de regime
aberto ser autorizado pela Direcção-Geral, sob proposta do respectivo
director:

a) A sair do estabelecimento, com ou sem custódia, a fim de
trabalhar ou frequentar estabelecimentos de ensino e aper-
feiçoamento profissional;

b) A sair do estabelecimento durante determinadas horas do
dia, com ou sem custódia.

2 — As medidas de flexibilidade na execução só podem ser con-
cedidas se não for de recear que o recluso se subtraia à execução
da pena ou que se aproveite das possibilidades que tais benefícios
lhe proporcionam para delinquir, desde que a concessão da licença
de saída não prejudique seriamente a segurança e a ordem públicas,
nem ponha em causa as razões de prevenção geral e especial que
sempre cabem à execução das medidas privativas de liberdade.»

4.2 — Anote-se, em primeiro lugar, que das medidas de flexibilidade
previstas nas alíneas a) e b) do n.o 1 podem beneficiar os reclusos
internados em estabelecimento ou secção de regime aberto.

Como se observou em parecer deste Conselho (23), «os estabe-
lecimentos de regime aberto constituem uma espécie de estabele-
cimentos para a execução de medidas privativas de liberdade segundo
a classificação em função da segurança».

Estatui a propósito o artigo 159.o:

«Artigo 159.o

Classificação em função da segurança

1 — Quanto à segurança, os estabelecimentos podem ser:

a) De segurança máxima;
b) Fechados;
c) Abertos;
d) Mistos.

2 — Podem ser criadas secções de segurança independentes para
o internamento de reclusos que se revelem inadaptados ao regime
geral de tratamento.

3 — Compete ao Ministro da Justiça, sob proposta do director-geral
dos Serviços Prisionais, fixar a classificação dos estabelecimentos pre-
vistos no número anterior.»

Os critérios de segurança dos estabelecimentos fechados e abertos
e de internamento dos reclusos numa ou noutra das espécies vêm
por sua vez definidos no artigo 14.o:

«Artigo 14.o

Estabelecimentos abertos e fechados

1 — O recluso que não reúna as condições referidas no n.o 2 é
internado em estabelecimento fechado.

2 — O recluso pode ser internado, com o seu consentimento, num
estabelecimento ou secção de regime aberto, quando estejam preen-
chidos os pressupostos deste, isto é, quando não seja de recear que
ele se subtraia à execução da pena ou que se aproveite das pos-
sibilidades que tal regime lhe proporciona para delinquir.

3 — O recluso pode também ser internado num estabelecimento
de regime fechado, ou regressar a este, quando isso se revelar necessário
ao seu tratamento ou sempre que pelo seu comportamento se mostrar
que não satisfaz as exigências do regime aberto.

4 — O internamento em regime fechado é executado em condições
de segurança capazes de prevenir o perigo de evasão dos reclusos.

5 — O internamento em regime aberto é executado prescindindo-se,
total ou parcialmente, de medidas contra o perigo de evasão dos
reclusos.»

Pois bem. Atendendo aos critérios de segurança e de internamento
aludidos e aos motivos justificativos da prisão preventiva enunciados

no artigo 204.o do Código de Processo Penal, propende-se a pensar
que um preso preventivo não pode adequadamente ser internado em
estabelecimento ou secção de regime aberto.

Só as condições de segurança próprias do regime fechado permitem
eficazmente prevenir o perigo de evasão, que possibilitaria, por seu
turno, a fuga, as perturbações processuais e da ordem pública, ou
a reiteração da actividade criminosa — a começar pela própria evasão,
ela mesma um crime previsto e punido pelo artigo 352.o do Código
Penal — que podem ter justificado a prisão preventiva.

Mas, não podendo provavelmente os presos preventivos ser inter-
nados em regime aberto, falha então um dos pressupostos de aplicação
das medidas de flexibilidade.

Ademais, estas medidas — aplicáveis, de resto, no exercício de com-
petências da administração prisional — tendem «ao restabelecimento
de relações com a sociedade, de forma geral e progressiva», escopo
de reinserção social estranho à prisão preventiva, cuja flexibilização
quedaria nesta tónica sem fundamento teleológico.

Finalmente, as medidas de flexibilidade só podem ser concedidas
desde que se comprovem os requisitos enunciados no n.o 2 do
artigo 58.o, mas a verificação destes equivaleria à insubsistência ou
atenuação dos pressupostos enunciados no artigo 204.o do Código
de Processo Penal, impondo provavelmente, mercê inclusive dos prin-
cípios da necessidade, adequação e subsidiariedade que fluem dos
artigos 193.o, n.os 1 e 2, e 202.o do mesmo Código, a revogação da
prisão preventiva ou a sua substituição por outra medida de coacção.

4.3 — As razões aduzidas persuadem argumentativamente no sen-
tido da inaplicabilidade do artigo 58.o à execução da prisão preventiva.

A utilização das medidas de flexibilidade configuradas nesse pre-
ceito contrastaria, por todo o exposto, com a natureza da prisão pre-
ventiva como medida de coacção processual penal e com a tipicidade
legal da sua execução.

Os princípios da necessidade, adequação e subsidiariedade que
caracterizam o regime legal da prisão preventiva, portadores de dig-
nidade constitucional, e reflectindo-se em concretização executiva no
universo prisional, afiguram-se inconciliáveis com a flexibilização em
causa.

Por isso mesmo, a faculdade residual que assista ao juiz de deter-
minar uma forma menos gravosa de execução, nos termos do n.o 3
do artigo 212.o do Código de Processo Penal (cf. supra, II, n.o 3),
não poderia substancialmente equivaler às aludidas medidas de
flexibilidade.

5 — Salienta no entanto a consulta que o parecer n.o 98/89 reco-
nheceu a possibilidade de aplicação das medidas de flexibilização a
internados em cumprimento de medidas de segurança privativas de
liberdade.

Trata-se, porém, de situação normativamente diferente da prisão
preventiva, uma vez que a flexibilidade das medidas de segurança
é de forma expressa admitida por lei.

E com razões, precisamente, de reinserção social, a que a execução
da prisão preventiva se revela teleologicamente indiferente.

Estatui neste sentido a disposição introdutória do título XX — «Exe-
cução das medidas privativas de liberdade» — do Decreto-Lei
n.o 265/79:

«Artigo 217.o.o

Objectivo do internamento

O internamento resultante de uma medida de segurança visa a
defesa da sociedade, devendo ser orientado a reintegrar o internado
na vida livre.»

Consentaneamente, dispõe o artigo 221.o do mesmo diploma, pre-
ceito sem paralelo na disciplina legal da prisão preventiva:

«Artigo 221.o

Preparação para a liberdade

A fim de preparar a libertação do internado, pode tornar-se a exe-
cução da medida de segurança mais flexível, nomeadamente pela con-
cessão de licenças de saída, nos termos do disposto nos artigos 49.o
e seguintes.»

Escreveu-se a propósito no parecer n.o 98/89 (n.o 7):
«Assim sendo, a possibilidade (ou não) de internamento de inim-

putáveis em estabelecimentos abertos — como, aliás, a sua sujeição
às demais medidas de flexibilidade na execução do internamento —
decorrerá, como resulta de todo o exposto, do direito penitenciário
atrás invocado, que o Código Penal não derrogou.

Face aos citados artigos 218.o (24) e 221.o do Decreto-Lei n.o 265/79,
não se podem oferecer dúvidas de que os inimputáveis internados
podem beneficiar do discutido regime aberto (artigos 9.o e seguintes),
bem assim de licenças de saída precárias concedidas pela adminis-
tração penitenciária (artigo 49.o, n.o 3, do referido diploma legal),
desde que observados os respectivos pressupostos de concessão dessas
medidas de flexibilidade.»

Eis, nos termos expostos, as conclusões formuladas no parecer:
«1.o O Código Penal e o Código de Processo Penal vigentes res-

peitam os princípios e regras do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de
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Agosto, no tocante a execução da medida de internamento de inim-
putáveis a que se referem os artigos 91.o e seguintes daquele primeiro
diploma legal; consequentemente,

2.o Não obstante a revogação tácita do n.o 2 do artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 402/82, de 23 de Setembro, pelo Código de Processo
Penal, os inimputáveis internados nos termos do artigo 91.o do Código
Penal poderão cumprir essa medida de segurança em regime aberto,
ex vi do artigo 218.o do Decreto-Lei n.o 265/79, desde que se verifiquem
os pressupostos definidos no artigo 14.o, n.o 2, deste diploma legal;

3.o Na execução da referida medida de segurança, ex vi e nos termos
do artigo 221.o do Decreto-Lei n.o 265/79, poderão ser concedidas
aos inimputáveis, pela Direcção-Geral dos Serviços Prisionais ou pelo
director do respectivo estabelecimento, as licenças de saída a que
se refere o n.o 3 do artigo 49.o desse diploma legal, desde que sejam
observados os requisitos estabelecidos nas respectivas disposições
legais.»

IV — Do exposto se conclui:
A flexibilidade na execução de medidas privativas de liberdade con-

figurada no artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto,
é inaplicável à execução da prisão preventiva.»

(1) Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 6 de Agosto de 1990,
pp. 8763 e segs.

(2) João Castro e Sousa, «Os meios de coacção no novo Código
de Processo Penal», in Jornadas de Direito Processual Penal. O novo
Código de Processo Penal, Livraria Almedina, Coimbra, 1997, p. 151;
numa perspectiva histórica e comparatística v. no tema os pareceres
do Conselho n.os 111/90, de 6 de Dezembro de 1990, e 12/92, de
30 de Março de 1992, inéditos.

(3) Castro e Sousa, op. cit., p. 157, considerando neste plano insu-
ficientes para dar cumprimento ao n.o 3 do artigo 193.o as «regras
especiais para a execução da prisão preventiva constantes da lei pri-
sional (Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto, com as alterações
do Decreto-Lei n.o 49/80, de 22 de Março)»; Odete Maria de Oliveira,
«As medidas de coacção no novo Código de Processo Penal», in Jor-
nadas, cit. na nota anterior, p. 169.

(4) Castro e Sousa, op. cit., p. 150 e n. 2 citando Costa Andrade.
(5) Castro e Sousa, ibidem.
(6) Odete Maria de Oliveira, op. cit., p. 130, citando Figueiredo

Dias.
(7) Assim, Miguel Nuno Pedrosa Machado, «Revogação da prisão

preventiva — Sua relação com a definição do objecto do processo — O
crime continuado e a aplicação do artigo 212.o, n.o 1, alínea a), do
novo Código de Processo Penal», in Direito e Justiça, vol. V, 1991,
pp. 281 e segs. (cf. p. 290), com ampla recensão bibliográfica nacional
e estrangeira no tema da prisão preventiva; Rodrigues Maximiano,
«A Prisão Preventiva — Uma apreciação do projecto do novo Código
de Processo Penal», in Jornadas de Processo Penal, Cadernos da Revista
do Ministério Público, n.o 2, 1987, pp. 175 e segs. (cf. p. 178).

(8) Sobre o artigo 5.o, n.os 1, alínea c), e 3, deste segundo ins-
trumento, cf. Ireneu Cabral Barreto, A Convenção Europeia dos Direi-
tos do Homem, Editorial Notícias — Aequitas, Lisboa, 1995, pp. 68
e segs.

(9) A alínea b), em conexão com a alínea c), do n.o 3 do artigo 27.o
da Constituição alude à prisão preventiva de «pessoa que tiver pene-
trado ou permaneça irregularmente em território nacional, ou contra
a qual estiver em curso processo de extradição ou de expulsão», situa-
ção atípica a que não dedicaremos particular atenção.

(10) Maia Gonçalves, Código de Processo Penal Anotado, 9.a ed.,
revista e actualizada, Almedina, Coimbra, 1998, p. 427; Rodrigues
Maximiano, op. cit., p. 190.

(11) Para uma análise teorética destes requisitos cf. Germano Mar-
ques da Silva, Curso de Processo Penal, II, Editorial Verbo, Lisboa/São
Paulo, 1993, pp. 210 e segs.

(12) Germano Marques da Silva, op. cit., p. 219, observa a propósito
que «a lei estabelece uma certa progressão da gravidade das diversas
medidas, cuja diversa gravidade deve ser sempre tida em conta pelo
juiz no momento da escolha da que julgue mais idónea a salvaguardar
as exigências cautelares em cada caso».

(13) «O modo como no processo penal se aplicam medidas de coa-
cção», sublinha Germano Marques da Silva, op. cit, p. 244, «mormente
as privativas de liberdade, é bem a medida do culto de liberdade
de um povo e, por isso também, do grau de implantação na sociedade
dos ideais democráticos.»

(14) A específica consideração pela «atenuação das exigências cau-
telares» — ensina Germano Marques da Silva, op. cit., p. 252 — jus-
tifica-se pelo favor rei. «O legislador pretendeu acentuar que as medi-
das aplicadas não devem manter-se para além do necessário» e, por
isso, «impõe o reexame oficioso, de três em três meses — cf., efec-
tivamente, o disposto no artigo 213.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal —, da subsistência dos seus pressupostos, decidindo então o
juiz se ela deve manter-se, ser substituída ou revogada».

Ademais, o reexame trimestral imposto pelo artigo 213.o tem de
ser entendido como «uma garantia suplementar, para o arguido preso,
de que não poderá decorrer esse período sem ver a sua situação

oficiosamente revista, não excluindo, porém, a possibilidade de o ser
mais cedo, quando tal se justifique, de acordo com a regra geral
do artigo 212.o (Acórdão n.o 3/96 do plenário das secções criminais
do Supremo Tribunal de Justiça, Diário da República, 1.a série-A,
de 14 de Março de 1996, p. 511).

(15) Parecer n.o 107/85, de 14 de Outubro de 1985, [Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 272, de 26 de Novembro de 1985, pp. 11 130 e
segs., e Boletim do Ministério da Justiça n.o 354, pp. 163 e segs. (cf.
especialmente pp. 176 e 177)].

(16) Eduardo Correia/Anabela Miranda Rodrigues/António Manuel
de Almeida Costa, Direito Criminal — III (1). Lições ao Curso Com-
plementar de Ciências Jurídicas da Faculdade de Direito de Coimbra,
Coimbra, 1980, pp. 216 e segs., passo acolhido também no parecer
n.o 107/85, que chama igualmente a atenção, no tocante especifica-
mente ao regime prisional dos reclusos em cumprimento de pena,
para Anabela Miranda Rodrigues, A Posição Jurídica do Recluso na
Execução da Pena Privativa de Liberdade. Seu Fundamento e Âmbito,
separata do vol. XXIII do Suplemento ao Boletim da Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 1982.

(17) Souto de Moura, «A questão da presunção de inocência do
arguido», in Revista do Ministério Público, ano 11.o, n.o 42, p. 44,
prefere falar de uma, constrição» ou «contenção das decorrências
lógicas do princípio da inocência».

(18) A redacção do artigo 210.o em vigor deve-se por último às
alterações nele introduzidas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 414/85,
de 18 de Outubro, desprovidas, tanto quanto é possível entender,
de significado hermenêutico para a inteligência do parecer. O artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 49/80, de 22 de Março, modificara anteriormente
a alínea a) do n.o 2, em termos que a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 414/85, de resto, absorveu.

(19) O n.o 3 do artigo 6.o garante ao recluso, logo após o ingresso
no estabelecimento prisional, o direito de informar a família ou quem
legalmente o represente da sua situação, enquanto o artigo 107.o pro-
videncia acerca de notificações e comunicações em caso de doença
ou de óbito.

(20) Acerca da aplicação dessas medidas e, designadamente, do
«internamento em cela especial de segurança» regulado no
artigo 113.o — de entre elas indubitavelmente a mais grave — aos
reclusos em situação de prisão preventiva, v., com mais detalhe, o
parecer n.o 107/95 (n.os 5 e segs.).

(21) Entre estes estabelecimentos refira-se, a título exemplificativo,
o Estabelecimento Prisional Especial de Viseu, recentemente criado
pelo Decreto-Lei n.o 190/97, de 29 de Julho.

(22) Assim, v. g., as disposições específicas sobre prisão preventiva
contidas nas «Regras mínimas para o tratamento de prisioneiros»,
adoptadas em 30 de Agosto de 1955 pelo I Congresso das Nações
Unidas para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes,
e as compendiadas na Resolução n.o (73)5, de 19 de Janeiro de 1973,
do Conselho da Europa, que visou adaptar aquelas às exigências de
política penal da actualidade. Cf. com outros desenvolvimentos o pare-
cer n.o 107/85 e ainda o parecer n.o 104/90, de 21 de Fevereiro de
1991, [Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 27 de Agosto de
1991, pp. 43 e segs., e Boletim do Ministério da Justiça, n.o 404, pp. 35
e segs. (ponto II, n.o 2)].

(23) Parecer n.o 104/90 (ponto IV, n.o 2, n. 31), que analisou a
natureza jurídica das medidas previstas no artigo 58.o, em face de
dúvidas de constitucionalidade relacionadas com a sua aplicação pela
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, para concluir tratar-se apenas
de uma especial modalidade de execução da pena privativa de liber-
dade, em lugar de se traduzir numa alteração ou modificação desta
que a incluiria na reserva constitucional da jurisdição.

(24) Preceito simétrico do artigo 216.o-A, que se transcreve:

«Artigo 218.o

Aplicação de outras normas

Ao internamento resultante da aplicação de uma medida de segu-
rança são aplicáveis, por analogia, as normas sobre a execução das
penas privativas de liberdade, na medida em que nada se dispuser
em contrário.»

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 9 de Junho de 1999. — José Narciso
da Cunha Rodrigues — Eduardo de Melo Lucas Coelho (rela-
tor) — António Silva Henriques Gaspar — Luís Novais Lingnau da Sil-
veira — Alberto Esteves Remédio — Carlos Alberto Fernandes Cadi-
lha — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida — Isabel Celeste
Alves Pais Martins (com declaração de voto em anexo) — Rui Manuel
Lisboa Epifânio.

Declaração de voto. — Voto o parecer com restrições quanto à afir-
mação, dele constante, de que subsiste hipoteticamente a faculdade
de o juiz determinar uma forma menos gravosa da execução da prisão
preventiva (cf. II, n.o 3, e III, n.o 4.3).
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O artigo 212.o, n.o 3, in fine, do Código de Processo Penal, não
consente uma interpretação que apoie essa tese.

A nosso ver, a possibilidade de o juiz determinar uma forma menos
gravosa de execução de uma medida de coacção, no caso de se verificar
uma atenuação das exigências cautelares, que não determine a própria
substituição da medida aplicada, só ocorre quanto às medidas tipi-
ficadas nos artigos 198.o, 199.o e 200.o do Código de Processo Penal.

Só estas medidas de coacção — porque comportam um leque de
obrigações ou porque consentem modos de execução mais ou menos
gravosos — permitem ao juiz, quer a escolha das obrigações a que
o arguido ficará sujeito, quer a escolha do modo, mais ou menos
restritivo da liberdade, de cumprimento dessas obrigações. — Isabel
Celeste Alves Pais Martins.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Minis-
tro da Justiça, de 9 de Julho de 1999.)

Está conforme.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 1166/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 15 de Dezembro de 1999:

Luís Luder Gomes da Costa, técnico profissional especialista da car-
reira de realizador-adjunto do quadro de pessoal da área de media-
tização da Universidade Aberta — nomeado, mediante concurso,
técnico profissional especialista principal da mesma carreira e qua-
dro, com vencimento correspondente ao escalão 1, índice 305, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar. A esta nomeação foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho, nos termos do artigo 45.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Letras

Edital n.o 35/2000 (2.a série). — Faz-se saber que está aberto
no 7.o grupo (Filosofia) da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra concurso documental para o preenchimento de uma vaga
de assistente estagiário para a área de Filosofia.

O prazo para admissão de candidaturas termina 15 dias após a
publicação deste edital no Diário da República.

Podem concorrer licenciados em Filosofia com informação mínima
final de Bom.

O curriculum vitae, com menção de funções exercidas e de publi-
cações, bem como todos os documentos que se julguem pertinentes
para informação da candidatura deverão ser apresentados juntamente
com o requerimento, dirigido ao presidente do conselho científico,
e devem dar entrada nos serviços da Secretaria da referida Faculdade
dentro do prazo estabelecido.

No critério de selecção e ordenação dos candidatos serão tidos
em conta os seguintes factores: nota da licenciatura, notas das dis-
ciplinas da especialidade e entrevista individual, tendo estes, respec-
tivamente, o seguinte peso no resultado final: 1,2 e 0,5 valores.

22 de Novembro de 1999. — A Presidente do Conselho Científico,
Fernanda Delgado Cravidão.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 1167/2000 (2.a série). — Designados por despacho
do vice-reitor de 15 do corrente mês, para fazerem parte do júri,
por delegação, das provas de equivalência ao grau de doutor requeridas
pelo licenciado Victor Manuel Pinto Simões:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Amadeu Leão Rodrigues, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Olinda Maria Quelhas Conde, professora associada
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Maia Alves, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

16 de Dezembro de 1999. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 36/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado do 1.o grupo (Psicologia)
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado
nesta Reitoria e naquela Faculdade.

28 de Dezembro de 1999. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde
Cabral.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 37/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Univer-
sidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o extracto
do presente edital for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado no 1.o grupo — Direito
Público da Faculdade de Direito desta Universidade, devendo os can-
didatos entregar, dentro do prazo, os seus requerimentos instruídos
com os documentos mencionados no edital afixado nas instalações
da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, Praça do Príncipe
Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

29 de Dezembro de 1999. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Rectificação n.o 113/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 9 de Setembro
de 1999, a pp. 13 605 e 13 613, o elenco de disciplinas que integram
as licenciaturas em Engenharia dos Materiais e em Conservação e
Restauro, rectifica-se que onde se lê:

«b) Opção de Especialidade B (*):

Siderurgia.»

deve ler-se:

«b) Opção de Especialidade B (*):

Degradação de Materiais Metálicos.»

e onde se lê:

«h) Desenho (6 créditos):

Disciplinas T TP P Cré-
ditos

Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 90 3
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . 0 0 90 3»

deve ler-se:

«h) Desenho (6 créditos):

Disciplinas T TP P Cré-
ditos

Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 30 60 3
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . 0 30 60 3»

29 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Fernanda Caba-
nelas Antão.
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Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 1168/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Novembro de 1999, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor António Manuel Bensabat Rendas, professor catedrático e
director desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 21 a 23 de Novembro de 1999.

Doutor Manuel Jorge de Queirós Medeiros, professor catedrático
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 22 de Novembro a 1 de Dezembro de 1999.

Doutor Miguel de Oliveira Correia, professor associado agregado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 21 a 23 de Novembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1169/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Novembro de 1999, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor Mário Gentil Quina, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 10 a 12 de Dezembro de 1999.

Doutor José Alberto Sousa de Salis Amaral, professor catedrático
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 10 a 17 de Dezembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1170/2000 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 17 de Novembro de 1999, proferidos no uso de delegação
de competências:

Doutor Mário Gentil Quina, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 25 a 28 de Novembro de 1999.

Licenciado Nuno Manuel da Conceição Diogo, assistente convidado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País no
período de 17 a 20 de Novembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1171/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Outubro de 1999, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor Fernando Manuel Mena Ferreira Martins, professor associado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País no
período de 2 a 6 de Novembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 1172/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor Mário Orlando de Matos Bernardo, professor catedrático
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 7 a 13 de Dezembro de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1173/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Gil Manuel Madureira Antunes, técnico superior de
1.a classe do Gabinete de Construção e Conservação das Instalações
da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — nomeado
definitivamente como técnico superior principal do mesmo serviço,
com efeitos a partir da data da aceitação, a verificar-se após a
publicação do despacho autorizatório no Diário da República, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Elsa Maria
L. Braga.

Despacho (extracto) n.o 1174/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Fernando José Oliveira Lopes, técnico superior principal
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Medicina desta Universidade — nomeado definitivamente como
assessor (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Elsa Maria
L. Braga.

Despacho (extracto) n.o 1175/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Elisabete Teixeira da Silva, assistente administrativa principal
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente e por conveniência urgente
de serviço como assistente administrativa especialista da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 1999, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Elsa Maria
L. Braga.

Despacho (extracto) n.o 1176/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Nuno Miguel dos Santos Reis, técnico profissional de 2.a classe da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade — nomeado definitivamente e por conveniência
urgente de serviço técnico profissional de 1.a classe da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 1999, consi-
derando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Elsa Maria
L. Braga.

Despacho (extracto) n.o 1177/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Miguel Caetano de Oliveira Filgueiras, professor associado
do 2.o grupo (Matemática Aplicada) da 1.a secção (Ciências Mate-
máticas) da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeado
definitivamente professor catedrático do Departamento de Ciência
de Computadores da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

21 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Elsa Maria
L. Braga.

Despacho (extracto) n.o 1178/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Emanuel Pereira França, técnico profissional especialista da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Uni-
versidade — nomeado definitivamente e por conveniência urgente
de serviço técnico profissional especialista principal da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 1999, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Elsa Maria
L. Braga.
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Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 1179/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 da presidente do conselho directivo da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por
delegação:

Maria Margarida Leite Alves Pereira — contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, como técnica superior de
2.a classe (área de gestão) da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto, com efeitos a
partir de 23 de Dezembro de 1999 e pelo período de um ano,
podendo ser renovado por igual período. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Paula Botelho Gomes.

Despacho (extracto) n.o 1180/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 da presidente do conselho directivo da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por
delegação:

Ana Paula Nogueira da Silva Iglésias — contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, como assistente administrativa
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da
Universidade do Porto, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de
2000 e pelo período de um ano, podendo ser renovado por igual
período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

27 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Paula Botelho Gomes.

Rectificação n.o 114/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 25 532/99 (2 série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 298, de 24 de Dezembro de 1999, rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir de 7 de Dezembro de 1999
e pelo período de um ano» deve ler-se «com efeitos a partir de 7
de Dezembro de 1999 e pelo período de seis meses».

27 de Dezembro de 1999. — A presidente do Conselho Direc-
tivo, Paula Botelho Gomes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 1181/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Dezembro de 1999:

António Manuel Pacheco Pires, professor auxiliar do Instituto Supe-
rior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a partir de 12 de Dezembro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subs-
critos pelas professoras catedráticas deste Instituto Doutora Maria
Fernanda Neto Ramalhoto e Doutora Maria Cristina Sales Viana
Serôdio Sernadas, se encontram preenchidos os requisitos pressupos-
tos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho
científico do Instituto Superior Técnico, reunida em 27 de Outubro
de 1999, aprovou por unanimidade a nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar do Doutor António Manuel Pacheco Pires.

27 de Outubro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 1182/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Dezembro de 1999:

Pedro Simões Cristina de Freitas, professor auxiliar do Instituto Supe-
rior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a partir de 21 de Novembro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores António Francisco
Ferreira dos Santos e Carlos Alberto Varelas da Rocha, se encontram
preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 13 de Outubro de 1999, aprovou por unanimidade
a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor Pedro
Simões Cristina de Freitas.

13 de Outubro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 1183/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 15 de Dezembro de 1999:

Pedro Manuel Urbano de Almeida Lima, professor auxiliar do Ins-
tituto Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 22 de Novembro de 1999. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, sub-
scritos pelos professores catedráticos deste Instituto, Doutor José
Manuel Nunes Leitão e Doutor João José dos Santos Sentieiro, se
encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo
artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, reunida em 30 de Setembro de 1999, aprovou por
unanimidade a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
Pedro Manuel Urbano de Almeida Lima.

30 de Setembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 1184/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 15 de Dezembro de 1999:

Mário Alexandre Teles de Figueiredo, professor auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutor João José dos Santos
Sentieiro e Doutor Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema, se
encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo
artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, reunida em 13 de Outubro de 1999, aprovou por
unanimidade a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
Mário Alexandre Teles de Figueiredo.

13 de Outubro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 1185/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 15 de Dezembro de 1999:

Rui António Loja Fernandes, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 21 de Novembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutor António Francisco
Ferreira dos Santos e Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, se
encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo
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artigo, o conselho científico do Instituto Superior Técnico, reunido
em 13 de Outubro de 1999, aprovou por unanimidade a nomeação
definitiva como professor auxiliar do Doutor Rui António Loja
Fernandes.

13 de Outubro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 1186/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 15 de Dezembro de 1999:

António Mário Pereira Ferraz, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 26 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutor Manuel Alves Mar-
ques e Doutor Gustavo da Fonseca Castelo Branco, se encontram
preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
o conselho científico do Instituto Superior Técnico, reunido em 30
de Setembro de 1999, aprovou por maioria a nomeação definitiva
como professor auxiliar do Doutor António Mário Pereira Ferraz.

30 de Setembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 1187/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 20 de Setembro de 1999:

Svilen Stanimirov Valtchev — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de monitor no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 20 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 1188/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 5 de Novembro de 1999:

Francisco António Taveira Branco Nunes Monteiro — autorizado o
contrato de trabalho a termo certo para exercer funções equivalentes
a assistente estagiário, com efeitos a partir de 5 de Novembro de
1999, pelo período de seis meses, renovável, não excedendo dois
anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 1189/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 29 de Outubro de 1999:

Jorge Miguel Pereira Gomes — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções equivalentes a assistente esta-
giário, com efeitos a partir de 29 de Outubro de 1999, pelo período
de seis meses, renovável, não excedendo dois anos. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 1190/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 15 de Dezembro de 1999:

Fernando Duarte Nunes, professor auxiliar do Instituto Superior Téc-
nico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 19 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutor Nelson Lemos Esteves
e Doutor Luís Henriques Martins Borges de Almeida, se encontram
preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 27 de Outubro de 1999, aprovou por unanimidade
a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor Fernando
Duarte Nunes.

27 de Outubro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 1191/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 15 de Dezembro de 1999:

Ana Luísa Nobre Fred, professora auxiliar do Instituto Superior Téc-
nico — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 12 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutor Nelson Lemos Esteves
e Doutor João José dos Santos Sentieiro, se encontram preenchidos
os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coor-
denadora do conselho científico do Instituto Superior Técnico, reunida
em 27 de Outubro de 1999, aprovou por unanimidade a nomeação
definitiva como professora auxiliar do Doutora Ana Luísa Nobre Fred.

27 de Outubro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.
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